Sociedade  Anônima  Magalhães,  Comércio  e Industria 

Casa  Fundada  em  1891 


COMISSÕES,  CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÓPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 


Representantes  no  Brasil  de : 


Head  Office 
London 


C CZARNIKOW  LTD. 

Plantation  House, 
Mincing  Lane, 
e.c.3 

SUGARS 


RA  WS  REFINED  FUTURES 


MATRIZ 

Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 

FILIAIS 


Rio  de  laneiro:  Praça  Pio  X,  98  — 5V  pavimento  — Caixa 
Postal,  795  — End.  Tel.  «Riodouro» 

Sede  Própria 

Reciie  — - Pe:  Rua  do  Apoio,  81  — Caixa  Postal,  19 

Endereço  Tel.  «Recidouro»  — Sede  Própria. 

Sto.  Amaro-Ba:  Rua  do  Comércio,  23  — Caixa  Postal,  1 1 
End.  Tel.  «Amadouro»  — Sede  Própria. 


Composto  e impresso  pela  Soc.  Gráfica  Vida 
Doméstica  Ltda.  — Rua  Frei  Caneca.  383-Rio 


INSTITUTO  doACÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico : “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  d©  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  d©  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campus. 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31~2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 
Secretaria 

( Genne  Amado)  . . ; 31-2653 

Divisão  Administrativa 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza 

Gabinete  do  Diretor 31-2679 

Serviço  de  Comunicações 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif. . 31-2842 

Serviço  Multigráfico 31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria 31-3080 

Armazém  de  \ 

Açúcar  I Av.  jjrasji  34-0919 


Arquivo  Geral  . . / 

Divisão  de  Arrecadação'  e Fiscalização 
Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  .... 31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro. . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2789 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  131-3690 

Subcontador ' 31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ...  31-2577 

Tesouraria 31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral...  31-2527 
Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antômo  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 

Divisão'  Jurídica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes  , 34-3097 

Gabinete  Procurador  Geral.  1 31-2732 

Subprocurador ' 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Orlando  Flávio  de  Faria 

Gabinete  do  Diretor 31-3370 

Serviço  ae  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Superintendente 31-3082 

Seção  Administrativa  . . . 31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Çana  do  Brasil 31  2720 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bioco  8-2.°  andar  
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MOT OC AN  A 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório.  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
ae  P.racicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direUa:  a montagem  é feita  na  parte  da  frenite  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 

RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

DATA  E ASSINATURA:  

ENDERÊCO:  

NOME  DÂ  FIRMA:  . . 7.’.  7.7.7.' 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Parte  trazeira 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


OS  CUSTOS  DE  P 


DE  FUNGICIDAS 

imuniza  as  mudas 


COM  APLICADO 


E O SULCO  - CORTA  A CAMA 


WmÊm 


• A técnica  SANTAL  de  plantio  mecânico  garante  melhor  germinação  porque  os  sulcos  não  ficam 
expostos  ao  sol  e as  mudas  . já  imunizadas  contra  ataques  de  fungos  - aproveitam  tôda  a umidade 
do  solo.  O adubo  é aplicado  nas  paredes  dos  sulcos  e revolvido  pelo  cobridor,  que  o mistura  com 
a terra,  impedindo  seu  contato  direto  com  as  mudas. 

• A Plantadeira  SANTAL  emprega  somente  3 homens,  inclusive  o tratorista  e planta  em  média  2,4 
hectares  por  dia.  A alimentação  das  facas  do  corte  das  mudas,  com  canas  inteiras,  não  cansa  os 
operadores. 

• Opera  com  trator  de  rodas  desde  50  HP  no  motor.  É máquina  de  arrasto  dotada  de  engate  rá- 
pido para  acoplamento  no  sistema  hidráulico  universal  de  3 pontos.  Não  força  o hidráulico  do  trator 
porque  simplesmente  regula  a profundidade  do  sulcador.  É fácil  de  operar  e permite  manobras  ex- 
tremamente rápidas. 

• O aplicador  de  fungicidas  imuniza  as  mudas  e as  facas,  assegurando  elevada  porcentagem  de 
germinação  e excelente  aproveitamento  das  gemas.  Em  experiências  realizadas  na  região  de  Ribeirão 
Preto,  foi  verificado  um  aumento  de  germinação  da  ordem  de  25%  em  comparação  com  a obtida 
pelo  método  clássico  manual. 

PECA-NOS  0 FOLHETO  PLT/2  COM  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  384 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÃO  PRETO  - SÃO  PAULO 


|:P 
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CRISTALIZADORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPORADORES 

MISTURADORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Uma  IzLLz  combinação  dc  uòineinoò 
e ^abAicanteó  dc  equipamento 4 pa- 
àa  uAinaó,  que  A.e&olve  ~óeu  pro- 
blema de  produção  de  açúcar,  ál- 
cool e óubprodutoó 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  para  quai&queA  capacidades 

MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinado A e 
pressão  hidro  -pneumática,  acionadaA  por  tur- 
binoA  e motores 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTADORAS 

FILTROS  para  caldo,  rotativos,  e outros 

CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULADORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS-GERADORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECADORES  rotativos  e horizontais.  Licença 
BUETTNER 

MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais 
com  capacidade  até  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automãticaA  e continuaA,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 

COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RiO  DE  JANEIRO 
AV,  RIO  8RÂNÇO,  25,  17.»  18.° 
C.  r.  759  - ZC  00  * TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


A 


Empresas  para  projetos  e fornecimentos  de  completas  usinas  de  açúcar  de  cana  e de  beterraba,  refina, 
rias  de  açúcar  e instalações  adicionais,  como  instalações  paTa  produção  de  álcool,  instalações  para 
liquefação  e solidificação  de  C02,  instalações  para  produção  de  ácidos  lácticos  e instalações  para  fa- 
bricação  de  placas  de  fibras  duras  de  bagaço. 


CONSULTAS  — PROJETO  — FORNECIMENTO  — MONTAGEM 
COLOCAÇAO  EM  FUNCIONAMENTO  — ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 


Informações : 


Representação  Comercial  da  República 
Democrática  Alemã 

Rua  da  Quitanda,  19  - S’  Andar  — Rio  de  Janeiro  - ZC  - 00 
Caixa  Postal  5135  ZC  - 05  — Tel  31-1081 


Sao  Paulo: 

Avenida  9 de  Julho,  1076 


VEB 


Zuckerfabriken 


Export  Halle 


VEB 


Maschinenfabrik 


Sansrerhausen 


Exportador: 


D 


GmbH 


102  Berlin  — Rosenstr.  15 
República  Democrática  Alemã 


VISITEM-NOS  NA  FEIRA  DA  PRIMAVERA  DE  LEIPZIG  DE  1966 


|As  últimas  safras  confirmaram  as  qualidades  técnicas  dos 

NOVOS  EQUIPAMENTOS  ULTRA-MODERNOS 


fabricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
resultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


| - Moenda  auto-regulável 


Patenteados 


2 - Aparêlho  horizontal  de 
cosimento  a vácuo 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


< -r  io  . ^64  e 23-4847 «GB 

BRASIL  Av.  Presidente  Vargas,  417-A  • 19.°  andar  • e 


j 


Sabe  Y.  as 
capacidades 
desta 


maquina 


Quer  beterraba  ou  cana  - a extração  moderna  de  açúcar 
significa  difusão  - e a operação  com  êxito  significa  a 
DIFUSÃO  DDS. 

Esta  construção  eficiente  e de  confiança  está  agora  em 
funcionamento  em  usinas  de  açúcar  no  mundo  inteiro. 
Hoje  25%  do  total  da  colheita  mundial  de  beterraba  são 
tratados  pela  DIFUSÃO  DDS,  e 3 unidades  de  plena 
escala  para  cana,  cada  uma  tratando  1500-2000  tone- 
ladas/24 horas,  estarão  em  funcionamento  este  ano. 

Queiram  telefonar  ou  nos  escrever  para  mais  notícias 
sobre  o DIFUSOR  DDS  - o método  moderno  de  extra- 
ção de  açúcar. 


Aktieselskabet  De  Danske  Sukkerfabrikker  • Copenhaga  • Dinamarca 

Telex:  5530  Sukker  KH  • Teíeg:  Sukkerfabrikker  • Tel:  Asta  6130 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n®  7.626  em 
17-10-34,  no  3®  Ofício  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos). 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9®  andar 

ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  Cr$  5.000 

Para  o Exterior  . . . US$  5,00 
N®  avulso  (do  mês)  Cr$  500 
N®  atrasado  Cr$  1.000 


Diretor 

Claribalte  Passos 
Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Circulação 

Nicio  Lima  Barbosa 

Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Silva 

COLABORADORES:  — Nelson 
Coutinho,  Wilson  Carneiro , Os. 
waldo  Gonçalves  de  Lima,  Omer 
Mont’ Alegre,  Dalmyro  de  Al- 
meida, Frederico  Veiga,  Paulo 
Carvalho,  Elmo  Barros,  Silvio 
Sobral,  Herval  de  8ouza,  Pando 
Oliveira  Lima,  Mauro  Mota. 

As  remessas  de  valôres,  vales 
postais  e cheques,  devem  ser  fei- 
tas à ordem  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO e contra  banco  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  — 
Guanabara. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Vécha/nge. 

We  ask  for  ecochange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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A atmosfera  alegre  do  Natal  inspirou  H.  Esto- 
lano  êste  mês,  onde,  contrastando  com  as  côres,  apa- 
rece a silhueta  de  uma  usina. 
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NDTAS  E COMENTARIEIS 


NOVOS  RUMOS 


AGROINDÚSTRIA  canavieira  vinha  atravessando 
I*  \fw8jir  uma  séria  crise  em  sua  estrutura  econômica  na  últi- 
1 , ma  década.  Desatualização  no  valor  dos  tributos 

arrecadados,  inadequação  de  seu  instrumental  jurí- 
-ii  í JL  diCQ5  além  de  vários  outros  fatores,  tornaram  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  quase  inoperante  quanto  à solução 
dos  problemas  que  somavam-se  dia  a dia,  ameaçando  levar  a 
economia  açucareira  ao  caos. 

Enquanto  a situação  chegava  ao  limite  máximo  de  gravidade, 
em  1965,  os  dirigentes  do  I.A.A.  trabalhavam  em  busca  de  uma 
fórmula  que  atualizasse  a legislação  de  acordo  com  as  necessi- 
dades imediatas.  Em  l9  de  dezembro  de  1965  surgiu  a Lei  4.870, 
aprovada  pelas  duas  Casas  do  Congresso  e sancionada  pelo  Presi- 
dente da  República.  Foi  o primeiro  passo  para  a reformulação  da 
economia  agroaçucareira . 

Hoje,  atravessamos  uma  fase  — podemos  assegurar  — que 
preconiza  o final  da  crise. 

Recentemente,  o Ministro  da  Indústria  e Comércio  compa- 
receu ao  plenário  da  Câmara  dos  Deputados  acompanhado  do 
Presidente  do  I.A. A.,  Sr.  José  Maria  Nogueira  (vide  reportagem 
em  outro  local  desta  edição),  e falou  sobre  a atual  conjuntura  do 
açúcar.  Explicou  o Sr.  Paulo  Egydio  que  a safra  brasileira  de  açúcar 
de  1965/66  — 76  milhões  de  sacas  superou  as  nossas  necessidades 
de  consumo  interno  e aos  compromissos  de  exportação,  provo- 
cando um  excedente  de  15  milhões  de  sacas,  fato  que  abalou  a 
economia  do  setor  e representou  o ponto  culminante  da  atual  crise. 

Mais  adiante,  acentuou  o Ministro  que,  não  obstante  os  inúme- 
ros problemas,  as  medidas  adotadas  pelo  I.A.A.  já  estão  produzindo 
os  resultados  esperados. 

Completando  sua  exposição,  oi  Sr.  Paulo  Egydio  destacou  o fato 
de  que,  com  raras  exceções,  os  produtores  estão  demonstrando  que 
compreenderam  os  objetivos  da  política  governamental  adotada 
pelo  I.A.A.  que,  certamente,  abriu  novos  rumos  para  a economia 
agroindustrial  da  cana-de-açúcar. 

S.P.L.F. 
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NACIONAIS 


NÔVO  DIRETOR  DE  EXPORTAÇÃO 

Através  da  assinatura  da  Portaria  N9 
1 .710,  de  16  de  novembro  último,  o sr.  José 
Maria  Nogueira,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  nomeou  para  o car- 
go em  comissão  de  Diretor  da  Divisão  de 
Exportação,  o economista  Orlando  Flávio 
de  Faria,  do  Quadro  Permanente  de  fun- 
cionários do  I.A.A. 

ESTATUTO  DA  TERRA 

O Diário  Oficial  publicou  no  dia  17  de 
novembro  corrente  e,  assim,  entrou  em 
vigor  o Dec.  n9  59.566,  de  14  do  corrente, 
regulamentando  as  Seções  I,  II  e III  do 
Capítulo  IV  do  Título  III  da  Lei  n9  4.504, 
de  30  de  Novembro  de  1964,  Estatuto  da 
Terra,  e o Capítulo  III  da  Lei  n9  4.947,  de 
6 de  Abril  de  1966.  O Dec.  n9  59.566  que 
contém  89  artigos,  estabelece  que  o arren- 
damento e a parceria  são  contratos  agrá- 
rios que  a lei  reconhece,  para  o fim  de 
posse  ou  uso  temporário  da  terra,  entre 
o proprietário,  quem  detenha  a posse  ou 
tenha  a livre  administração  de  um  imóvel 
rural  e aquele  que  nele  exerça  qüalquer 
atividade  agrícola,  pecuária,  agroindus- 
trial,  extrativa  ou  mista  (art.  92  da  Lei 
n9  4.504  — Estatuto  da  Terra  — e art. 
13  da  Lei  n9  4.947,  de  6 de  Abril  de  1966.) 
Todos  os  contratos  agrários  reger-se-ão 
pelas  normas  do  Regulamento  aprovado 
pelo  decreto  em  questão,  as  quais  são  de 
obrigatória  aplicação  em  todo  o território 
nacional  e irrenunciáveis  os  direitos  e 
vantagens  nelas  instituidas.  O Dec.  n9 
59.566  dá  definição  aos  termos  Arrenda- 
mento Rural,  Subarrendamento,  Arrenda- 
dor, Parceria  Rural,  Parceiro-outorgante, 
Parceiro  outorgado.  A Parceria  divide-se 
em:  Agricola,  Pecuária,  Agroindustrial, 

Extrativa  e Mista. 

Cabe  ao  Instituto  Brasileiro  de  Reforma 
Agrária  — IBRA,  em  todo  território  na- 
cional, a organização  e manutenção  do 
registro  cadastral  e do  controle  dos  con- 
tratos agrários. 


AUMENTA  PRODUÇÃO  DE  CANA 

De  acordo  com  dados  do  Serviço  de 
Estatística  da  Produção,  do  Departamento 
Econômico  do  Ministério  da  Agricultura,  o 
Brasil  apresenta  a produção  de  66.398.978 
toneladas  de  cana-de-açúcar,  numa  área 
de  1.519.491  hectares,  o que  representa 
a soma  de  346.342  bilhões  de  cruzeiros. 
Em  confronto  com  os  índices  de  1963,  ve- 
rificou-se no  ano  de  1965  o aumento  da 
área  cultivada,  a quantidade  e o valor  do 
produto,  ou  seja,  um  acréscimo  de  194.831 
ha  quanto  à área;  2.676.083  t quanto  à 
quantidade,  e 178,823  em  relação  ao  valor. 
Cinco  Estados  se  destacam  como  os  maio- 
res produtores  de  cana-de-açúcar  no  País: 
São  Paulo,  com  23.691.553  toneladas,  o 
que  lhe  dá  mais  de  um  têrço  do  total  da 
safra  de  1964;  Pernambuco,  com  9.928.198 
toneladas;  Minas  Gerais,  com  5.640.319 
toneladas;  Rio  de  Janeiro,  com  5.589.490; 
e Alagoas  com  4.728.229  toneladas.  De 
1.052  mil  toneladas  a 3 . 196 . 163,,  figu- 
ram os  seguintes  Estados,  em  ordem  de- 
crescente: Bahia,  Paraíba,  Paraná,  Goiás, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Sul  e Santa  Cata- 
rina. 

ÁLCOOL  PARA  O URUGUAI 

A Embaixada  do  Brasil,  em  Montevidéu, 
Uruguai,  em  permanente  contato  com  o 
Departamento  de  Comércio  Exterior  da 
Federação  e do  Centro  das  Indústrias  do 
Estado  de  São  Paulo,  enviou  recentemente 
cópias  dos  editais  de  concorrências  pú- 
blicas abertas  pela  Administracion  Na- 
cional de  Combustibles  Alcohool  y Port- 
land»,  de  Montevidéu,  destinadas  a com- 
pra de  6.000.000  (seis  milhões)  de  litros 
de  álcool  etílico  e 80.000  quilos  de  me- 
tanol (álcool  metálico). 

SAFRA  DE  DEMERARA 

Da  safra  de  açúcar  demerara,  tipo  expor- 
tação, iniciada  em  novembro  ultimo,  no 
Estado  de  Pernambuco,  foi  atingido  em  66 
o total  de  4.650.000  sacos.  A cifra,  de 
acordo  com  as  informações  oficiais  do 
I.A.A.,  é das  mais  expressivas  dentro  do 
panorama  açucareiro  nacional  neste  final 
de  ano. 
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ESTADUAIS 


REPRESENTANTE  DO  I.A.A.  NO  GERAN 

O Sr.  José  Maria  Nogueira,  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  desig- 
nou o químico  Vinitius  dos  Anjos,  atual 
Delegado  Regional  da  autarquia  em  Per- 
nambuco, representante  do  I.A.A.  junto  ao 
Conselho  do  GERAN.  Para  representar  o 
IBRA  no  mesmo  Conselho,  foi  nomeado  o 
agrônomo  Aristóbulo  de  Castro,  ex-diretor 
geral  do  Ministério  da  Agricultura. 

I.A.A.  FINANCIA  USINAS 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  iniciou, 
em  outubro,  o processo  de  financiamento 
da  safra  açucareira,  visando  garantir  a 
produção  das  usinas  do  Estado  da  Bahia. 
O primeiro  pedido  de  financiamento  foi 
apresentado  pela  Usina  Itapetingui,  so- 
licitando 96  milhões  de  cruzeiros,  tendo 
feito  um  depósito  de  dez  mil  sacas  de 
açúcar.  O I.A.A.  atenderá,  na  Bahia,  a 
pedidos  num  montante  de  dois  bilhões  de 
cruzeiros,  sendo  que  em  1965  atendeu  de 
um  bilhão  de  cruzeiros. 

FINAME  AJUDA  ALAGOAS 

De  um  expressivo  investimento  da  ordem 
de  um  bilhão  e duzentos  milhões  de  cru- 
zeiros, realizado  no  município  de  Atalaia, 
onde  fica  localizada  a Usina  Uruba,  em 
Alagoas,  o FINAME  participou  com  um 
montante  de  trinta  e cinco  por  cento  em 
equipamento  adquirido  em  São  Paulo. 
Por  outro  lado,  o Presidente  do  BNDE  foi 
cientificado  da  realização  de  investimentos 
da  ordem  de  doze  bilhões  de  cruzeiros  des- 
tinados à melhoria  das  condições  de  pro- 
dutividade da  economia  açucareira  ala- 
goana, através  do  reequipamento  das  usi- 
nas e com  a participação  do  FINAME  com 
três  bilhões  de  cruzeiros. 

SINDICATO  DO  AÇÚCAR 

Foi  empossada,  no  início  do  mês  de  no- 
vembro, a nova  diretoria  do  Sindicato  da 
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Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de  São 
Paulo,  integrada  pelos  srs.  Mauro  Linden- 
berg  Monteiro,  presidente;  Jorge  Wolney 
Atalla,  vice-presidente;  Maurilio  Biagi,  1’ 
secretário;  Luiz  Ometto,  2’  secretário; 
Achilles  Scatena  Simioni,  1*  tesoureiro; 
Roberto  Malzoni,  2’  tesoureiro,  sendo  su- 
plentes os  srs.  Bortolo  Carolo  Junior,  Raul 
Coury,  Narciso  Ometto,  Arnaldo  Ribeiro 
Pinto,  Menezis  Balbo  e Pedro  Coletti  Ju- 
nior. O Conselho  Fiscal,  empossado  na 
mesma  oportunidade,  reúne  os  seguintes 
membros  efetivos:  Joaquim  Aurélio  Car- 
doso Filho,-  Werther  Annicchino  e Helio 
Morganti. 

METALÚRGICA  EM  ALAGOAS 

Com  o apoio  da  SUDENE,  ultimam-se 
estudos  para  a instalação  de  uma  usina 
metalúrgica  no  Estado  de  Alagoas,  visan- 
do atender,  principalmente,  à manuten- 
ção e renovação  dos  equipamentos  da 
indústria  do  açúcar.  O importante  empre- 
endimento será  executado  pela  emprêsa 
Indústria  Metalúrgica  das  Alagoas  (IMA) 
e a usina  deverá  ser  construída  no  mu- 
nicípio de  Lourenço  de  Albuquerque,  gran- 
de região  produtora  de  açúcar. 

MISTURA  ÁLCOOL  — GASOLINA 

Aprovado  pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo,  em  junho  de  1965,  somente  em 
dezembro  do  mesmo  ano  pôde  entrar  em 
vigor  o esquema  disciplinador  da  mistura 
de  álcool  à gasolina  no  interior  do  Estado 
de  S.  Paulo,  com  manifestações  mais  posi- 
tivas nos  três  primeiros  meses  de  1966. 
A execução  dêsse  esquema  permitiu  fôsse 
virtualmente  dobrado  o volume  de  álcool 
utilizado  como  carburante,  adicionado  à 
gasolina.  Ao  interior  paulista  foi  atribuida 
cota  de  mistura  da  ordem  de  12.000.000 
de  litros  mensais,  que  se  somam  aos  . . . 
13.000.000  de  litros  relativos  à Capital. 
Atualmente,  o álcool  é misturado  à gaso- 
lina nos  seguintes  pontos  (afora  a Capital) 
do  Estado  de  S.  Paulo:  Araraquara,  Bau- 
rú.  Campinas,  Ourinhos,  Ribeirão  Preto  e 
S.  José  do  Rio  Preto.  Em  consequência  do 
esquema  que  «interiorizou»  o processo  de 
mistura,  a média  mensal  de  álcool  adicio- 
nado à gasolina  no  Estado,  que  era  de 
11.445.029  litros  no  terceiro  semestre  de 
1965,  passou  para  15.862.553  litros  no 
primeiro  trimestre  seguinte,  atingindo  a 
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22.441.461  litros  no  período  de  janeiro- 
março  de  1966  para,  finalmente,  elevar 
para  26.193.946  litros  como  contingente 
médio  mensal  no  trimestre  abril-junho  do 
ano  em  curso.  Entre  outras  importantes 
vantagens  imediatas  da  execução  do  es- 
quema, podem  ser  salientadas:  a)  abolição 
do  «turismo”  do  álcool  carburante,  que  era 
transportado  das  usinas  para  a Capital  e, 
depois  de  adicionado  à gasolina,  retor- 
nava ao  Interior  para  consumo;  b)  maior 
velocidade  no  processo  de  mistura  pela 
sua  realização  em  áreas  próximas  das  usi- 
nas. 

AMERICANOS  VÊEM  AÇÚCAR 

As  autoridades  americanas  que  traba- 
lham no  setor  de  cooperação  internacional 
estão  interessadas  em  colaborar  com  o 
Grupo  Especial  de  Reformulação  da  Agro- 
indústria Açucareira  do  Nordeste  — 
GERAN  — devido  ao  fato  de  que  o seu 
programa  poderá  constituir-se  em  um  «Pla- 
no-piloto» para  o mundo  subdesenvolvido.» 
A informação  foi  dada,  pelo  diretor  da 
USAID  — Nordeste,  sr.  Donnor  Lion,  ao 
regressar  dos  Estados  Unidos,  onde  passou 
15  dias,  a chamado  do  Embaixador  John 
Tuthill,  tratando  da  colaboração  americana 
à região,  sobretudo  em  face  da  recente  ins- 
talação do  GERAN,  que  vai  aplicar  500 
bilhões,  em  Pernambuco,  nos  próximos 
cinco  anos. 

PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Em  conseqüência  do  «acordo»  entre  os 
Governos  da  União  e do  Estado  e o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  vem  funcio- 
nando, em  Pernambuco,  desde  1953,  a «Co- 
missão de  Combate  às  Pragas  de  Cana-de- 
Açúcar»,  com  a finalidade  de  estudar  e 
desenvolver  trabalhos  experimentais  plan- 
nificados  sobre  pragas  e doenças  da  cana 
de  açúcar,  objetivando  conhecimentos  mais 
amplos  e profundos  sobre  cada  problema, 
permitindo  o seu  equacionamento  em  ba- 
ses racionais,  com  alta  probabilidade  de 
sucesso  técnico-económico.  Em  entrevista, 
o agrônomo  Jorge  Neto  Brasil,  executor  do 
plano,  apresentou  as  conclusões  já  obtidas 
não  somente  em  Pernambuco,  como  em 
Alagoas  onde  a Comissão  vem  também 
trabalhando. 

Entre  os  resultados  até  hoje  conduzidos 
pela  Comissão,  destacam-se: 


1 Problemas  fitossanitários  das  estacas 

de  plantio. 

a)  elevação  dos  rendimentos  pele 
melhoria  dos  «stands» 

b)  melhor  germinação  pelo  controle 
das  doenças; 

c)  melhor  germinação  pelo  controle 
das  pragas  (besouros  metamasius, 
capins,  etc) 

2 — Problemas  fitossanitários  dos  reben- 

tos . 

a)  controle  químico  dos  besouros, 
cupins,  Diatraca  e Elesmopalpus 

3 — Problemas  fitossanitários  das  canas 

de  moagem. 

a)  controle  das  doenças  e pragas. 

b)  recomendação  de  variedades  re- 
sistentes. 

Em  andamento,  figuram  os  seguintes 
trabalhos: 

I — Projeto  CIGARRINHA  (Mahanar- 

va  indicata) 

II  — Projeto  BROCA  (Diatraea  saccha- 

rali) 

III  — Projeto  CASTNIA  (Castnia  licus) 

IV  — Projeto  PODRIDÃO  DAS  ESTA- 

CAS 

V — Projeto  DEGENERESCENCIA  DAS 

VARIEDADES 

VI  — Serviço  de  Extensão  e Assistência 

Cada  um  dêsses  projetos  visa,  entre 

outras  finalidades,  estudar  o ciclo  bioló- 
gico da  praga,  hábitos,  hospedeiros  inter- 
mediários, prejuízos,  parasitismo,  contro- 
le, índice  de  infecção  de  novas  variedades 
elevação  de  produção  e produtividade 
após  a fisioterapia  das  viroses,  testes  de 
inseticidas  e fungicidas,  etc. 

Para  fazer  jus  a esses  estudos  a Co- 
missão lançou,  no  presente  exercício,  cer- 
ca de  100  experimentos,  os  quais  se  acham 
distribuidos  por  tôda  a zona  canavieira  de 
Pernambuco,  com  extensão  ao  Estado  das 
Alagoas. 

NÃO  FALTARÁ  AÇÚCAR 

Divulgaram-se,  em  S.  Paulo  notícias  de 
uma  possível  escassez  de  açúcar.  A pro- 
pósito, a Cooperativa  Central  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  e de  Álcool  do  Estado  de 
S.  Paulo,  que  congrega  usinas  responsá- 
veis por  80%  da  produção  estadual,  dis- 
tribuiu a seguinte  nota: 

«1  — Na  área  do  mercado  produtos  es- 
senciais de  alimentação,  é o açucareiro 
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o único  setor  que  dispõe  de  produção  na 
atual  saíra  e de  reservas  armazenadas 
suficientes  ao  atendimento  pleno  de  qual- 
quer taxa  de  demanda,  ainda  que  a inten- 
sidade de  crescimento  verificada  em  outu- 
bro último  se  mantenha  ao  longo  do  exer- 
cício industrial  e até  junho  de  1967.  De 
fato,  a melhoria  do  sistema  de  distribuição 
que  cobre  toda  a área  de  mercado  tribu- 
tário da  produção  paulista  resulta  na  pró- 
pria saturação  da  demanda,  com  o aten- 
dimento total  dos  mercados  consumidores. 

2 — Em  31  de  Outubro  do  corrente  ano 
os  estoques  gerais  das  usinas  eram  dè . . . 
22.739.052  sacos  de  açúcares  de  tipos 
brancos,  inclusive  3.106.506  sacos  rema- 
nescentes da  safra  1965  66,  além  de  .... 
1.836.436  sacos  a serem  produzidos  como 
complemento  da  produção  autorizada  de 
23.000.000  sacos  destinados  ao  mercado 
interno. 

3 — Não  há  nem  haverá  hipótese  de 
crise  de  abastecimento  de  açúcar,  por  que 
os  estoques  resistirão  a qualquer  tipo  de 
demanda,  mesmo  especulativa.» 

ÁLCOOL  METÍLICO 

i 

A subsidiária  brasileira  da  firma  norte- 
americana  «Bordon  Company»  — a «Albas 
Indústrias  Químicas»  — construirá  uma 
fábrica  de  álcool  metílico  em  Cubatão,  S. 
Paulo.  O investimento  inicial  do  projeto 
é de  8 milhões  de  dólares,  parte  do  qual 
será  financiado  pelo'  «City  Bank  of  San 
Juan”,  de  Porto  Rico. 


AMPLIA-SE  A PRODUÇÃO  DE  CANA 

De  acordo  com  informação  divulgadas 
pelo  Serviço  de  Estatística  da  Produção, 
do  Departamento  Econômico  do  Ministério 
da  Agricultura,  o Brasil  apresenta  a pro- 
dução' de  66.398.978  toneladas  de  cana- 
de-açúcar,  numa  área  de  1.519.491  hec- 
tares, o que  representa  346.342  bilhões 
de  cruzeiros. 

Em  confronto  com  os  índices  do  ano  de 
1963,  observou-se  no  ano  de  1964  o cru- 
mento  da  área  cultivada,  a quantidade  e 
o valor  do  produto,  ou  seja,  um  acréscimo 
de  194.831  ha  quanto  à área;  2.676.083 
toneladas  quanto  à quantidade;  é 178,823 
em  relação  ao  valor. 


REFORMA  AGRARIA 

Em  reunião  realizada  na  sede  do  IBRA, 
presentes  a diretoria  desse  órgão  e diri- 
gentes do  Instituto  Internacional  de  Ciên- 
cias Agrícolas  da  OEA  (IICA)  foram  deba- 
tidos diversos  aspectos  do  projeto  de 
Reforma  Agrária  Litoral  — Sul,  organi- 
zado por  uma  equipe  de  técnicos  fede- 
rais e estaduais,  assistidos  por  elementos 
daquêle  órgão  internacional.  O importante 
trabalho  estabelece  que  serão  distribuidas 
terras,  iniciqlmente  para  1671  parceleiros 
dentro  do  sistema  de  Cooperativas  Inte- 
grais de  Reforma  Agrária.  Como  implan- 
tação das  primeiras  indústrias,  está  pre- 
visto a de  milho  com  75  toneladas  diárias, 
e a de  soja,  com  25  toneladas  diárias,  além 
da  produção  de  50.000  litros  de  leite  por 
dia,  destinados  ao  consumo  de  Porto  Ale- 
gre, onde  existe  «déficit»  permanente  do 
produto.  O projeto  prevê  a instalação  de 
1 1 núcleos  de  colonização,  com  uma  admi- 
nistração central,  funcionando,  ainda  um 
centro  de  programação  e experimentação. 
O montante  dos  investimentos  em  inver- 
sões fixas,  fora  o custo  de  desapropriação 
das  terras,  foi  calculado  pelos  Grupos  de 
Trabalho  em  Cr$  29  bilhões,  parte  dos 
quais  financiados  pelo  BID,  AID,  Banco 
Nacional  de  Habitação  e Banco  do  Brasil. 
O projeto  destina-se  a beneficiar  também 
as  áreas  vizinhas,  e o prazo  de  sua  execu- 
ção está  calculado  em  dois  anos. 


INTERNACIONAIS 


PREÇO  DO  AÇÚCAR  NA  GRÃ-BRETANHA 

De  Londres  anuncia-se  oficialmente  que 
a Grã-Bretanha  vai  continuar  a pagar  o 
preço  do  açúcar  a 43  libras  e 10  xelins 
por  tonelada  a ser  adquirida  no  ano  de  67. 

Tais  compras,  aliás,  serão  levadas  a 
efeito  na  Comunidade  Britânica  de  Nações, 
dentro  do  acordo  açucareiro  por  esta  con- 
cluido.  A cotação'  do  açúcar,  no  mercado 
internacional,  desceu  a muito  menos  da- 
quele nível,  sendo  atualmente,  em  Lon- 
dres, de  13  libras  e 15  xelins  por  tone- 
lada. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

O governo  de  Cuba  acaba  de  anunciar 
que  espera,  no  curso  da  próxima  safra  açu 
c:areira.  exportar  um  total  de  mais  de  dois 
milhões  de  toneladas  de  açúcar  a granel 
Durante  o ano  de  1966,  foram  embar^ 
cadas  1.293.555  toneladas  métricas.  Afir- 
ma ainda  a nota  oficial  que  «os  embar- 
ques a granel  reduzem  os  custos  consi- 
deravelmente, já  que  são  suprimidos  os 
trabalhos  de  estiva  e desestiva  nas  fábri- 
cas de  açúcar,  armazém  e cais.  O produto 
é manipulado  por  meios  mecânicos  e re- 
quer um  reduzido  número  de  trabalhado- 
res» . 


dezembro  de  1968,  o Acordo  Internacional 
d°  Açúcar,  em  vigor  desde  1958,  tendo  sido 
calculadas  em  15.700.000  toneladas  mé- 
tricas o mínimo  das  necessidades  do  mer- 
cado mundial  no  ano  de  1967.  A decisão 
— uma  das  principais  adotadas  pelo  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  — conside- 
rou, ainda,  «mais  que  suficiente»  o vo- 
lume das  reservas  de  1967,  tendo  o órgão 
anotado  as  atividades  do  Grupo  de  Traba- 
lho preparatório  da  reunião  do  Conselho 
de  Comércio  e Desenvolvimento  para  tra- 
tar do  problema  açucareiro. 

AÇÚCAR  NA  REPÚBLICA  DOMINICANA 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NOS  EUA 

Fontes  governamentais  norte-america- 
nas anunciaram  que  os  países  latino-ame- 
ricanos gozarão  de  maior  quota  na  colo- 
cação dos  seus  produtos  no  mercado  açu- 
careiro norte-americano,  conforme  o pro- 
grama de  importação  para  o ano  vindou- 
ro. O principal  abastecedor  do  mercado 
norte-americano  de  açúcar,  durante  o pró- 
ximo ano,  deverá  ser  o México,  por  ter 
sido  considerado  pelas  autoridades  dos 
EUA  como  o mais  perfeito  abastecedor  do 
produto  nas  fontes  consumidoras  do  Pctís 
e ter-se  mantido  como  grande  comprador 
de  produtos  originários  dos  centros  indus- 
triais norte-americanos.  Segundo  as  mes- 
mas fontes,  o Brasil  recentemente  co.locou- 
se,  também,  entre  os  principais  fornece- 
dores de  açúcar  nos  centros  consumidores 
dos  Estados  Unidos.  O interesse  principal 
dos  países  produtores  em  colocar  açúcar 
no  mercado  norte-americano  resulta  dos 
bons  preços  alcançados  na  bolsa  dos  EUA, 
mais  elevados  que  nos  outros  pontos  con- 
sumidores do  mundo.  Ao  mesmo  tempo,  foi 
anunciado  que  a Lei  Açucareira  de  1965 
premeia,  específicamente,  «os  abastecedo- 
res  fiéis»  com  cláusulas  especiais,  e que  a 
decisão  de  contemplar  o México  com  o 
aumento  da  cota  fornecimento  do  produio 
no  mercado  interno  norte-americano  foi 
tomada  em  consideração  pelo  Congresso, 
ao  elaborar  a legislação  açucareira. 


Em  virtude  da  constante  e progressiva 
queda  dos  preços  do  açúcar  no  mercado 
mundial,  decidiu  o Governo  reduzir  a pro- 
dução de  seus  engenhos  em  mais  de  130 
mil  toneladas,  na  próxima  safra.  A medida 
foi  considerada,  pelo  Conselho  Estatal  do 
Açúcar,  como  «uma  necessidade  imperio- 
sa», tendo  em  vista  o fato  referidp.  A 
produção  prevista  era  de  600  mil  tonela- 
das, tendo  sido,  entretanto,  julgado  conve- 
niente, em  face  da  tendência  baixista  ob- 
servada no  mercado  internacional,  redu- 
zí-la  para  um  limite  entre  450  e 570  mil 
toneladas. 

URUGUAI  DESEJA  IMPORTAR  ÁLCOOL 

A Embaixada  do  Brasil  em  Montevidéu 
enviou  à Federação  e ao  Centro  das  Indús- 
trias de  S . Paulo,  cópias  dos  editais  de 
concorrências  públicas  abertas  pela  «Ad- 
ministracion  Nacional  de  Combustibles 
Alcohol  y Portland»,  do  Uruguai,  destina- 
das à compra  de  6.000.000  de  litros  de 
álcool  etílico  e 80.000  quilos  de  metanol 
(álcool  metálico).  As  propostas  referen- 
tes a essas  concorrências  serão  recebidas 
até  os  dias  30  deste  mês  e 2 de  dezembro 
próximo . Informações  pormenorisadas  a 
respeito  poderão  ser  obtidas  no  Setor  de 
Promoção  Comercial,  da  Embaixada  brasi- 
leira em  Montivedeu. 

AÇÚCAR  NOS  EUA 


PRORROGADO  ACÔRDO  MUNDIAL 

Desde  o dia  4 de  novembro,  segundo 
despacho  telegráfico  de  Londres,  foi  pror- 
rogado por  dois  anos,  ou  seja,  até  31  de 


A quota  açucareira  dos  Estados  Unidos 
para  1967  foi  fixada  em  10  milhões  e 200 
mil  toneladas,  segundo  decisão  do  Secre- 
tário de  Agricultura,  Orville  Preeman.  Tal 
cifra,  que  poderá  ser  revisada,  é superior 


Brasil  Açucareiro 


Dezembro — 1966 — ^ 


à quota  inicial  do  total  deste  ano,  a qual 
alcançou  através  de  aumentos  progressi- 
vos (10  milhões  e 375  mil  toneladas).  A 
quota  de  importação  para  o primeiro  se- 
mestre de  1967  foi  estabelecida  em  1 mi- 
lhão e 750  mil  toneladas,  volume  que  po- 
de ser  distribuído  assim:  750  mil  toneladas 
para  o primeiro  semestre  e mil  para  os 
três  seguintes.  Nos  quatro  anos  anterio- 
res a quota  do  primeiro  semestre  havia 
alcançado  a média  de  1 milhão  e 725  mil 
toneladas,  com  690  mil  para  o primeiro 
trimestre. 

AÇÚCAR  NA  VENEZUELA 

Os  proprietários  de  usinas  de  açúcar  e 
os  produtores  de  cana  reuniram-se  com  a 
finalidade  de  decidir  sobre  a colaboração 
do  produto  no  estrangeiro  num  total  de 

20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  com 
destino  aos  diferentes  mercados  externos. 
Na  reunião  em  aprêço  era  imperioso  deli- 
berar entre  situar  o açúcar  nos  mercados 
internacionais,  ou,  por  outro  lado,  desti- 
ná-lo ao  mercado  norte-americano  com 
vistas  ao  programa  de  alimentação  dos 
animais.  A Venezuela  possui  disponível 
para  o mercado  de  exportação  entre  .... 

40.000  e 50.000  toneladas  de  açúcar  bru- 
to, das  quais,  20.000  toneladas  já  estão 
destinadas  ao  mercado  preferencial  norte- 
americano. 


DIVERSAS 


MAIORES  RECURSOS  PARA  AS 
COOPERATIVAS 

O sr.  Arnaldo  Taveira,  Presidente  do 
Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo, 
afirmou  em  entrevista,  que  ganha  nova 
dimensão  o quadro  creditício  para  o coo- 
perativismo nacional,  com  a publicação  no 
Diário  Oficial  de  22  de  Novembro,  do  De- 
creto-lei n9  60  que  reorganiza  o Banco  Na- 
cional de  Crédito  Cooperativo,  que  passa, 
dessa  forma,  a acompanhar  o desenvolvi- 
mento da  economia  cooperativada,  tão  ca- 
rente de  financiamento  em  função  da  pró- 
pria natureza  da  sociedade  cooperativa. 
Dentro  do  nôvo  aspecto  legal  — continuou 
— transforma-se  o Banco  de  sociedade  de 
economia  mista  em  sociedade  anônima. 


com  participação  no  capital  por  parte  das 
cooperativas,  que  poderão  subscrever 
ações  ordinárias  e preferenciais.  As  ações 
ordinárias  serão  subscritas  pelas  coope- 
rativas que  transacionam  com  o Banco  e 
terão  direito  a voto  nas  assembléia  geru5s, 
e as  preferenciais  deverão  ser  subscritas 
por  todas  as  cooperativas.  Continua  a 
União  Federal  com  a maioria  das  cções, 
mas  de  acordo  com  a legislação,  o movi- 
mento cooperativo  nacional  poderá,  em 
futuro  próximo,  assumir  o comando  acio- 
nário do  BÇC,  mediante  renúncia  do  Po- 
der Público  à sua  posição  majoritária. 
Dentro  de  sessenta  dias,  a partir  da  publi- 
cação do  Decreto-Lei  no  Diário  Oficial,  de- 
verão estar  prontos  os  novos  estatutos  do 
Banco,  bem  como  a respectiva  regulamen- 
tação. 

EXPORTAÇÃO  DINAMIZADA 

Na  oportunidade  de  recente  despacho 
com  o sr.  Paulo  Egydio  Martins,  Ministro 
da  Indústria  e Comércio,  o Presidente  Cas- 
telo Branco  assinou  decreto  ampliando 
as  atribuições  do  CONCEX  e concedendo 
diversas  formas  de  incentivo,  visando  im- 
primir maior  dinamismo  e a desburocra- 
tizar as  tarefas  concernentes  à execução 
de  uma  política  brasileira  de  exportação. 
O referido  decreto,  reune  nada  menos  de 
150  artigos,  regulamentando  a lei  ny 
5.025,  modificada  pelo  Decreto-lei  n9  24. 
Destina-se,  segundo  esclarecimentos  da- 
quêle  titular,  a conferir  flexibilidade  ao 
sistema,  evitando-se  tanto  quanto  possí- 
vel, a inclusão  de  dispositivos  rígidos,  ca- 
pazes de  inibir  a ação  do  exportador  e dos 
órgãos  governamentais  voltadas  para  o 
problema. 

O «NEW  YORK  TIMES"  E O BRASIL 

O coordenador-administrativo  do  «New 
York  Times»,  sr.  Dale  Patterson,  anunciou 
há  poucos  dias,  ao  retomar  dos  Estados 
Unidos,  que  aquêle  jornal  incluirá  nas 
suas  edições  de  25  e 26  de  janeiro  de  1967 
um  suplemento  especial  sôbre  o 8rasil  — 
fato  inédito  na  história  do  referido  jor- 
nal. Destina-se  o suplemento  em  aprêço 
a oferecer  aos  leitores  nos  Estados  Uni- 
dos, Canadá  e Europa,  uma  «visão  real» 
das  possibilidades  brasileiras,  tanto  para 
receber  capitais  como  para  ampliar  saus 
exportações.  O caderno  terá  uma  tiragem 
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LABORATÓRIO  DE  PESQUISAS  DE  SUBPRODUTOS  DA 
CANA:  NÔVO  CAMINHO  AO  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 


Plásticos  à base  de  açúcar  e pro- 
teína, obtidos  no  Laboratário  Central. 
Êstes  plásticos  podem  alcancar  pre- 
ço mais  accessível  no  mercado  devi- 
do ao  custo  mais  baixo  da  matéria- 
prima.  Plásticos  à base  de  bagaço, 
c.çúcar,  melaço , proteína  e furfurol, 
têm  sido  obtidos,  soido  mais  uma 
contribuição  da  pesquisa  brasileira  à 
sucroquímica. 


É hoje  pacífico  o entendimento  de  que 
no  corpo  humano  há  centenas  de  milhares 
de  proteínas  diferentes,  desempenhando, 
cada  uma  delas,  ou  cada  grupo,  uma  fun- 
ção específica,  assim  como  numa  máquina 
complexa  cada  peça  tem  um  papel  deter- 
minado, ou  em  uma  orquestra  os  instru- 
mentos fazem  parte  para  formação  do  to- 
do que  é a harmonia. 

O homem  que  vive  empolgado  pelas  ati- 
vidades do  dia  a dia;  os  que  lutam  na  cons- 
trução de  um  mundo  melhor;  os  que  tra- 
balham nas  fábricas,  nos  laboratórios,  nas 
tarefas  da  agricultura,  da  indústria  ou  no 
alto  mundo  dos  negócios,  não  se  aperce- 
bem de  que  tudo  aquilo  que  lhe  é possível 
realizar,  como  unidade  vital,  como  um  ser 
humano,  tudo  é proteína,  fator  vital  da 
existência. 

Isso  também  se  verifica  entre  os  demais 
sêres  do  reino  animal,  muitos  dos  quais 
só  se  diferenciam  do  homem,  porque  tem 
êste  a capacidade  de  raciocinar,  de  r^sar 
e poder  criador. 


Umas  proteínas  são  os  glóbulos  verme- 
lhos do  sangue,  as  chamadas  hemoglobi- 
nas. Outras  se  chamam  ceratina  e prote- 
gem o corpo;  existem  as  várias  onzimas, 
como  a pepsina,  que  ajudam  a digestão  dos 
alimentos  e sua  assimilação;  há  o cicotro- 
mo,  a miosina,  o colagênio  e uma  relação 
infinita  de  outras,  que  constituem  a pró- 
pria vida  de  todos  os  animais,  racionais 
ou  irracionais. 

Por  isso  e porque  os  vegetais  são  fontes 
de  proteína,  é que  se  teria  estabelecido 
uma  relação  entre  sêres  animais  e os  ve- 
getais, a tal  ponto  que  o homem  não  pode 
viver  sem  vegetais  e uma  das  provas  en- 
contradas pelos  cientistas  para  sustenta- 
rem a existência  de  sêres  do  reino  animal 
em  Marte,  é a presença  de  vegetais,  o ver- 
de que  aparece  nas  fotografias  do  distante 
planeta, 

A função  da  ciência,  dos  químicos  e dos 
bioquímicos,  dos  homens  de  laboratóiio  é, 


Detalhe  do  Laboratório  Central 
de  Pesquisas , onde  se  desenvol- 
vem pesquisas  para  aproveita- 
mento da  indústria  da  coma,  no 
campo  microbiológico  e indus- 
trial. 


assim,  a de  fixar  através  de  processos  téc- 
nicos adequados,  a maravilhosa  vida  das 
proteínas  e suas  relações  com  a existência 
de  todos  os  sêres  estabelecendo  as  relações 
entre  umas  e outras. 

O nôvo  mundo  dos  subprodutos  da  cana 

Mas  nem  só  de  proteínas  se  pode  falar, 
nas  pesquisas  que  dominam  a atividade  dos 
cientistas,  conquanto  estas  sejam  a parte 
mais  importante  dêsse  trabalho  de  cons- 
trução da  vida.  Há,  por  isso,  até  o propó- 
sito de  construir  a vida  nos  laboratórios, 
como  naquelas  experiências  do  Dr.  Sidney 
Fox,  do  Instituto  de  Evolução  Molecular 


de  Miami,  experiências  recentíssimas,  com 
os  ensaios  sobre  os  aminoácidos  das  pro- 
teínas da  vida. 

Há  uma  infinidade  de  outros  produtos, 
do  mais  alto  valor  econômico  e científico 
que  se  podem  obter  nas  experiências  e nas 
reações  dos  laboratórios. 

Foi  partindo  dessa  consideração,  e da 
riqueza  que  contém  a cana-de-açúcar,  ri- 
queza ainda  não  .totalmente  aproveitada, 
que  se  chegou  a instalação  de  um  labora- 
tório de  Pesquisa  Aplicada  para  os  produ- 
tos e subprodutos  da  cana.  É uma  unidadq 
de  trabalho  ainda  muito  modesta,  com  um 
reduzido  corpo  de  pesquisadores,  um  la- 
boratório muito  aquém  daquilo  que  se  deve 
fazer  o que  se  fará  certamente,  dentro  em 
breve,  para  devassar  o nôvo  mundo  dos 
subprodutos  da  cana-de-açúcar. 

Uma  consciência  química,  antes  de  tudo 

Ao  inaugurar-se  o Laboratório,  em  maio 
último,  o Pfof.  Oswaldo  Gonçalves  de  Li- 
ma, Cientista  de  projeção  dentro  e fora 
do  Brasil,  antigo  Diretor  do  Instituto  de 
Antibióticos  da  Universidade  de  Recife, 
assinalou  o que  representa  um  laboratório 
de  pesquisas,  por  menor  que  seja,  "como 
sede  de  consciência  química  que  se  proje- 
ta nos  eventos  da  utilidade  industrial,  sem 
deixar  de  ser  o fato  humano  capaz  de  sus- 
citar e multiplicar  os  bens  de  espírito, 
através  de  realizações  substanciais”. 

Nem  pelo  fato  de  sua  reduzida  dimen- 
são, o Laboratório  que  constitui  p ponto  de 
partida  para  um  núcleo  de  pesquisa  de  alto 


Apcrclh.ftgum  do  laboratório,  vendo-se  ao 
■ fotômetro  de  chama,  que  toma 
{taci  -lo  melaço  bastante  mais  rápidas 
que  polos  mMoâos  convencionais. 


Detalhe  do  setor  microbiológico,  onde  são 
pesquisadas  novas  espécies  visando  melho- 
ria dos  atuais,  processos,  e pesquisas  de 
novas  fermentações,  vendo-se  em  primeiro 
plano  um  agitador  de  cultura  microbiana. 


Fermentador  com  aeração  forçada  para 
cultura  de  tórula,  que  foi  a primeira  gran- 
de contribuição  da  pesquisa  brasileira,  que 
através  do  prof.  Oswaldo  Gonçalves  de 
Lima,  pela  primeira  vez  obteve  multipli- 
cação celular,  para  obtenção  de  proteína, 
utilizando  vinhoto  das  destilarias. 
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porte,  deixará  de  afirmar-se,  dentro  em 
breve,  como  um  centro  de  trabalho  capaz 
de  revolucionar  o setor  canavieiro. 

Do  seu  programa  de  trabalho,  constam 
pesquisas  biológicas  e agroindustriais,  li- 
gadas especialmente  ao  setor  da  agroin- 
dústria canavieira. 

Um  programa  de  pesquisas  biológicas 

Vale  enumerar  o programa  de  pesquisas 
biológicas:  a)  isolamento  e identificação 
de  espécies  microbianas;  b)  estudo  de  fer- 
mentações tendo  como  matéria-prima  o ba- 
gaço, melaço  e vinhoto;  c)  estudo  para  a 
obtenção  de  feno  proteinado  pela  adição  de 
tórula  em  ponta  de  cana;  d)  produção  de 
proteína  por  fermentação  do  melaço;  e) 
estudo  para  obtenção  de  dextrana  por  fer- 


Detalhe  do  laboratório,  vendo-se  ao  fundo 
a estufa  com  algums  moldes  contendo  resi- 
nas à base  de  açúcar,  em  fase  final  de 
polimerisação. 


. 


O ; procurador  Mota  Maia  e o 'professor  Oswaldo 
Lima,  respectivamente,  Diretor  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção  e responsável  pelo  La- 
boratório. 


Ar,c-"ho  ãc  obtenção  de  furfurol,  por  hidrólise  de 
paina  :1c  cana,  conforme  análises  efetuadas 
néàt'  s.azóry/S.  'furfurol  é u>n  importante  derivado 

dos  resíduos,  camvieiros 


mentação  do  melaço  e possibilidades  de 
uso  como  substituinte  do  plasma,  de  algi- 
nato  de  sódio  e posterior  hidrólise  para 
produção  de  glicose. 

Plásticos,  'proteínas,  furfurol  contraplaca- 
dos e outros 

Incluem-se  entre  as  pesquisas  agroin- 
dustriais  os  trabalhos  sôbre  o açúcar,  me- 
laço, vinhoto  e bagaço,  visando  principal- 
mente à obtenção  dos  seguintes  produtos: 
a)  plásticos  cola,  fibras,  etc.;  b)  hidrólise 
de  sacarose  para  obtenção  de  glicose;  c) 
caramelo  e seu  uso  corante;  d)  proteína 
por  fermentação  de  tórula,  ácido  lático 
por  fermentação  lactica  e utilização  de 
seus  sais;  d)  dextrana  por  fermentação  de 
Leuconostoc;  f)  ácido  aeenítieo  e utiliza- 
ção de  seus  ésteres  como  plastificantes ; 
g)  estudo  sôbre  concentrado  salino  de  vi- 
nhoto, visando  a extração  de  sais  de  po- 
tássio para  uso  como  fertilizantes  e extra- 
ção de  ácidos  orgânicos. 

No  aproveitamento  do  bagaço,  estão 
previstos  estudos  para  a obtenção  de  fur- 
furol por  hidrólise  ácida,  e pesquisa  sôbre 
suas  utilizações,  obtenção  de  lignina  e con- 
traplacados, utilizando  como  aglutinante 
rezinas  do  próprio  bagaço. 

Experiências  com  melaço  para  novas 
proteínas 

As  experiências  de  que  resultam  a pro- 
dução de  levedura  com  alto  teor  de  pro- 
teínas, em  escala  industrial,  na  fábrica  ins- 
talada pelo  I.A.A.  em  Alagoas,  prossegue 
com  os  estudos  visando  ao  melhor  apro- 
veitamento do  melaço  como  forragem,  ten- 
do em  vista  a demanda  de  alimentos  para 
os  rebanhos  e para  a produção  de  uma 
proteína  mais  aceitável  pelo  organismo  hu- 
mano e utilizável  diretamente  pelo  homem. 

A produção  de  plásticos,  em  escala  de 
laboratório,  é um  fato  positivo,  através 
de  mais  de  250  experiências  obtendo-se  o 
produto  com  até  55%  de  açúcar. 

O Laboratório  de  Pesquisa  Aplicada  do 
I.A.A.  é,  em  sua  reduzida  dimensão,  como 
assinalara  o Sr.  José  Motta  Maiá,  diretor 
da  D.A.P.,  no  ato  de  sua  inauguração : um 
ponto  de  partida,  a abertura  de  um  nôvo 
caminho  que  não  existia,  uma  nova  políti- 
ca, no  sentido  de  colocar  o Brasil  açuca- 
reiro, no  no  plano  dos  demais  países  que 
dispensam  à pesquisa  a melhor  atenção, 
como  fator  de  desenvolvimento  econômico 
e social.  • 
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de  1.500.000  (um  milhão  e quinhentos 
mil)  exemplares  e circulará  anexado  às 
edições  do  «New  York  Times». 

90  BILHÕES  PARA  FERTILIZANTES 

Foram  concluidos  com  pleno  sucesso  os 
entendimentos  entre  a USAID  (Agência 
para  o Desenvolvimento  Internacional, 
dos  EUA),  a Corporação  Financeira  Inter- 
nacional (International  Finance  Corpora- 
tion), filiada  ao  Banco  Mundial  e seis 
outras  grandes  organizações  de  seguro 
norte-americanas,  asseguraram  para  a 
empresa  brasileira  — a ULTRAFÉRTIL  S /A 
— o maior  financiamento  já  concedido  a 
uma  indústria  em  associação  com  capital 
e administração  privados,  num  total  de  44 
milhões  de  dólares  em  números  redondos, 
ou  seja,  nada  menos  de  90  bilhões  de  cru- 
zeiros. 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

A agricultura  brasileira  é constituída 
por  numerosos  produtos,  dentre  os  quais, 
50  figuram  na  relação  apresentada  pelo 
Serviço  de  Estatística  da  Produção,  do  De- 
partamento Econômico  do  Ministério  da 
Agricultura;  outros  referem-se  às  espécies 
extrativas  vegetais  e,  como  os  primeiros, 
são  destinados  a alimentação  (erva-mate, 
guaraná,  castanhas  de  cajú  e do  Pará) . 
Dos  produtos  classificados  pelo  SEP,  no 
grupo  das  plantas  industriais,  algodão, 
amendoim,  cana-de-açúcar,  fumo,  juta,  li- 
nho e mamona.  No  grupo  dos  produtos 
principais,  temos  a cana-de-açúcar,  com 
66.398.978  toneladas  e 346  bilhões  e 341 
milhões. 

SUCESSO  DAS  EXPORTAÇÕES 

Os  dados  já  conhecidos  sobre  as  expor- 
tações brasileiras  até  setembro  último,  em- 
bora sujeitos  a diminutas  retificações,  re- 
velam que  a expansão  das  exportações 
prossegue,  não  só  em  volume,  como  em 
valor.  Vale  destacar,  nesta  oportunidade, 
que  enquanto  o volume  aumentou  de  ape- 
nas 4,7%,  o valor  das  exportações  aumen- 
tou este  ano  melhores  preços  em  dóla- 
res para  nossos  produtos  em  confronto  com 
o ano  de  1965,  em  igual  período,  isto  é, 
nos  nove  primeiros  meses.  O total  das  ex- 
portações elevou-se,  no  aludido  período,  a 
US$  1.317  milhões,  em  número  redondos, 


contra  US$  1.333  milhões  em  1965.  Tive- 
mos, desta  forma,  um  aumento  de  US$  174 
milhões.  Um  exame  sumário  dos  vários 
produtos  de  exportação,  mostra  que,  em 
sua  maioria,  os  resultados  dêste  ano  fo- 
ram superiores  aos  de  1965,  no  período  de 
janeiro  a setembro.  O açúcar,  no  caso, 
vem  em  quinto  lugar,  com  US$  63,5  mi- 
lhões com  um  acréscimo  de  60,1%,  deslo- 
cando a madeira  e o pinho  para  o sexto 
lugar,  com  US$  43,7  milhões,  embora  o 
último  produto  tenha  tido  um  incremento, 
em  relação  a 1965,  de  8,4%. 

MINISTRO  FALA  DE  EXPORTAÇÃO 

O sr.  Paulo  Egydio  Martins,  Ministro  da 
Indústria  e Comércio,  entregou  no  dia  8 
de  novembro  aos  jornalistas  o regulamento 
da  lei  n9  5.025,  criando  o Conselho  de 
Comércio  Exterior,  que  elimina  as  licenças 
de  exportações  e outras  tarifas,  ao  mesmo 
tempo  em  que  institue  o setor  de  exporta- 
ção, encarregado  de  fiscalizar  as  merca- 
dorias exportadas  nas  próprias  fábricas, 
se  assim  o requerer  o exportador.  A veri- 
ficação será  feita  em  12  horas,  logo  após 
o exportador  haver  requerido  a inspeção 
de  suas  mercadorias,  e se  os  fiscais  não 
comparecerem  dentro  daquele  prazo,  os 
produtos  estarão  automàticamente  libera- 
dos, mas  o governo  estará  atento  a quais- 
quer fraudes  das  firmas  exportadoras,  con- 
trolando-lhes as  atividades  através  de  seus 
registros  na  CACEX.  Um  dos  temas  acen- 
tuados pelo  Ministro  Paulo  Egydio  foi  a 
criação  do  Setor  da  Exportação,  estabele- 
cido na  lei.  Êste  setor  englobará  todas  as 
atividades  dos  órgãos  federais  que  lida- 
vam com  as  exportações  e terá  subseções 
em  vários  Estados,  além  de  aeroportos. 
Outra  novidade,  é a criação  de  armazéns 
gerais  alfandegários,  nos  quais  os  impor- 
tadores poderão  depositar  suas  mercado- 
rias, como  em  zona  de  franco  comércio  e 
só  pagará  tributos  após  vendê-las.  Afir- 
mou o sr.  Paulo  Egydio  que  «os  importa- 
dores criarão  no  Brasil  um  centro  de  esto- 
ques de  mercadorias,  as  quais  poderão 
ser  exportadas  para  outros  países.» 

MÉTODO  ESPANHOL  DE  IRRIGAÇÃO 

A missão  técnica  espanhola  que  se  en- 
contra em  nosso  País  com  a finalidade  de 
estudar  as  possibilidades  de  uma  colabo- 
ração do  govêrno  de  Madrid  nos  planos 
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de  desenvolvimento  econômico  do  Brasil, 
especialmente  no  setor  agrícola,  a -«Tecni- 
beria»,  é constituida  por  cinco  especialis- 
tas em  hidráulica  agrícola  e economia  da 
água  — os  srs.  Rafael  Couchoud,  Sebas- 
tian  Retortillo,  José  Barra,  Vicente  Garcia 
e Luciano  Yordi  — manterá  contatos  nos 
Ministérios  do  Planejamento,  Agricultura 
e Viação.  Convidada  pelo  governo  de  Mi- 
nas Gerais,  SUDENE,  DNOCS  e Prefeitura 
de  São  Paulo,  a referida  missão  que  acaba 
de  visitar  Pernambuco,  lá  examinou  as 
providências  a serem  tomadas  no  setor  da 
irrigação  para  tomar  as  zonas  secas  do 
Nordeste  brasileiro  em  áreas  férteis. 

ATLAS  FLORESTAL  DO  BRASIL 

Dia  9 de  novembro,  às  12  horas,  no  Pa- 
lácio Laranjeiras,  foi  apresentado  pelo  pre- 
sidente Castello  Branco,  o ATLAS  FLO- 
RESTAL DO  BRASIL,  obra  notável  que 
mostra  o que  se  tem  realizado  no  país  e 
no  mundo.  O trabalho  que  obedeceu  aos 
mais  rigorosos  princípios  técnicos  é de 
autoria  do  professor  Henrique  Pimenta  Ve- 
loso,  a maiòr  autoridade  brasileira  em  eco- 
logia florestal,  segundo  o sr.  Vitor  Abdan- 
nur  Farah,  presidente  do  CFF.  A edição, 
por  iniciativa  do  SIA,  contou  com  o apoio 
do  Conselho  Florestal  Federal  e do  Fundo 
Federal  Agropecuário,  que  a financiou, 
atento  à grandeza  da  destinação  da  obra. 
O «Atlas»  não  é apenas  uma  publicação 
de  alto  valor  acadêmico,  como  também, 
traz  inestimável  subsídio  ao  estudo  eco- 
nômico das  florestas  brasileiras,  tão  bem 
realizadas  pelo  autor,  correspondendo  à 
atuação  dinâmica  do  que  vem  sendo  feito 
no  campo  da  política  florestal  brasileira, 
na  apreciação  de  nossas  riquezas  de  ve- 
getação, e tôdas  as  suas  implicações  sócio- 
econômicas. 

TÉCNICO  FALA  DE  PROTEÍNAS 

Declarando  que  em  1970  a população 
brasileira  deverá  atingir  a cifra  de  100  mi- 
lhões de  habitantes,  representando  a crian- 
ça 40%  desta  população  torna-se  neces- 
sária a providência  de  buscar  novas  pro- 
teínas, particularmente  na  soja  que  é o 
único  elemento  que  pode  suprir  a deficiên- 
cia do  leite  e da  carne,  a fim  evitar  a falta 
de  alimento  para  os  brasileiros.  Essa  obser- 
vação é do  sr.  Rinaldo  de  Lamare,  diretor 
do  Departamento  Nacional  da  Criança,  que 
regressou  há  pouco  dos  Estados  Unidos, 


onde  participou  do  Congresso  Internacio- 
nal de  Soja,  a convite  do  Departamento 
de  Estado  Americano. 

BORRACHA  SINTÉTICA  NA  FRANÇA 

Registrou-se  na  França  nôvo  aumento 
da  percentagem  de  borracha  sintética,  em- 
pregada na  fabricação  de  pneumáticos,  a 
qual  passou  de  30%  em  1960  a 50%  em 
1964  e 52%,  em  1966;  a parte  da  borracha 
natural  baixou  nas  seguintes  bases;  61%, 
em  1960;  50%  em  1964  e 38%,  em  1965: 
A produção  francesa  de  borracha  sinté- 
tica acusou  a seguinte  progressão:  18.350 
toneladas  em  1960;  40.000,  em  1961;  . . . 

63.000,  em  1962;  94.450,  em  1963; 

131.000,  em  1964  e 148.300,  em  1965. 

NOVAS  TÉCNICAS  RURAIS 

Retornaram  há  poucos  dias  dos  Estados 
Unidos  20  técnicos  do  Serviço  de  Informa- 
ção Agrícola  (SIA)  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, que,  a convite  da  AID,  visitaram 
os  principais  centros  agrícolas  dos  EUA, 
em  14  cidades  de  sete  Estados,  e partici- 
param de  um  seminário  internacional  com 
a presença  de  delegados  de  1 1 países . Um 
dos  integrantes  do  referido  grupo,  sr. 
Artur  Mendes  Castro  Barbosa,  declarou  à 
imprensa,  que  a viagem  foi  bastante  pro- 
veitosa, porque  resultou  num  aprendizado 
intensivo  de  novas  técnicas  no  setor  da 
comunicação  rural,  as  quais  poderão  ser 
introduzidas  no  Brasil  com  eficiência,  e 
trarão  maior  rendimento  ao  produtor  rural. 

FOSFATO  EM  PERNAMBUCO 

As  jazidas  de  fosfato  existentes  no 
Estado  de  Pernambuco  em  condições  eco- 
nômicas de  mineração  a céu  aberto,  para 
a produção  de  fertilizantes,  já  foram  me- 
didas e contém  cêrca  de  60  milhões  de 
toneladas,  quantidade  suficiente  para 
abastecer  o País,  ao  nível  atual  de  produ- 
ção, por  um  período  de  60  anos.  Essa  foi 
a informação  dada,  recentemente,  pelo  sr. 
Sílvio  Matoso,  da  Universidade  Federal  da 
Bahia,  cujos  estudos  geológicos  indicaram 
a existência,  além  daquelas  jazidas  já 
dimensionadas,  de  mais  20  milhões  de  to- 
neladas em  Pernambuco  e de  outros  40 
milhões  na  Paraíba,  o bastante  para  su- 
prir o mercado  mundial  por  mais  de  100 
anos. 
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V 


UM  LIVRO  SÔBKE  O AÇÚCAR 
EM  PERNAMBUCO 


CLARIBALTE  PASSOS 


TRAVÉS  da  ação  dinâmica  do  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais  — que  tem  no  escritor 
e jornalista  Mauro  Mota  um  baluarte  eficiente  — 
acaba  de  ser  lançado  trabalho  dos  mais  expressivos. 
Trata-se  do  estudo  do  engenheiro  agrônomo  José 
Marcelino  da  Rosa  e Süva  Neto  sobre  a zona  da  Mata  do  Estado 
de  Pernambuco  e abordando  com  grande  oportunidade  a plan- 
tação canaveira  da  região,  estudando  minuciosamente  suas  con- 
dições econômicas,  sociais  e ainda  o mercado  das  usinas  de  açú- 
car de  Pernambuco. 

Conhecí  José  Marcelino  da  Rosa  e Silva  Neto  nos  idos  de  . . 
1940/41,  no  Recife,  então  já  um  apóstolo  fiel  dos  temas  agronô- 
micos e arguto  pesquisador  dos  problemas  cingidos  à agroindús- 
tria açucareira  local.  Indiscutivelmente,  o seu  livro  “Contribuição 
Ao  Estudo  da  Zona  da  Mata  em  Pernambuco”  é realização  das 
mais  sérias  no  campo  da  literatura  agrícola  nacional  sob  o 
ponto  de  vista  objetivo  de  um  critério  técnico-científico  e divor- 
ciado inteiramente  de  influências  emocionais,  às  vezes  identi- 
ficadoras de  estudos  dessa  natureza  no  âmbito  da  agroindústria 
canavieira  nordestina. 

E’  um  trabalho  sumamente  realista,  sincero,  de  extrema  opor- 
tunidade e que  tem  igualmente  a credenciá-lo  a apresentação  aba- 
lizada do  sociólogo  Gilberto  Freyre.  José  Marcelino  da  Rosa  e 
Silva  Neto  não  poupa  os  culpados,  opondo  duras  críticas  aos  erros 
e falhas  de  administração  como  de  operação  nas  usinas  da  região 
pernambucana,  sobretudo  os  defeitos  e distorções  do  paternalismo 
da  Zona  da  Mata,  embora  reconhecendo  a importância  econô- 
mica e social  no  âmbito  da  produção  açucareira  e a sua  atual 
contribuição  no  sentido  da  constituição  do  Produto  Interno  da 
Região . 

O estudo  do  competente  agrônomo  pernambucano  compreende, 
de  modo  especial,  o seguinte:  a estrutura  fundiária  — infra-estru- 
tura da  zona  da  Mata  — o crédito  — a assistência  técnico-oficial 
à agricultura  — a instrução  primária  — o ensino  profissional 
— o ensino  superior  — a agricultura,  propriamente  dita,  a ocio- 
sidade das  terras  — a proletarização  agrícola  — a produtividade 
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da  agricultura  — a diversificação  da  atividade  rural  — e,  final- 
mente, a indústria  açucareira. 

Rosa  e Silva  Neto  atendo-se  à análise  das  áreas  de  proprie- 
dade das  Usinas  de  açúcar,  demonstra  que  nada  menos  de  71,4% 
dessas  usinas  ficam  compreendidas  nas  faixas  de  3.000  ha  a 
12.000  ha,  o que  não  identifica  “amplos  latifúndios”  de  acordo 
com  certas  informações  apressadas. 

Diz,  por  outro  lado,  no  seu  trabalho,  que  talvez  uma  reforma 
agrária  muito  bem  orientada  e honesta,  poderia  corrigir  de  ime- 
diato determinadas  falhas  na  estrutura  fundiária  da  zona  da 
Mata,  além  de  contribuir  para  a expansão  urbana  de  vários  Mu- 
nicípios nos  quais  ainda  predomina  a influência  territorial  de 
Usinas,  tais  como  os  casos  de  Ipojuca,  Catende  e Ribeirão,  nos 
planos,  respectivamente,  de  81,79  e 73%. 

Conclusões 

Dentre  outras  importantes  contribuições  e subsídios  oferecidos 
no  presente  estudo  de  José  Marcelino  da  Rosa  e Silva  Neto,  des- 
taco inúmeras  recomendações  de  ordem  técnica  que  poderiam 
beneficiar  o desenvolvimento  das  operações  do  GERAN  (Grupo 
Executivo  para  a Reformulação  da  Agroindústria  Açucareira  Nor- 
destina), que  já  foram  feitas  há  anos  atrás,  por  técnicos  de  reco- 
nhecida competência,  merecendo  relêvo  nessas  conclusões  aquelas 
inscritas  no  próprio  estudo  do  autor:  I)  qualquer  estudo  que 
positive  e documente  ser  impossível  a existência  de  canaviais  em 
terras  de  Pernambuco  que  possam  competir  com  os  do  Centro-Sul. 
II)  o fato  de  que  determinadas  cidades  envolvidas  por  canaviais 
de  Usinas,  e,  por  tal  circunstância,  impedidas  de  desenvolvimento, 
sugerindo  o autor  a desapropriação  dessas  áreas  e o seu  posterior 
loteamento,  com  a finalidade  de  beneficiar  o abastecimento  da 
população  local  com  gêneros  alimentícios.  III)  quando  afirma 
que  o sistema  rodoviário  das  propriedades  com  plantio  de  cana 
é em  geral  ruim,  onerando  bastante  o transporte,  sugere  a orga- 
nização de  patrulhas  rodoviárias  por  parte  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  visando  a implantação  e conservação  de  uma  rêde 
rodoviária,  sob  a orientação  do  DER,  acarretando  assim  a me- 
lhoria do  transporte  nessas  propriedades  que  realizam  plantações 
de  cana  para  as  usinas.  Cita,  por  outro  lado,  como  boas  sedes  para 
as  mencionadas  patrulhas,  as  cidades  de  Escada,  Maraial,  Rio  For- 
moso, Nazaré,  Palmares  e També.  IV)  circunstância  de  qüe  em 
toda  a área  Sul  da  zona  da  mata  existe  somente  uma  única  agên- 
cia do  Banco  do  Brasil,  o que  toma  difícil  a obtenção  do  crédito 
através  de  penosa  demora  na  sua  concessão.  No  caso,  sugere  o 
autor  a instalação  de  pelo  menos,  mais  duas  agências  oficiais  de 
crédito,  que  poderiam  ser  localizadas  nas  cidades  de  Escada,  Ri- 
beira e Barreiros.  V)  que  o Banco  de  Cooperativa  dos  Plantadores 
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de  Cana,  embora  venha  prestando  valioso  serviço,  apenas  tem 
agido  como  mero  intermediário  entre  o Banco  do  Brasil  e os  pro- 
dutores, cingindo-se  tão  somente  à lavoura  canavieira.  Sugere 
Rosa  e Silva  a sua  reorganização  no  sentido  de  levar  a efeito  as 
operações  bancárias  e,  igualmente,  atender  à diversificação  que 
porventura  fôr  tentada  pelos  produtores  de  cana-de-açúcar  nas  suas 
respectivas  propriedades,  instalando-se,  depois,  agências  em  lu- 
gares adequados.  VI)  que  a Cooperativa  dos  Usineiros  tem  atuado 
de  preferência  na  comercialização  do  açúcar  e na  garantia  dos 
empréstimos  solicitados  pelas  Usinas,  achando  Rosa  e Silva  ser 
importante  a sua  tranf ormação  v em  Banco  em  lugar  de  Coope- 
rativa, passando  a operar  de  maneira  a atender  à diversificação 
não  só  agrícola  como  também  industrial  que  vier  a ser  intentada 
posteriormente.  E,  finalmente,  uma  vez  que  é realmente  enor- 
me a quantidade  de  terras  ociosas  nas  propriedades  com  plantio 
de  cana-de-açúcar  (aproximadamente  de  345 . 000  ha) , sugere  Rosa 
e Silva  Neto  que  sejam  utilizados  todos  os  incentivos  possíveis  no 
sentido  de  uma  diminuição  gradual  das  mesmas.  Como  impor- 
tantes incentivos  menciona:  assistência  técnica  eficiente  e o 
crédito. 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

FALA  SÔBRE  O ACÔRDO  DE  LONDRES 


“As  impressões  que  trazemos  dos  traba- 
lhos do  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, em  Londres,  são  de  que  a economia 
açucareira  mundial  sofre  uma  de  suas 
crises  mais  agudas,  com  raízes  tanto  eco- 
nômicas quanto  políticas”,  declarou  o Sr. 
José  Maria  Nogueira,  presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  que  chefiou 
a Delegação  brasileira  à XXIII  sessão  da- 
quele organismo,  realizada  nos  primeiros 
dias  de  novembro. 

“Não  pararam,  até  o momento,  os  efei- 
tos estimulantes  dos  altos  preços  atingi- 
dos em  1963  e 1964  em  conseqüência  da 
queda  da  produção  e de  certas  modifica- 
ções que  então  se  operaram  na  infraestru- 
tura  do  comércio  mundial  do  produto. 
Além  do  alto  nível  atingido  pela  produção 
do  açúcar  de  beterraba,  notadamente  na 
Europa  onde  é visível  a preocupação  da 
auto-suficiência.  Enquanto  isso,  os  países 
exportadores  tradicionais,  que  produzem 
açúcar  de  cana,  padecem  os  efeitos  retar- 
dados da  matéria-prima  de  ciclo  médio  e 
safras  residuais. 

Muitos  países  que  importavam  apenas 
uma  parte  de  suas  necessidades  atingem  o 
nível  da  total  satisfação  de  sua  demanda 
com  a própria  produção,  não  raro  esti- 
mulada com  subsídios  e outros  arranjos 
econômicos  e alguns  dêles  dispõem  mes- 
mo de  pequenas  quantidades  que  se  apres- 
sam em  lançar  no  mercado.  Outros,  que 
nada  produziam,  instalam  fábricas  ou  têm 
fábricas  realizando  suas  primeiras  sa- 
fras.” 

MERCADO  SEM  DISCIPLINA 

Dando  curso  a suas  declarações  o Pre- 
sidente José  Maria  Nogueira  salientou  que 
o Convênio  Internacional  do  Açúcar,  com 
suas  cláusulas  econômicas  suspensas  des- 
de l9  de  janeiro  de  1962,  vem  de  ser  pror- 
rogado por  mais  deis  anos,  na  expectativa 
de  que  nesse  período  seja  possível  o en- 


tendimento que  assegure  êxito  a uma  no- 
va Conferência  negociadora. 

“Com  o Convênio  sem  ação  econômica, 
não  há  quotas  de  exportação  nem  qual- 
quer outra  medida  disciplinadora  da  ofer- 
ta. O que  sucede,  numa  tal  situação,  é a 
pressão  dos  grandes  excedentes  sôbre  o 
mercado  onde  já  é difícil  vender  açúcar 
até  mesmo  ao  preço  de  US$  83.00  por 
tonelada  (valor  das  cotações  do  disponí- 
vel), preço  êste  que  não  compensa  os 
custos  sequer  dos  produtores  mais  eficien- 
tes. Com  isso,  os  grandes  exportadores 
desenvolvem  esforços  para  conseguirem  o 
amparo  de  preferências  e até  mesmo  se 
voltam  para  os  entendimentos  bilaterais, 
procurando,  assegurar  colocação  para  seus 
excedentes,  reduzindo  o risco  das  flutua- 
ções do  mercado. 

NôVO  CONVÊNIO 

Não  obstante,  os  países  membros  do 
Conselho  continuam  a desenvolver  enten- 
dimentos em  busca  do  denominador  co- 
mum que  permita  restabelecer  uma  certa 
disciplina  no  mercado.  Ainda  agora,  na 
última  quinzena  estêve  reunido  mais  uma 
vez,  em  Genebra,  mediante  convocação  do 
do  Sr.  Raul  Presbisch,  Secretário  Executi- 
vo da  Conferência  das  Nações  Unidas  sô- 
bre Comércio  e Desenvolvimento,  o Gru- 
po de  Trabalho  Preparatório  da  nova  con- 
ferência açucareira,  naquilo  que  parece 
ser  a última  tentativa  com  vistas  à nego- 
ciação de  um  Convênio  a prazo  médio. 

Certas  posições  de  países  e grupos  de 
países,  no  entanto,  são  muito  pouco  ani- 
madoras quanto  à possibilidade  de  êxito. 
É o caso  da  Comunidade  Econômica  Euro- 
péia, por  exemplo,  que  ainda  não  ultimou 
a regulamentação  de  sua  política  comu- 
nitária de  açúcar  e,  no  entanto,  se  anun- 
cia como  exportadora  líquida  de  um  ex- 
cedente de  800  mil  a um  milhão  de  tone- 
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ladas.  Os  altos  preços  prevalecentes  nos 
seis  países  da  Comunidade,  no  entanto, 
permitem  que  tais  excedentes  sejam  escoa- 
dos mesmo  a baixos  preços,  ampliando  o 
volume  da  oferta. 

NOS  ESTADOS  UNIDOS 

“De  Londres  — prossegue  o Sr.  José 
Maria  Nogueira  — fomos  aos  Estados 
Unidos  onde  mantivemos  proveitosos  con- 
tatos com  as  autoridades  responsáveis  pe- 


la política  açucareira,  às  quais  tivemos 
oportunidade  de  expor  o panorama  geral 
da  economia  setorial  brasileira,  sugerindo 
medidas  capazes  de  melhorar  o escoamen- 
to do  açúcar  brasileiro  para  os  Estados 
Unidos.  Em  1966  as  exportações  brasilei- 
ras para  êsse  mercado,  em  regime  de  pre- 
ferência, montam  a mais  de  430 . 000  tone- 
ladas métricas.  Para  o ano  de  1967  temos 
a expectativa  de  que  poderemos  colocar 
ali,  a preços  preferenciais,  um  volume  em 
tôrno  de  500.000  toneladas.” 
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DEZEMBRO — 1 966 — 1 5 


REGIME  DE  TEMPO  INTEGRAL  APLICADO  NO  I A.A. 


A Divisão  Administrativa,  através  o seu  Diretor  Joaquim  Ribeiro  de 
Souza,  encaminhou  à Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  uma 
exposição  de  motivos  justificando  a aplicação  do  Regime  de  Tempo  Inte- 
gral e Dedicação  Exclusiva  de  306  servidores. 

Remetidos  os  programas  e propostas  ao  DASP  — que  efetuou  os  es- 
tudos — a matéria  foi  submetida  e aprovada  pelo  sr.  Presidente  da  Re- 
pública, que  exarou  o seguinte  despacho: 

“Aprovo  e autorizo  a execução  dos  'programas  de  trabalho  em  regime 
de  Tempo  Integral  e Dedicação  Exclusiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  nos  termos  da  respectiva  Exposição  de  Motivos  do  Departamento 
Administrativo  do  Serviço  Público,  determinando,  porém,  uma  redução 
nunca  inferior  a 35%  (trinta  e cinco  por  cento)  do  montante  das  despe - 
sas  mensais  previstas  conforme  Programa  de  Trabalho,  acompanhado  de 
proposta  para  inclusão  de  pessoal  no  Regime  de  Tempo  Integral  e Dedi- 
cação Exclusiva,  apresentado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  prer 
vendo  sua  aplicação  a 306  (trezentos  e seis)  cargos  e ode  serviço  em  horas 
extraordinárias,  a 716  (setecentos  e dezesseis)  cargos,  o que  implicará 
numa  despesa  mensal  de  Cr$  88.916.710  (oitenta  e oito  milhões,  nove- 
centos e dezesseis  mil,  setecentos  e dez  cruzeiros).  Enc.  ao  M.I.C.,  em 
7-11-66.” 

Em  seguida,  publicamos  a exposição  do  Diretor  da  D.A.,  procurador 
Joaquim  Ribeiro  de  Souza. 

“Encaminho  a V.  Exa.  o programa  sin- 
tético dos  trabalhos  que  serão  realizados 
no  regime  de  tempo  integral  e dedicação 
exclusiva  para  ser  enviado  à Comissão  de 
Tempo  Integral  e Dedicação  Exclusiva 
que,  na  forma  do  disposto  no  artigo  23  e 
seguintes  do  Decreto  n9  57 . 744, de  3 de  fe- 
vereiro de  1966,  estudará  os  programas  e 
propostas  e os  submeterá  à aprovação  do 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Re- 
pública, por  intermédio  do  Senhor  Diretor 
Geral  do  Departamento  Administrativo  do 
Serviço  Público  — para  vigência  até  31 
de  dezembro  .do  corrente  ano. 

Trata-se  de  trabalho  preparado  pela  Di- 
visão Administrativa,  através  de  seus  ór- 
gão especializados,  como  se  observa  da 
Promoção  da  Seção  de  Classificação  de 
Cargos  do  Serviço  do  Pessoal. 

Do  exame  dos  diversos  anexos  compo- 
nentes da  proposta,  pode-se  constatar  a 
discriminação  sintética  do  programa  indi- 
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vidual  a ser  atribuído  a cada  servidor  — 
quer  se  refira  a encargo  de  Direção  Su- 
perior ou  intermediária,  de  Chefia,  de 
Assessoramento ; quer  diga  respeito  à ati- 
vidades técnicas  de  nível  superior  — ou 
médio,  trata-se  por  conseguinte,  da  espe- 
cificação do  sub-programa  de  cada  órgão 
integrante  da  estrutura  da  Autarquia, 
cuja  concatenação  é esboçada,  de  modo  su- 
cinto, na  presente  exposição,  com  o obje- 
tivo de  constituir  o programa  com  que  o 
Instituto  pretende  lhe  seja  permitido  a 
implantação  do  regime  de  tempo- integral 
para  mais  rentável  cumprimento  de  suas 
atividades  no  corrente  exercício. 

Com  efeito,  o Instituto  teve  elevado, 
consideràvelmente,  o trabalho  em  execução 
no  presente  ano,  em  conseqüência  da  nova 
sistemática  disciplinadora  da  Agroindús- 
tria Canaveira,  resultante  da  Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965,  baixando  no- 
va política  de  controle  da  produção  de  açú- 
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car,  álcool  e derivados  afins,  sua  distri- 
buição nos  mercados  interno  e externo, 
bem  como  estocagem  para  prevenir  o abas- 
tecimento nos  períodos  de  escassez.  Para 
tanto,  há  de  empregar-se  esforço  redobra- 
do na  reformulação  de  regulamentos,  re- 
soluções e planos  de  safra  que  sempre  pre- 
sidiram as  atividades  do  Instituto  desde 
sua  criação  compreendendo  inclusive,  as 
alterações  por  que  passará  o próprio  Re- 
gimento Interno,  para  efeito  de  afeiçoa- 
mento  à conjuntura  moderna  reclamada 
pela  agroindústria  do  país,  através  de  pla- 
nejamentos adequados  à finalidade  do. . . 
I.A.A. 

Dando  um  sentido  de  hierarquia  indis- 
pensável à tôda  atividade  criadora  ou  mes- 
mo de  execução,  a proposta  com  que  o Ins- 
tituto pretende  implantar  o regime  de 
tempo  integral  e dedicação  exclusiva  nos 
seus  órgãos  de  Direção,  Chefia,  Quadros 
Técnicos  e de  Assessoramento,  distribue 
as  tarefas  em  anexos  representativos  dos 
subprogramas  de  l9  grau:  a) 

I — PRESIDÊNCIA — órgão  de  cúpula, 
compreendendo  os  encargos  de  direção  da 
política  de  tôda  a agroidústria  canaviera, 
supervisão  das  atividades  do  Instituto  pre- 
vistas em  seu  Regimento  e na  nova  sis- 
temática baixada  com  a Lei  n9  4.870,  de 
1-12-65,  inclusive  na  sua  regulamentação 
— supervisão  do  plano  de  financiamento 
à lavoura  e à indústria,  — formação  dos 
preços  — distribuição  dos  produtos  nos 
mercados  interno  e externo: 

II  — DIVISÃO  ADMINISTRATIVA— 
por  ser  o órgão  Central  da  Administração 
Geral,  enfeixando  em  suas  atividades, 
além  da  supervisão,  planejamento,  coorde- 
nação e orientação  das  atividades  relacio- 
nadas com  pessoal,  material,  comunicação, 
documentação  e assistência  social  a parti- 
cipação efetiva  na  elaboração  do  plano 
anual  de  defesa  da  safra  e nos  debates 
processados  na  Comissão  Executiva,  bem 
como  organização  de  planos  de  remunera- 
ção, Regimento  Interno,  artigos  88  e 146; 

III  — DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLA- 
NEJAMENTO— por  encarregar-se  de  tra- 
çar a programação  de  ordens  econômica, 
estatística  e de  formação  dos  preços  de 
custo  e de  venda  da  produção,  sua  distri- 
buição — análise  dos  mercados  — pesqui- 
sas nas  fontes  produtoras  para  prevenir 
o equilíbrio  das  safras  — através  do  plano 
de  defesa  anual; 
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IV  — DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO— 
por  encarregar-se  da  comercialização  dos 
produtos  (açúcar,  álcool,  leveduras)  no 
mercado  exterior  e supervisionar  os  em- 
barques e a estocagem  dos  excedentes  des- 
tinados à exportação  para  o exterior; 

V — DIVISÃO  DE  CONTRôLE  E FI- 
NANÇAS— encarregada  do  planejamento 
contábil  e financeiro  do  Instituto,  elabora- 
ção do  orçamento,  análise  de  contas,  ba- 
lanços e perícias; 

VI  — DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À 
PRODUÇÃO — por  promover  a assistência 
financeira,  técnica  e social  aos  trabalha- 
dores da  lavoura  e técnica  aos  industriais, 
mediante  planos  de  financiamentos  para 
aquisição  da  adubos,  irrigação,  combate  às 
pragas,  melhoria  do  rendimento  industrial 
da  lavoura,  fixação  da  capacidade  da  ma- 
quinária,  com  o concurso  de  agrônomos, 
químicos,  engenheiros,  técnicos  de  labora- 
tório, etc.; 

VII  — DIVISÃO  JURÍDICA — por  pro- 
mover a orientação  e supervisão  jurídica 
das  atividades  da  Autarquia  — na  esfera 
administrativa, . contenciosa  e judiciária, 
elaboração  do  plano  de  safra  — debates 
na  Comissão  Executiva,  elaboração  de  pro- 
jetos de  Lei  do  interêsse  da  economia  ca- 
naviera. 

VII  — DIVISÃO  DE  ARRECADA- 
ÇÃO E FISCALIZAÇÃO — encarregada  da 
supervisão,  orientação  e coordenação  dos 
encargos  rolacionados  com  a produção,  co- 
mércio interno  e trânsito  de  tôda  a pro- 
dução de  açúcar  e álcool  — arrecadação 
de  todos  os  tributos  — elaboração  dos  re- 
gulamentos e instruções  correspondentes 
— combate  aos  ilícitos  fiscais ; 

IX  — SUPERINTENDÊNCIA  DO 
SERVIÇO  ESPECIAL  DO  ÁLCOOL  ANI- 
DRO É INDUSTRIAL — que  orienta  a 
produção  e distribuição  de  álcool  em  todo 
o país  — encaminhando,  inclusive,  a so- 
lução de  problemas  de  segurança  vincula- 
dos ao  produto; 

X — CHEFIA  DO  GABINETE— encar- 
regado da  seleção  das  matérias  submeti- 
das à decisão  da  Presidência  — bem  como 
dirigindo  os  encargos  de  assessoramento 
administrativo. 

XI  — DELEGACIAS  REGIONAIS  EM 
PERNAMBUCO,  SÃO  PAULO,  ALA- 
GOAS E RIO  DE  JANEIRO— encarrega- 
das da  supervisão  e orientação  da  política 
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Regional  da  Agroindústria  — aplicação 
das  medidas  adotadas  pela  Sede  — cola- 
boração no  plane jamentao  e execução  dos 
esquemas  de  exportação  de  açúcar  — aná- 
lise dos  mercados  para  conhecimento  dos 
preços. 

Os  demais  órgãos  regionais,  ou  sejam 
as  Delegacias  nos  Estados  da  Paraíba,  Pa- 
raná, Bahia,  Sergipe,  Minas  Gerais  e Rio 
Grande  do  Norte  e as  Destilarias  sedia- 
das em  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Ja- 
neiro e Minas  Gerais,  cumprem  programa 
classificado  em  29  grau,  o mesmo  aconte- 
cendo com  os  encargos  de  Chefia  discri- 
minados na  letra  b,  do  item  5,  do  memo- 
randum  citado  e seus  anexos. 

No  que  respeita  ao  mercado  de  trabalho 
é de  ser  atribuído  o percentual  de  20%, 
face  às  novas  instruções  baixadas  sobre 
a implantação  do  Regime  de  Tempo  Inte- 
gral e o reduzido  número  de  técnicos  fren- 
te ao  volume  das  responsabilidades  do  Ins- 
tituto nos  campos  tecnológicos,  de  direção, 
chefia,  assessoramento. 

b)  Encargos  técnicos: 

l9)  de  Nível  Superior: 

Assistência  Técnica  Agronômica  aos 
plantadores  de  cana,  compreendendo  ins- 
talação de  estações  experimentais  para  dis- 
tribuição de  sementes  sadias  e diversifica- 
das, fomento  agrícola,  combate  às  pragas, 
irrigação  e melhoria  do  rendimento  indus- 
trial da  lavoura.  Melhoria  do  nível  inte- 
lectual do  trabalhador  através  de  cursos 
práticos  ministrados  por  intermédio  dos 
órgãos  de  classe.  Assistência  técnica  aos 
produtores  no  planejamento  e construção 
dos  estabelecimetos  industriais  e assisten- 
ciais,  avaliando-lhes  a capacidade  de  pro- 
dução por  dia,  para  fixação  do  cqsto  mé- 
dio. 

Assistência  odontológica  aos  funcioná- 
rios e seus  dependentes. 

Planejamento  dos  trabalhos  de  contabi- 
lidade e escrituração  das  atividades  do 
Instituto  compreendendo  elaboração  orça- 
mentária, análise  de  contas  e balanços, 
realização  de  perícias. 

Estudo  da  produção,  distribuição,  esta- 
tística e consumo  da  economia  açucarei- 
ra. Plane j ameno  dos  custos  da  produção  e 
mercado  consumidor  para  formação  dos 
preços.  Pesquisas  de  dados  econômicos  nas 
próprias  fontes  de  produção. 

Assistência  médica  aos  servidores  do 
Instituto  e seus  dependentes,  compreen- 


dendo melhoria  das  condições  de  saúde, 
hospitalização,  serviços  ambulatoriais,  la- 
boratoriais, medicina  preventiva,  censo  to- 
rácico, higiene  do  trabalho,  assistência 
pré-natal  e serviços  médicos  especializa- 
dos, cirúrgicos  e de  amparo  à maternidade 
e à infância. 

Assistência  tecnológica  para  fixação  da 
qualidade  do  produto  a ser  fabricado  me- 
diante indicação  da  riqueza  em  sacarose 
dos  açúcares  e definição  dos  tipos  de  ál- 
coois. 

Na  indicação  dos  meios  químicos  de 
combate  às,  pragas,  na  programação  das 
instalações  industriais  para  estabeleci- 
mento da  capacidade  de  produção  da  ma- 
quinária. 

29)  Nível  médio  e de  outra  natureza: 

Trabalhos  auxiliares  aos  cometidos  aos 
cargos  de  Direção,  Chefia,  Técnicos  e de 
Assessoramento,  compreendendo  ativida- 
des técnicas  especializadas,  exames  e aná- 
lises de  lançamentos  e de  dados  para  efei- 
to de  execução  do  orçamento,  classificação 
de  contas,  balancetes,  receitas  e despesas. 

Na  execução  do  programa  acima,  serão 
empregados  306  servidores  no  Regime  de 
Tempo  Integral  e Dedicação  Exclusiva, 
distribuídos  nos  grupos  hierárquicos  indi- 
cados no  item  anterior,  como  se  vê  da  re- 
lação nominal  anexa,  cumprindo  salientar 
que  o quadro  dé  pessoal  do  Instituto,  in- 
clusive Destilarias,  se  compõem  de  3.800 
funcionários,  aproximadamente. 

Há  porém,  necessidade  de  ser  autoriza- 
da a prestação  de  serviços  extraordinários, 
nos  têrmos  do  artigo  59  do  citado  Decreto 
np  57.744,  por  pessoal  burocrático,  auxi- 
liar e subalterno,  durante  tempo  igual  ao 
fixado  para  os  servidores  colocados  em  re- 
gime de  tempo  integral,  face  ao  que  a 
proposta  contém  a indicação  de  716  fun- 
cionários encarregados  da  realização  de 
tarefas  em  regime  de  serviços  extraordi- 
nários, distribuídos  pelas  diversas  catego- 
rias funcionais  especificadas  no  anexo  IV, 
mediante  percentual  relativamente  ao  to- 
tal de  cargos  de  cada  série.  O regime  de 
serviço  extraordinário  será  cumprido  sob 
rigoroso  controle  da  administração  desta 
Autarquia  e das  Entidades  que  forem  de- 
signadas para  fiscalizar. 

Devo  salientar  que  há  titulares  de  car- 
go em  comissão,  de  Direção  e de  Chefias 
(estas  da  Divisão  Jurídica  — privativas 
de  Procuradores)  cujos  cargos  efetivos 
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não  foram  relacionados  na  regulamenta- 
ção do  Regime  de  Tempo  Integral,  Decre- 
tos n9s  54.061/64  e 56.730/65,  pelo  que  o 
cálculo  percentual  da  gratificação  obede- 
cerá à regra  baixada  com  o artigo  8-,  § 
2\  letras  a,  b e c,  na  conformidade  do  pa- 
drão do  Cargo  em  Comissão,  ou  da  Che- 
fia. Tal  entendimento  se  funda  no  fato  de 
que  o órgão  é que  será  colocado  no  regime 
de  tempo  integral  e o seu  dirigente,  por 
via  de  conseqüência,  perceberá  a gratifica- 
ção correspondente  ao  nível  correlato  se- 
gundo o mandamento  legal  acima,  isto  é, 
o Agregado,  o Procurador,  o Reserva  Re- 
munerado das  Forças  Armadas,  investidos 
nos  citados  cargos,  terão  gratificação  es- 
tabelecida à base  dos  vencimentos  do  car- 
go do  nível  22,  se  titulares  de  cargos  de 
padrão  de  1 a 4-C;  do  nível  20  se  de  car- 
gos de  padrão  5 a 8-C  e do  nível  18  se  de 
cargos  de  qualquer  outra  natureza. 

Lembro  que  os  Cargos  Técnicos  do  Ins- 
tituto, não  obstante  a obediência  pelos 
critérios  baixados  pela  Comissão  de  Tempo 
Integral  e Dedicação  Exclusiva,  compor- 
taria a atribuição  do  percentual  de  20% 


(vinte  por  cento)  , como  aferição  dos  mer- 
cados de  trabalho,  tendo  em  consideração 
o reduzido  contingente  de  titulares  das 
mencionadas  categorias  para  atendimento 
das  volumosas  atividades  do  Instituto  no 
campo  tecnológico.  Convindo,  portanto,  V. 
Exa.  encarecer  daquela  Douta  Comissão 
a elevação  dos  índices  propostos  para  o ci- 
tado limite  de  20%  (vinte  por  cento). 

Por  fim,  chamo  a atenção  de  V.  Exa. 
para  o demonstrativo  da  dotação  orçamen- 
tária referente  ao  atual  exercício  finan- 
ceiro, documentos  junto,  suficiente  à co- 
bertúra  das  despesas  efetuadas  com  a exe- 
cução do  Regime  de  Tempo  Integral  e 
Dedicação  Exclusiva,  abrangendo  o servi- 
ço extraordinário  indispensável  ao  cum- 
primento do  programa,  o que  evidencia  en- 
contrar-se o Instituto  em  condições  de 
merecer  o deferimento  de  seu  pedido  em 
virtude  de  dispor  de  recursos  próprios  bas- 
tante para  o custeio  de  nôvo  regime  de 
trabalho.” 

JOAQUIM  RIBEIRO  DE  SOUZA 

Diretor  da  Divisão  Administrativa 
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ESTUDOS  DAS  BASES  E TABELAS  PARA  O 
PAGAMENTO  DAS  CANAS  DE  FORNECEDORES 
ADOTADAS  NO  BRASiL  E SUA  RELAÇÃO 
COM  O VALOR  DO  SACO  DE  AÇÚCAR 


GERALDO  MARIA  PONTUAL  MACHADO 


O estudo,  que  ora  apresentamos  é feito 
com  a citação,  pouco  literária,  dos  textos 
legais,  com  o propósito  de  comparar  a 
ação  dos  legisladores  às  necessidades  do 
policiamento  governamental  da  produção 
agroindustrial  do  açúcar.  Pensamos  tam- 
bém que  poderíamos  comentar  a ques- 
tão por  decênio,  até  1960.  Assim,  apre- 
sentamos o comportamento  da  relação 
entre  fornecedores  e usineiros,  nos  cita- 
dos períodos,  e acrescentamos  o nosso 
pensamento  a êsse  respeito,  mais  para 
quebrar  a monotonia  das  citações  que  para 
insinuar  qualquer  conclusão  final  ou  sa- 
bedoria. Mesmo  porque  a política  de  de- 
fesa da  produção  açucareira,  bem  como  do 
pagamento  das  canas,  somente  poderia  ser 
comentada  pelos  que  recebem  da  alta  ad- 
ministração essa  incumbência. 

A nossa  apreciação,  portanto,  tem  o 
cunho  pessoal  e é feita  por  conta  do  que 
conhecemos  do  problema  de  apuração  do 
preço  da  cana  — feito  por  nós  durante 
quatorze  anos  — ficando  o mais  a crédito 
de  nosso  entusiasmo  e interêsse  pelas  coi- 
sas do  I.A.A. 

Assim,  começamos  por  nos  referir  ao 
Decreto  n9  111,  de  23  de  janeiro  de  1932, 
do  Interventor  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco — aprovado  pelo  Decreto  n9 
21.264,  de  8 de  abril  de  1932,  do  Govêrno 
Federal  — que  regulou  as  relações  comer- 
ciais entre  usineiros  e fornecedores  de 
matéria-prima,  em  Pernambuco,  indican- 
do as  bases  de  pagamento  de  cana  da  épo- 
ca e que  podem  ser  resumidas  nos  seguin- 
tes itens: 

a)  Divisão  das  usinas  em  três  ca- 


tegorias, atendendo-se  ao  critério  do 
frete  para  transporte  do  açúcar; 

b)  o frete  era  referente  ao  saco 
de  açúcar  de  60  quilos,  transportado 
por  embarcação  ou  via  férrea,  não 
sendo  computada  neste  cálculo  a des- 
pesa de  transporte  pelas  usinas  nas 
linhas  de  sua  propriedade; 

c)  as  usinas  pagavam  as  .canas 
postas  nos  seus  carros,  de  acordo 
com  a média  dos  preços  máximos  de 
açúcar  cristal  em  cada  quinzena,  de 
conformidade  com  as  cotações  obti- 
das e verificadas  pela  Comissão  de 
Síndicos ; 

d)  na  primeira  categoria,  conside- 
rando o valor  do  saco  de  açúcar  de 
60  quilos,  Cr$  35,96,  o preço  de  par- 
tida para  o pagamento  da  cana  era 
de  Cr$  12,00,  por  saco  de  60  quilos, 
recebendo  o fornecedor,  por  tonela- 
da de  cana,  Cr$  7,50  e mais  Cr$  0,30 
em  cada  Cr$  0,10  de  oscilação  no  pre- 
ço de  partida;  na  segunda  categoria, 
o preço  de  partida  era  o mesmo  e a 
tonelada  valia  Cr$  7,00  e mais  du- 
zentos e oitenta  e cinco  réis  em  cada 
cem  réis  de  oscilação  no  preço  de 
partida ; na  terceira  Cr$  6,50  por  to- 
nelada e mais  250  réis  em  cada  cem 
réis  de  oscilação  no  preço  de  parti- 
da, que  era  o mesmo; 

e)  qualquer  venda  acima  do  valor 
estabelecido  no  Decreto  (Cr$  35,96) 
o preço  de  partida  para  o pagamento 
das  canas  era  acrescido  de  Cr$  1,50; 

f)  o fornecedor  tinha  direito,  ain- 
da, por  tonelada  de  cana,  a meio  li- 
tro de  álcool  e a uma  camada  de  mel ; 
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g)  e,  finalmente,  determinava  o 
Decreto  que  as  tabelas  superiores  as 
nêle  estabelecidas  seriam  mantidas. 

Em  1936,  a Lei  n9  178,  de  9 de  janeiro 
de  1936,  do  Govêrno  Federal,  obrigou  as 
usinas  a adquirirem  dos  seus  fornecedores 
quantidade  de  cana  correspondente  à mé- 
dia dos  seus  fornecimentos  no  qüinqüênio 
anterior,  ou  no  período  de  tempo  menos 
dilatado,  em  que  se  fizessem  tais  forneci- 
mentos, perdendo  os  mesmos  êste  direito 
se  interrompesse,  sem  motivo  de  fôrça 
maior,  por  uma  safra  que  seja,  o seu  for- 
necimento. E criou  ainda,  nos  Estados  on- 
de não  havia  tabelas  de  preço  de  paga- 
mento de  cana,  regulamentadas  por  lei, 
uma  comissão  de  cinco  membros,  compos- 
ta de  representantes  do  Ministério  da 
Agricultura,  do  Govêrno  Estadual,  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  e dos  plan- 
tadores e industriais,  a qual  ficara  incum- 
bida da  organização  das  aludidas  tabelas. 

A tabela  de  pagamento  de  cana  no  Es- 
tado de  Alagoas,  posta  em  vigor  com  o 
Decreto  n9  2.171,  de  2-6-1936,  e organi- 
zada na  forma  prescrita  na  citada  Lei  n9 
178,  de  9-1-1936,  tinha  o seguinte  teor: 

“Art.  I9  — A tabela  de  preço  de 
tonelada  de  cana  fornecida  a usina 
de  açúcar  é organizada  de  acordo 
com  a média  das  cotações  do  açúcar 
cristal,  sôlto  em  cada  quinzena,  à vis- 
ta do  boletim  da  Comissão  de  Ven- 
das dos  Usineiros,  ou  órgão  que  a 
substitua,  e tem  por  bases  o custo  do 
transporte  do  açúcar  e o limite  da 
produção  de  cada  Usina. 

Parágrafo  único  — Para  êsse  fim, 
as  usinas  são  classificadas  em  qua- 
tro categorias: 

a)  Usina  de  frete,  por  saco  de 
açúcar  de  60  kg,  até  1$500 ; 

b)  Usina  de  frete,  por  saco  de  açú- 
car de  60  kg,  de  1$500  a 2$500; 

■ c)  Usina  de  frete,  por  saco  de  açú- 
car de  60  kg,  de  2$500  a 3$500; 

d)  Usina  de  frete,  por  saco  de  açú- 
car de  60  kg,  de  mais  de  3$500 ; 

Art.  29  — O frete  compreende  qualquer 
meio  de  transporte,  excluído  porém,  em 
linhas  férreas  de  propriedade  da  usina. 

Art.  39  — Para  achar-se  o valor  da  to- 
nelada de  cana,  tomar-se-á,  como  preço 
inicial,  a quantia  de  três  mil  róis  por  15 


quilos  de  açúcar,  e,  segundo  a categoria, 
uma  base  de  preço  de  tonelada  de  cana  e 
mais  uma  quantia  calculada  pela  oscila- 
ção verificada  acima  do  preço  inicial,  na 
forma  seguinte: 

l9)  Usina  de  categoria  — A — : 
três  mil  réis  por  15  quilos  de 
açúcar,  sete  mil  réis  por  tone- 
lada de  cana  e mais  $280  em 
cada  $100  de  oscilação; 

v 29)  Usina  de  categoria  — B — : 
3$000  por  15  quilos  de  açúcar, 
6$500  por  tonelada  de  cana  e 
mais  $270  em  cada  $100  de  os- 
cilação ; 

39)  Usina  de  categoria  — C — : 
3$000  por  15  quilos  de  açúcar, 
$250  por  tonelada  de  cana  e 
mais  $255  em  cada  $100  de  os- 
cilação ; 

49)  Usina  de  categoria  — D — : 
3$000  por  15  quilos  de  açúcar, 
6$000  por  tonelada  de  cana  e 
mais  $240  em  cada  $100  de  os- 
cilação. 

Parágrafo  único  — Quando  o açúcar 
fôr  cotado  acima  de  9$990,  por  15  quilos 
de  cristal  sôlto,  a usina  pagará  pela  tabe- 
la que  lhe  competir,  acrescida  de  1$500  no 
preço  inicial. 

Art.  49  — Segundo  o limite  de  sua  pro- 
dução, fixado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  a usina  pagará  menos  por  tone- 
lada de  cana,  do  que  as^  demais  de  catego- 
ria a que  pertencer,  até  uma  produção  de 

25 . 000  sacos,  e pagará  mais  do  que  as 
usinas  de  sua  categoria,  quando  o limite 
exceder  de  50.000  sacos. 

Parágrafo  único  — Na  forma  dês- 
te  artigo,  a usina  de  limite  até  5 . 000 
sacos,  pagará  menos  2$000 ; de  5.000 
a 10.000  menos  1$000;  de  10.000  a 

25.000  sacos  menos  $500;  de  50.000 

a 100.000  sacos  mais  1$000;  de 

100.000  a 200.000  sacos  mais  1$500; 
de  mais  de  200.000  mais  2$000. 

Art.  59  — A Usina  pagará  a cana 
posta  em  carros  nos  pontos  das  li- 
nhas férreas  mais  convenientes^  ao 
fornecedor  e,  aonde  não  houver  êsse 
meio  de  transporte,  nos  lugares  que 

a usina  designar.  . 

Art.  69  — O fornecedor  tera  direi- 
to a três  litros  de  mel  ou  o seu  equi- 
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valente  em  dinheiro,  a critério  da 
usina,  por  tonelada  de  cana,  ao  pre- 
ço corrente  em  cada  zona. 

Art.  7 9 — É assegurado  ao  forne- 
necedor  o direito  de  fiscalizar  a pe- 
sagem de  suas  canas,  pessoalmente, 
ou  por  meio  de  representante  devida- 
mente habilitado. 

Art.  8"  — De  cada  tonelada  de 
cana  fornecida  será  descontada  pela 
usina  e quantia  de  1$500,  como  auxí- 
lio ao  pagamento  da  taxa  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool”. 

Nesta  tabela,  como  na  de  Pernambuco 
em  1932,  o preço  de  partida  era  o mesmo 
(Cr$  3,00  por  15  quilos,  ou  Cr$  12,00  por 
saco),  e a classificação  das  usinas  feita 
pelo  custo  do  transporte  do  saco  de  açú- 
car e o limite  de  produção  de  cada  uma. 
É curioso  observar  ali  o que  se  entendia 
por  pequena,  média  e grande  indústria. 

O fornecedor  de  cana  recebia  nos  Esta- 
dos do  Nordeste,  em  1936,  por  tonelada 
de  cana,,  entre  35  e 40  quilos  de  açúcar, 
■oscilando  sua  participação  pela  capacidade 
de  produção  das  usinas  e tinha  direito  a 
uma  bonificação,  além  daquela  quantida- 
de de  açúcar  indicada,  se  as  suas  canas 
fossem  nobres  (de  alto  teor  sacarino). 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e Mato 
Grosso,  em  1936,  sob  determinadas  condi- 
ções, o preço  do  carro  de  cana  nobre,  de 
1.500  kg,  era  igual  ao  valor  de  um  saco 
de  açúcar  cristal  de  primeiro  jato,  na 
usina. 

Revendo  os  critérios  e as  bases  de  pa- 
gamento, podemos  pensar  que,  na  década 
de  1930  a 1940,  devido  ao  baixo  rendimen- 
to industrial  e ao  baixo  teor  de  sacarose 
e pureza,  o valor  da  tonelada  de  cana  cor- 
respondia ao  de  35  quilos  de  açúcar  no 
Nordeste,  tendo  como  partida  um  preço 
por  saco  de  açúcar  (estabelecido  por  uma 
comissão  de  representantes),  bem  inferior 
ao  valor  médio  de  venda  do  produto.  Ob- 
servamos também  que  São  Paulo  e o Es- 
tado do  Rio  pagaram  canas,  no  final  da 
década,  na  correspondência  com  o valor 
de  60  quilos  por  tonelada  e meia. 

O Decreto-lei  n9  3 . 855,  de  21  de  novem- 
bro de  1941  — Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
naveira  — atribuiu  ao  I.A.A.  a responsa- 
bilidade da  organização  da  tabela  de  pre- 
ços de  cana  e os  seus  dispositivos  sôbre  o 
assunto  eram  os  seguintes: 

“Art.  23  — As  associações  legalmente 


reconhecidas  de  recebedores  e fornecedo- 
res de  cana  poderão  estabelecer,  em  con- 
tratos ou  acordos  coletivos,  as  normas  pe- 
las quais  se  devem  regular  o modo  e a 
forma  do  fornecimento,  bem  como  a en- 
trega e pesagem  das  canas  e questões  cor- 
relatas. 

Parágrafo  único  — Êsses  acordos  tor- 
nar-se-ão obrigatórios  para  todos  os  mem- 
bros das  categorias  representadas  pelas 
respectivas  associações  de  classe,  mesmo 
para  aquêles  que  delas  não  façam  parte, 
depois  de  homologadas  de  acordo  com  os 
preceitos  que  o Instituto  estabelecer. 


Art.  87  — O preço  das  canas  será  cal- 
culado em  correspondência  ao  preço  do 
açúcar  ou  do  álcool,  conforme  se  trate  de 
quota  para  transformação  em  açúcar  ou 
álcool,  tendo  em  vista  o coeficiente  de 
rendimento  industrial  médio  das  fábricas 
de  cada  Estado,  a riqueza  em  sacarose  e a 
pureza  das  canas  fornecidas. 

Parágrafo  único  — Poderão  ser  dedu- 
zidas do  preço  das  canas  as  contribuições 
estabelecidas  nos  contratos-tipo. 

Art.  88  — A tabela  de  preços  será  or- 
ganizada, nos  têrmos  do  artigo  anterior, 
pelo  Instituto. 


Art.  177  — Enquanto  o I.A.A.  não  or- 
ganizar as  tabelas  de  preços  a que  se  re- 
fere o art.  88,  permanecerão  em  vigor  as 
tabelas  organizadas  de  acordo  com  o art. 
4 9 da  Lei  n9  178,  de  9 de  janeiro  de  1936”. 

A partir  desta  data,  o maior  problema 
de  pagamento  de  cana  se  situou  no  Estado 
de  São  Paulo  e pensamos  que  foi  justa- 
mente pelo  fato  de  ter  admitido  a corres- 
pondência de  pagamento  dé  uina  tonelada 
de  cana  por  % sem  discriminação  da  qua- 
lidade das  mesmas.  Isto  porque  a Resolu- 
ção n9  30,  de  11  de  junho  de  1942,  que 
dispõe  sôbre  a organização  da  tabela  de 
preço  de  cana,  em  seu  artigo  39  reza:  — 
“O  prazo  de  debate  do  projeto  poderá  ser 
prorrogado  se  os  industriais  e fornecedo- 
res de  São  Paulo  tiverem  chegado  a um 
entendimento,  na  solução  do  dissídio 
atual”,  e a Resolução  n9  44,  de  30  de  se- 
tembro de  1942,  que  apróva  finalmente  a 
tabela  de  preços  para  o Estado  de  São 
Paulo,  tem  como  pontos  principais  os  se- 
guintes : 
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a)  o tabelamento  só  será  aplica- 
do às  variedades  de  cana  cuja  rique- 
za teórica  mínima  do  caldo  não  seja 
inferior  a 12%  ; 

b)  o preço  da  tonelada  de  cana 
será  equivalente  a dois  treços  do  pre- 
ço do  saco  de  açúcar  de  60  kg  (mé- 
dia quinzenal  da  cotação  da  Bôlsa)  ; 

c)  descontos  para  os  defeitos, 
amarrilhos,  palhas,  pontas,  entrega 
retardada  etc . . . além  de  reservas 
quanto  à distância  da  plantação. 

Os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santo,  Bahia,  Mato  Grosso,  Santa  Catari- 
na e Rio  de  Janeiro  adotavam  o mesmo 
critério  de  pagamento,  ou  seja,  o preço  da 
tonelada  de  cana  igual  ao  valor  de  dois 
terços  do  preço  de  um  saco  de  açúcar  cris- 
tal (60  quilos),  sendo  que  o Estado  do  Rio 
expressava  a mesma  proporção  da  seguin- 
te maneira:  1 carro  (1.500  quilos)  pelo 
valor  de  1 saco  cristal  (de  60  quilos).  Tu- 
do pelo  preço  médio  quinzenal  de  venda  do 
saco  de  açúcar. 

Observa  todavia  que,  quanto  ao  valor 
da  tonelada  de  cana.  antes  da  vigência  do 
Estatuto,  cada  Estado  possuía  sua  tabela 
de  pagamento,  dispondo  as  mesmas  de 
conformidade  com  as  praxes  já  existentes 


em  cada  região.  Com  o Estatuto,  procu- 
rou-se uniformizar  êsse  critério,  adotan- 
do-se as  tabelas  uniformes  para  todo  o 
País.  Assim,  o seu  artigo  87  determinou 
que  o pagamento  da  cana  seja  feito  em 
correpsondência  com  os  preços  do  açúcar 
tendo-se  em  vista  o rendimento  industrial, 
com  a riqueza  em  sacarose  e a pureza  das 
canas  fornecidas;  e o artigo  88  autorizou 
o Instituto  a baixar  tabela  de  preços,  re- 
gulando a transação  de  vendas  entre  usi- 
neiros.  e fornecedores. 

A Resolução  n?  109/45,  de  27-6-1945, 
representou  a regulamentação  dos  aludi- 
dos artigos  87  e 88  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira,  tendo  como  base  uma  sín- 
tese muito  boa,  para  a época,  de  tôdas  as 
práticas  de  pagamento  de  cana  no  País. 
Assim,  estabeleceu  que: 

a)  o pagamento  de  cana  fôsse  feito  na 
correspondência  com  o preço  do  açúcar  e 
o álcool,  tendo  como  base,  em  cada  Esta- 
do, o rendimento  industrial  médio  das  res- 
pectivas usinas;. 

b)  o rendimento  base  de  cada  Estado 
fôsse  representado  pela  média  do  rendi- 
mento das  usinas,  e o padrão  do  Estado, 
para  o efeito  de  pagamento  de  cana,  com- 
preendesse as  usinas  que  tivessem  seus 
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rendimentos  situados  na  faixa  entre  3 
quilos  abaixo  e 3 quilos  acima,  do  referido 
rendimento  médio; 

c)  as  usinas  que,  pelos  respectivos  ren- 
dimentos, estivessem  compreendidas  no 
padrão  do  Estado  pagavam,  pelas  canas 
de  alto  teor  em  sacarose  e pureza,  o va- 
lor da  quantidade  de  açúcar  corresponden- 
te a 50  % do  rendimento  estadual ; pela  de 
médio  teor  47,5%  ; e pelas  de  baixo  teor 
47,5%  na  safra  de  1945/46,  46,5%  na  sa- 
fra de  1946/47  e 45%  a partir  da  safra 
de  1947/48; 

d)  além  disso,  cada  seis  quilos,  acima 
do  padrão  do  Estado,  a usina  pagava  mais 

0 valor  de  um  quilo  de  açúcar  como  prê- 
mio, até  12  quilos,  quando  permanecia  o 
prêmio  no  valor  de  três  quilos; 

e)  e as  usinas  situadas  abaixo  do  pa- 
drão do  Estado  faziam  as  deduções  segun- 
do o mesmo  critério  isto  é:  cada.  6 quilos 
de  rendimento  pagavam  menos  o valor  de 

1 quilo  de  açúcar,  até  12  quilos.  Exempli- 
ficando: um  Estado  que  tivesse  94  quilos 
de  rendimento  médio  teria  a seguinte  ta- 
bela de  pagamento:  (vide  quadro  na  pá- 
gina anterior), 

f)  a Resolução  n9  109  estabeleceu,  em 
princípio,  os  seguintes  rendimentos  médios 
estaduais,  em  quilos  de  açúcar  por  tonela- 
da de  cana: 

Pernambuco 96  quilos 

Rio  de  Janeiro  96  ” 

Alagoas 95  ” 

Espírito  Santo  94  ” 

São  Paulo 93  ” 

Paraíba 88  ” 

Minas  Gerais ; . . . 84  ” 

Bahia 81  ” 

Sergipe  80  ” 

g)  estabeleceu  a revisão  trienal  das  ba- 
ses de  pagamento  de  cana,  dos  Estados  e 
das  usinas,  de  acordo  com  as  médias  dos 
rendimentos  do  triénio,  fixação  essa  que 
não  poderia  ser  feita  no  sentido  de  rebai- 
xamento das  bases  já  existentes; 

h)  cuidou  da  classificação  das  varieda- 
des de  cana; 

i)  estabeleceu  os  descontos  incidentes 
sôbre  o preço  básico  do  açúcar; 

j)  regulou  o recebimento  e a pesagem 
das  cánas; 

k)  indicou  o prazo  para  o pagamento 
das  canas; 

l)  e tudo  mais  com  referência  ao  pro- 


blema de  pagamento  da  matéria-prima, 
num  conjunto  de  65  artigos. 

Ao  baixar  a Resolução  n9  109/45,  o Ins- 
tituto dispôs  sôbre  o pagamento  das  canas, 
na  correspondência  dos  preços  do  açúcar. 
Com  a normalidade  do  mercado,  quando 
não  havia  o problema  dos  preços  aviltados, 
tudo  se  orientou  no  sentido  de  que  o preço 
da  cana  fôsse  pago  em  correspondência 
com  o preço  do  açúcar,  porque  não  seria 
de  admitir  que,  em  época  normal,  o pro- 
duto fôsse  vendido  abaixo  do  preço  oficial. 
Em  casos  isolados,  quando  houvesse  tran- 
sações pequenas  em  relação  à produção  das 
usinas,  a preço  inferior,  essas  transações 
não  poderiam  ter  influência  no  preço  ge- 
ral da  safra,  porque  viria  atender  a cir- 
cunstâncias de  momento,  de  interêsse  do 
produtor.  Todavia,  na  safra  de  1948/49, 
a Autarquia,  reconhecendo  oficialmente 
que  o mercado  estava  aviltado,  com  a ven- 
da do  produto  inferior  ao  preço  oficial, 
incluiu  no  plano  da  safra  de  1948/49  (Res. 
183/48)  o seguinte  artigo: 


Art.  35  — O pagamento  das  canas  for- 
necidas terá  por  base  os  preços  estabeleci- 
dos para  o açúcar,  nesta  Resolução,  partici- 
pando todavia,  os  fornecedores  das  redu- 
ções que  couberem  na  hipótese  de  ser  o 
açúcar  vendido  por  preços  inferiores  aos 
previstos,  por  motivo  de  ordem  geral,  a 
juízo  do  Instituto. 


Na  safra  de  1949/50,  com  a normali- 
zação do  mercado  através  da  Resolução  n9 
287/49,  voltaram  as  disposições  da  Reso- 
lução n9  109/45. 

Comentando  o decênio  1940/50,  pode- 
se  dizer  que  foi  o responsável  pelo  esta- 
belecimento do  critério  único  de  pagamen- 
to em  todo  o País,  além  de  ter  sido  neste 
período  que  a autarquia  açucareira  cha- 
mou verdadeiramente  o problema  a si, 
através  de  seu  aparelhamento  para  exer- 
cer o controle  do  pagamento  de  cana,  en- 
frentando todos  os  problemas  como  sejam: 
prêmios  para  as  boas  variedades  de  cana 
e para  o transporte,  descontos  sôbre  os 
açúcares  inferiores  ao  tipo  cristal  e prê- 
mios para  os  superiores,  corte  de  cana, 
pesagem,  etc. . . 

No  decênio  em  foco,  as  usinas  já  paga- 
vam, por  tonelada  de  cana,  em  média,  47,5 
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quilos,  contra  uma  média  inferior  a 40 
quilos  no  decênio  de  1930  a 1940. 

Pode-se  atribuir  a êsse  decênio  o enten- 
dimento por  parte  dos  plantadores  de  cana, 
da  necessidade  do  emprêgo,  em  seus  plan- 
tios, de  canas  nobres,  isto  é:  canas  saídas 
das  estações  experimentais  com  alto  teor 
de  sacarose  e resistentes  às  pragas. 

Antes  da  Resolução  619/51,  as  tabelas 
de  preço  para  o pagamento  das  canas  for- 
necidas às  usinas  eram  calculadas  em  fun- 
ção das  médias  ponderadas  do  valor  líqui- 
do do  açúcar  cristal,  obtido  pelas  Coopera- 
tivas Centralizadoras  de  vendas,  em  cada 
safra. 

Do  preço  médio  apurado  eram  deduzi- 
dos os  valores  correspondentes  às  despesas 
para  colocação  do  produto  na  condição 
FOB,  a taxa  do  I.A.A.,  sobretaxa  do  plano 
de  safra,  imposto  de  vendas  e consigna- 
ções e imposto  municipal,  frete  e carreto. 

Depois  o valor  da  tonelada  de  cana  pas- 
sou a ser  calculado  em  função  do  preço  de 
liquidação  na  usina,  ou  seja  PVU  (pôsto 
vagão  ou  veículo  na  usina) , consoante  nor- 
mas fixadas  pela  Res.  109/45. 

Nos  Estados  que  não  tinham  cooperati- 
vas centralizadoras  ou  para  as  usinas  não 
cooperadas,  a média  era  feita  pelas  Dele- 
gacias do  I.A.A.  e só  se  admitia  os  preços 
inferiores  ao  oficial  em  casos  especiais,  a 
juízo  do  I.A.A. 

Conforme  observa  o leitor  no  presente 
estudo,  estamos  apresentando  o problema 


de  pagamento  de  cana  sempre  em  função 
dos  seus  três  elementos  principais:  preço 
do  saco  de  açúcar,  rendimento  industrial 
das  usinas  — considerando  também  a evo- 
lução das  qualidades  das  canas  — e final- 
mente a tabela  de  pagamento  propriamen- 
te dita. 

No  ano  de  1955,  a Comissão  Executiva 
do  Instituto  aprovou  norma  segundo  a 
qual  “tôda  cana  saída  de  estação  experi- 
mental era  considerada  de  alto  teor”,  aca- 
bando assim,  já  nessa  altura,  com  os  pre- 
ços dè  médio  e baixo  teor,  que  apareciam 
nas  tabelas  oficiais. 

O fornecedor  de  cana  cada  vez  mais  se 
firmava  como  negociante  responsável  de 
uma  mercadoria  a qual  sempre  procurava 
valorizar  e,  dado  o sistema  de  pagamento, 
participava  de  tôdas  as  vantagens  que  de 
sua  cana  tirasse  a fábrica.  Assim  é que, 
aos  poucos,  recebeu  sua  parte  no  álcool  di- 
reto, nos  sobrepreços,  nas  margens  fixa- 
das para  o atacadista,  nas  vendas  diretas 
aos  varejistas  e às  indústrias.  Mas  o que 
buscavam  os  fornecedores  bem  como  os 
usineiros,  na  época,  era  o preço  de  seu  pro- 
duto através  de  inquérito  de  custo  de  pro- 
dução agrícola  e industrial.  Assim,  em 
1957,  a Comisão  Executiva  aprovava  re- 
solução de  n?  1227/57,  determinando  o le- 
vantamento dos  custos  agrícolas,  a fim  de 
considerar-se  o valor  da  matéria-prima  fa- 
tor integrante  do  custo  de  produção,  nas 
futuras  composições  do  preço  do  açúcar. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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Todavia,  no  ano  de  1958,  continuou  o 
processo  preconizado  pela  Res.  109/45  e fo- 
ram mantidas  as  mesmas  normas,  inclu- 
sive quanto  ao  preço  do  saco  de  açúcar,  que 
continuou  valendo  Cr$  481,50,  como  nos 
anos  de  1957  e 1956.  Em  janeiro  de  1959 
(Res.  1365/59)  o Govêrno  elevou  o valor 
do  saco  de  60  quilos  para  Cr?  627,00,  con- 
tinuando em  vigor  as  normas  da  Res.  109/ 
/45,  para  efeito  de  pagamento  de  cana. 

Devido  à liberação  da  produção  açuca- 
reira em  1957,  verificou-se  substancial  au- 
mento de  produção  nos  anos  seguintes,  sen- 
do que,  no  ano  de  1959,  a autarquia  açuca- 
reia  criou,  financiando  as  despesas,  esto- 
que de  retenção  sôbre  o qual  o fornecedor 
participava  na  forma  usual,  porém,  sofren- 
do o ônus  proveniente  das  operações  de 
crédito  incidentes  sôbre  o mesmo. 

Comentando  o decênio  de  1950  a 1960, 
pode-se  dizer  que  foi  o período  mais  calmo 
da  história  da  política  açucareira  nacio- 
nal, no  que  respeita  ao  pagamento  de  cana. 
Assim  é que,  nesse  período,  os  produtores, 
de  maneira  geral,  estavam  adaptados  ao 
sistema  de  pagamento  de  cana  ditados  pe- 
la Res.  109/45 ; os  órgãos  técnicos  do  .... 
I.A.A.  conseguiram  executar  mandamen- 
tos preconizados  naquela  Resolução,  atra- 
vés de  revisões  dos  rendimentos  indus- 
triais das  usinas,  tendo  a apuração  dos 
rendimentos  industriais  com  base  no  trié- 
nio 1947/50  vigorando  para  a safra  de 
1951/52;  triénio  1948/51  para  as  safras 
de  1952/53  e 1953/54;  triénio  1951/54  pa- 
ra as  safras  1954/55  a 1956/57 ; e triénio 
1954/57  para  as  safras  de  1957/58  a . . . 
1959/60,  de  acordo  com  decisões  da  Co- 
missão Executiva.  Essas  revisões  incluíam 
as  conversões  dos  diversos  açúcares  ao  ti- 
po “cristal”  e ainda  o álcool  direto  — ex- 
cedente de  7 litros  por  saco  — a açúcar 
(na  razão  de  44  litros  por  saco).  No  pe- 
ríodo, o equilíbrio  da  produção  no  princí- 
pio e depois  o crescimento  do  consumo,  que 
provocou  inclusive  a liberação  da  produ- 
ção, diminuiu  as  questões  entre  fornece- 
dores e usineiros.  Primeiro  pela  falta  de 
matéria-prima  e depois  pelo  fato  de  não 
haver  uma  limitação  rígida  na  entrega  da 
cana,  porque  a cota  industrial  poderia  ser 
excedida  individualmente  por  usina.  En- 
fim, nêle,  produziu-se  mais  e os  preços  fo- 
ram estáveis  durante  3 safras,  tudo  por- 
que a “lei”  da  oferta  e da  procura  estêve 
bem  e suportou  as  pequenas  variações. 

Da  safra  de  1960/61  em  diante,  as  nor- 


mas indicadas  pela  Resolução  109/45  não 
mais  eram  aceitas  pelos  produtores  e,  na 
falta  de  soluções  técnicas,  começaram  a 
surgir  os  acordos,  permitidos  pela  Lei,  de 
cunho  regional. 

Na  verdade,  o que  os  fornecedores  bus- 
cavam era  o aumento  de  sua  participação 
em  quilos,  por  tonelada  fornecida.  Em  Per- 
nambuco, na  categoria  padrão  do  Estado 
(cana  mais  barata)  acordaram  os  produ- 
tores no  pagamento  de  50,945  quilos,  além 
da  participação  nas  bonificações  concedi- 
das pèlo  I.A.A.  à Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco.  A Resolução  109/45 
era  respeitada  apenas  no  que  não  contra- 
riasse êsses  acordos. 

Obtiveram  os  fornecedores,  ainda,  por 
decisão  da  Comisão  Executiva,  que  as  usi- 
nas situadas  em  cr/tegorias  inferiores  à 
categoria  média  do  Estado,  por  esta  fica- 
vam obrigadas  ao  pagamento  das  canas. 

As  safras  de  1961/62  e 1962/63  trans- 
correram sem  inovação  merecedora  de  no- 
ta, a não  ser  a inquietação  dos  produtores, 
pela  alta  de  custo  de  seus  produtos. 

Na  safra  de  1963/64  foi  adotada  a cota 
corretiva  destinada  ao  ajustamento  dos 
custos  de  produção  das  usinas  situadas  na 
área  do  Nordeste  — decisão  Interministe- 
rial  — para  atender,  inclusive,  o paga- 
mento das  canas,  de  acordo  com  os  níveis 
encontrados  nos  estudos  feitos  pelo  I.A.A., 
segundo  a formação  vertical  dos  preços. 

Nesta  safra  de  1963/64,  foi  adotado  um 
nôvo  sistema  de  obtenção  da  base  de  pa- 
gamento, e da  formação  vertical  dos  pre- 
ços, que,  a nosso  ver,  veio  resolver  o pro- 
blema da  fixação  do  preço  do  açúcar  que 
só  é revisto  uma  vez  por  ano.  O Govêrno 
só  cedeu  ao  critério,  aumentando  o preço 
do  açúcar  para  o consumidor,  sob  pressão 
dos  fornecedores  de  cana,  que,  interessa- 
dos, anunciaram  uma  situação  de  pânico. 

0 preço  do  saco  de  açúcar  foi  então  de  Cr$ 

1 914,  para  Cr?  4 400;  e o da  tonelada  de 
cana,  no  sul,  de  Cr?  1 400  para  Cr?  3 400 
e,  no  Nordeste,  de  Cr?  2 000  para  Cr? . . 
6 000. 

Em  junho  de  1962  foi  promulgada  a Lei 
n9  4 071,  segundo  a qual  os  fornecedores 
se  beneficiavam,  em  lei,  das  vantagens  con- 
tidas na  Res.  109/45,  e ainda  era  indicada 
uma  forma  de  pagamento,  promissórias 
rurais,  com  multa  para  as  usinas.  A lei 
visa  não  deixar  passar  o dia  do  pagamento 
das  canas  sem  o fornecedor  receber  o seu 
valor,  ainda  que  em  promissórias. 
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A Lei  n9  4 071  trouxe  confusão  ao  sis- 
tema de  pagamento,  pois  tentava  manter 
sua  base  em  quilos  de  açúcar,  quando  esta 
já  estava  evoluindo  para  o valor  do  custo 
da  produção,  também  do  interêsse  dos  for- 
necedores. A situação  foi  contornada  por- 
que os  fornecedores  participavam,  já  em 
1963/64,  de  57,5%  do  rendimento  básico 
(94  quilos  por  tonelada),  isto  é:  partici- 
pavam, no  mínimo,  em  54,95  quilos  por  to- 
nelada de  cana  fornecida  (qualquer  que 
fôsse  a variedade  de  suas  canas). 

O cálculo  pelo  sistema  é o seguinte:  mul- 
tiplica-se o valor  da  matéria-prima  conti- 
da em  um  quilo  de  açúcar  (no  caso  57,5% 
do  seu  valor)  pelo  rendimento  médio  do 
Estado,  desde  que  êsse  não  seja  inferior 
a 94  quilos,  que  representa  o rendimento 
usado  para  indicar  o custo  industrial,  e, 
portanto,  de  pêso  mínimo,  para  a relação 
entre  o custo  industrial  e o agrícola. 

Em  1963/64  os  preços  da  tonelada  de 
cana  foram  elaborados  sem  levar  em  con- 
ta o valor  do  transporte  da  mesma,  sendo 
êste  determinado  à parte. 

O Aviso  Interministerial  de  n9  184,  de 
26  de  junho  de  1963,  que  determinou  o cri- 
tério acima  relatado,  recomendou  ainda: 

a)  revisão  dos  critérios  de  fixação  do 
preço  de  cana  em  relação  ao  preço  do  açú- 
car (Res.  109/45)  ; 

b)  plano  de  expansão  da  produção  de 
açúcar;  e 

c)  que  “seja  anunciado  o propósito  do 
Governo  de  considerar  planos  para  insta- 
lação de  usinas  novas  onde  razões  de  or- 
dem ecológica,  econômica  e técnica  o jus- 
tifiquem, seja  em  função  do  mercado  in- 
terno seja  das  possibilidades  de  exporta- 
ção”. 

Tratamos  aqui  exclusivamente  dos  pro- 
blemas afetos  diretamente  à cana,  mas 
não  podemos  deixar  de  anotar  os  itens  b 
e c acima,  porque  a manifestação  inequí- 
voca do  Govêrno  no  sentido  do  aumento  da 
produção  e instalação  de  usinas  novas, 
provocou  corrida  descontrolada  à planta- 
ção de  cana,  chegando  até,  mais  tarde,  ao 
aviltamento  dos  preços  do  produto. 

Na  safra  de  1964/65,  o critério  de  pa- 
gamento, partido  do  valor  apontado  no  in- 
quérito de  custo  de  produção,  foi  consa- 
grado, marcando  a revogação  definitiva 
das  bases  de  pagamento  em  quilos  de  açú- 
car, tomando-se  por  base  o rendimento 
médio  industrial  das  usinas,  conforme  Re- 
solução 109/45. 
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Assim,  o plano  da  safra  aponta  o preço 
de  partida,  que  representava  o valor  mí- 
nimo, por  coresponder  ao  custo.  A título 
de  prêmio,  as  usinas  de  rendimento  supe- 
riores ao  usado  no  inquérito  industrial  (94 
quilos  por  tonelada  para  a região  Centro- 
Sul  e 90  para  a região  Norte-Nordeste) 
pagavam  um  ágio. 

A relação  na  safra  de  1964/65  entre  o 

custo  industrial  e o agrícola  foi  de 

65,413%  para  a região  Centro-Sul  e . . . . 
70,33%  para  a região  Norte-Nordeste  (ca- 
na na  esteira  da  usina)  representando 
essa  relação  que  o fornecedor  recebia  no 
mínimo,  incluindo  o transporte:  no  Nor- 
deste 63,30  quilos  e no  Sul  61,49  quilos, 
por  tonelada  de  cana. 

Nesta  safra,  o fornecedor  do  Nordeste 
teve  maior  participação  no  Fundo  de  Aju- 
da de  Emergência  criado  na  safra  ante- 
rior. Mas  essa  contribuição  da  região  Cen- 
tro-Sul para  corrigir  custo  do  Nordeste, 
não  foi  muito  bem  recebida  pelos  produ- 
tores do  Sul  que  de  diversos  modos  se  in- 
surgiram contra  o Fundo. 

Em  1965/66,  tentou-se  para  que  fôsse 
mantido  o preço  único  nacional  do  açúcar, 
uma  outra  fórmula : a diferença  dos  custos 
agrícolas  (usinas  e fornecedores  do  Nor- 
deste) e demais  medidas  de  defesa  da  pro- 
dução, representada  pelo  valor  de  Cr$  905 
por  saco  de  açúcar. 

Estava  prevista  a participação  dos  for- 
necedores de  cana  nesse  Fundo,  como  com- 
plementação  do  preço  da  tonelada  de  cana. 
Mas  a verdade  é que  poucas  usinas  dos  Es- 
tados do  Sul  recolheram  a taxa  devida  ao 
Fundo  de  Correção  de  Custos  Agrícolas 
e de  Defesa  da  Safra,  recorrendo  a tôdas 
as  instâncias  e até  ao  Mandado  de  Segu- 
rança. Em  função  disso,  o Govêrno,  não 
querendo  descapitalizar  a região  Nordes- 
te, acabou  por  solucionar  a questão  atra- 
vés de  Decreto-lei  aue  aumentou  em  5%, 
durante  o ano  de  1967,  a taxa  incidente 
sôbre  o saco  de  acúcar'  prevista  na  Lei  n9' 
4 870,  de  1-12-1965. 

O critério  de  pagamento  das  canas  em 
1965/66  foi  o mesmo  da  safra  anterior, 
ou  seja,  em  função  dos  custos  de  produ- 
ção e na  mesma  relação. 

Nas  duas  safras  de  1964/65  e 1965/66, 
as  questões  entre  fornecedores  e usineiros 
foram  muitas,  tendo  contribuído  para  isso, 
pensamos,  o incentivo  à produção  contido 
no  citado  Aviso  Interministerial  de  n9 184, 
d’e  26  de  junàü  de  19153,  e outras  instruções 
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decorrentes.  Os  fornecedores  aumentaram 
suas  plantações  (com  esperança  até  de  for- 
necerem para  novas  usinas)  e as  usinas 
suas  capacidades  industriais,  sacrificando 
para  isso  até  o seu  capital  de  giro.  O ex- 
cesso de  açúcar  produzido  provocou  o avil- 
tamento dos  preços  e os  fornecedores  não 
conseguiram  receber  o valor  de  suas  canas 
pelo  preço  oficial,  sendo  obrigados  a par- 
tirem para  acordos  estaduais. 

Por  não  terem  atingido  os  preços  ofi- 
ciais e com  a entrada  em  vigor  da  Lei  n9 
4.870,  de  1-12-1965,  a Comisão  Executiva 
do  I.A.A.  não  aumentou  o preço  do  saco 
de  açúcar  e ainda  fêz  incidir  a taxa  da 
nova  lei  sobre  o preço  da  safra  pasada. 
Ainda  assim  o fornecedor  de  cana,  rece- 
bendo o valor  da  tabela  oficial,  vai  ganhar 
mais  dinheiro  do  que  recebeu  na  safra  an- 
terior, contando  ainda  a seu  favor  ,com  um 
mercado  saneado,  para  venda  pelas  usinas, 
do  açúcar  produzido. 


Nesta  safra  ainda  vigora  o sistema  de 
pagamento  de  cana,  vigente  na  safra  de 
1965/66,  porque  não  foram  ultimados  os 
estudos  para  implantação  do  critério  — 
a noso  ver  ideal  instituído  na  Lei  n9  4 870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965. 

O critério  preconizado  na  nova  lei  é o 
“ôvo  de  Colombo” : pagar  a cana  tendo  em 
vista  a sua  riqueza.  Sôbre  o assunto,  para 
finalizar,  tecemos  o seguinte 
COMENTÁRIO: 

Como  é sabido,  o bom  êxito  de  uma  in- 
dústria depende  da  facilidade  de  obtenção 
e do  custo  de  sua  matéria-prima.  Êsses 
dois  fatores  geralmente  indicam  as  possi- 
bilidades rentáveis  da  fábrica,  porque  o 
custo  industrial  pode  ser  bem  controlado, 
dada  a precisão  de  seu  valores. 

Especificamente,  no  que  se  refere  ao 
açúcar,  há  facilidade  de  obtenção  da  cana ; 
o problema  maior  é a percentagem  do  açú- 
car nela  contido,  sem  desprezar  natural- 
mente a fibra  que  tem  o seu  valor.  So- 
mente com  a Lei  n9  4 870,  de  1-12-1965,  é 
que  se  vai  tratar  o problema  em  bases  eco- 
nômicas, porque  até  então  o que  existiu 
foram  soluções  pouco  técnicas  que  sòmen- 
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te  visavam  a solucionar  os  problemas 
quando  estes  se  apresentavam. 

O quadro  era  o seguinte : 

O fornecedor  procurava  a variedade  da 
cana  atendendo  às  suas  conveniências,  ou 
seja:  resistentes  às  pragas,  pesadas  e de 
alto  rendimento  agrícola,  deixando  para 
segundo  plano  o problema  de  sua  riqueza. 
Dizemos  segundo  plano  porque  a preocu- 
pação com  a sacarose  e a pureza  sempre 
existiu,  ainda  que  por  parte  das  estações 
experimentais,  ao  apontar  as  variedades. 
O fato  é que  o teor  de  sacarose  não  era  a 
preocupação  primeira.  As  usinas,  por  sua 
vez,  responsáveis  pela  indicação  do  rendi- 
mento industrial,  resolveram  o problema 
controlando-o,  porque  o pagamento  das 
canas  dos  fornecedores  era  feito  em  fun- 
ção dêsse  rendimento,  sem  sequer  se  admi- 
tir redução  dos  alcançados,  por  represen- 
tarem as  bases  de  pagamento. 

Naturalmente  essa  ocorrência  não  che- 
gava a comprometer  totalmente  a valida- 
de de  seus  elementos,  mas  êstes  eram  s,em- 
pre  apresentados  com  muito  cuidado.  Em 
nosso  testemunho  podemos  indicar  o co- 
mentário feito  pelo  usineiro  Hélio  Mor- 
ganti  em  seu  manual  “Tabelas  de  Rendi- 
mento de  Açúcar  e Álcool”,  publicado  em 
1960  em  Piracicaba,  que,  focalizando  o 
problema  de  rendimento  industrial,  escre- 
ve: “certamente  seremos  taxados  de  pes- 
simistas na  classificação  das  usinas  e mui- 
tos técnicos  considerarão  que  deveriam 
ter  sido  superadas  as  condições  de  traba- 
lho previstas  para  usinas  de  alto,  médio  e 
baixo  rendimento.  INFELIZMENTE,  PO- 
RÉM, A QUE  PROJETAMOS  É A 
ATUAL  REALIDADE  BRASILEIRA  E 
CERTAMENTE  NÃO  SE  MODIFICARÁ 
COM  FACILIDADE,  ENQUANTO  O 
USINEIRO  TIVER  TANTO  MAIOR 
VANTAGEM  NO  PREÇO  DA  CANA, 
QUANTO  MENOR  FôR  O RENDIMEN- 
TO DE  SUA  USINA”. 

Depois,  evoluiu-se  para  os  valores  apon- 
tados em  inquéritos  de  custo  de  produção 
agrícola  e industrial,  sem  ser  considerada 
ainda  a riqueza  das  canas ; e essa  evolução 
deu  aos  fornecedores  mais  quilos  de  açúcar 
por  tonelada,  sem  ser  mencionada  a obri- 
gatoriedade de  riqueza  nas  canas.  É ver- 
dade que  com  o nôvo  critério  — custos  — 
as  usinas  tiveram  a vantagem  do  aumento 
de  preço  do  açúcar  e maior  lucro  em  suas 
canas  próprias,  em  que  pese  esta  vantagem 
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Na  corrente  safra  de  1966/67,  o valor 
do  saco  de  açúcar  e da  tonelada  de  cana  é 
diferente  para  as  duas  regiões,  única  ma- 
neira de  se  dispersar  os  fundos  de  corre- 
ções de  custo. 


ter  se  degenerado  a partir  do  momento  em 
que  o preço  do  saco  de  açúcar  se  manteve 
estável. 

Assim,  temos  a esperança  de  que  a im- 
plantação do  sistema  de  pagamento  pela 
riqueza  da  cana,  mesmo  que  dure  5 anos 
a sua  normalização,  contribuirá  para  me- 


lhorar as  relações  entre  os  fornecedores  e 
usineiros  porque  é comercial,  objetivo  e 
simples. 

Para  finalizar,  a título  de  ilustração, 
apresentamos  um  quadro  contendo  os  pre- 
ços da  tonelada  de  cana  e do  saco  de  açú- 
car, nas  safras  de  1951/52  a 1966/67. 


VALOR  MÉDIO  DA  TONELADA  DE  CANA  E DO  SACO  DE  AÇÚCAR  NAS  SAFRAS  DE  1951/52  A 1966/67 
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(7)  Exclusive  taxas. 


USO  DE  TRIAZINAS  EM  CANA-DE-AÇÚCAR* 


1.  Introdução 

As  soqueiras  de  cana,  por  apresentarem 
um  entouceiramento  já  estabelecido,  de- 
senvolvem-se mais  depressa  e sofrem  in- 
festação de  ervas  daninhas  menor  do  que 
a cana-planta.  Entretanto,  a necessidade 
de  braços  para  a capina  coincide  com  a 
demanda  aguda  de  mão-de-obra  para  a 
colheita. 

Para  a produção  brasileira  de  4 milhões 
de  toneladas  métricas  de  açúcar  a área 
de  soqueiras  que  requer  capinas  represen- 
ta mais  de  duas  vêzes  a área  de  plantio, 
elevando-se  a 600.000  hectares. 

A época  chuvosa  que  se  segue  a colhei- 
ta dificulta  os  trabalhos  de  cultivo  nas 
soqueiras,  ao  mesmo  tempo  que  favorece 
o desenvolvimento  do  mato.  Dessa  forma, 
o herbicida'  empregado  deverá  ter  as  ca- 
racterísticas de  eficiência  pré  e pós-emer- 
gência,  com  relação  ao  mato,  e baixa  to- 
xidade com  relação  a cana,  que  via  de  re- 
gra já  está  brotando.  O desenvolvimento 
de  um  programa  de  cultivo  químico  nas 
soqueiras  encontra  inevitavelmente  a cana 
e as  ervas  em  diversos  estágios  de  desen- 
volvimento. 

Para  essa  primeira  série  de  ensaios  com 

TABELA  I 


G.M.  AZZI,  J.  FERNANDES 
J.  A.  G.  C.  SOUZA  ** 

soqueiras  foram  escolhidas  três  triazinas 
com  faixa  de  ação  desde  pré  até  pós-emer- 
gência,  com  possibilidade  portanto  de  con- 
trole do  mato  já  germinado,  e também 
aquêle  que  germinaria  posteriormente  à 
aplicação.  No  início  da  escala  pré-emer- 
gente, aparece  o simazin  que  é um  2-cloro 
4,6  — bis-etilamina  1,3,5  — triazin  pos- 
suindo ação  quase  que  exclusivamente 
através  das  raízes.  Com  ação  também  de 
pós-emergência  precoce,  o atrazin  que  é 
um  2-cloro  4 — etilamina  6 — isopropi- 
lamina  — 1,3,5  — triazina,  e finalmente 
o ametrin,  um  metil  mer.capto  análogo  ao 
atrazin,  denominada  4 — etilamina  — 6 
— ■ isopropilamina  — 2 — metil  tio  — 
1,3,5  — triazina,  de  poder  residual  mais 
curto  e marcado  efeito  pós-emergente  (6)  . 

A possibilidade  de  melhorar  o efeito 
pós-emergente  do  simazin  e do  atrazin  foi 
tentada  adicionando-se  ametrina  no  trata- 
mento com  aquêles  dois  herbicidas. 

2.  Material  e Métodos 

0 ametrin,  simazin  e atrazin  foram 
usados  na  forma  de  pó  molhável,  contendo 
50%  de  ingrediente  ativo.  O delineamento 
foi  o de  blocos  casualizados  com  seis  re- 
petições, nos  seguintes  tratamentos: 

DOSAGENS 


Tratamento 

Ingrediente 
Ativo  Kg /Ha 

Produto 

Dosagem 

T 

— Testemunha 

— 

— 

— 

Atrazin  + 

2,25 

Gesaprim 

50 

4,5 

B 

Ametrin 

0,75 

Gesapax 

50 

1,5 

c 

Simazin  + 

2,25 

Gesatop 

50 

4,5 

Vj 

Ametrin 

0,75 

Gesapax 

50 

1,5 

D 

— Ametrin 

1,00 

Gesapax 

50 

2,0 

E 

— Ametrin 

2,00 

Gesapax 

50 

4,0 

(*)  — Trabalho  apresentado  no  VI  Seminário 
Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Dani- 
nhas. Sete  Lagoas  MG  — 2 a 5 de 
agosto  de  1966. 


(**)  — Os  autores  consignam  seus  agradeci- 
mentos a J.R.  Geigy  S/A,  Basileia  e a 
Geigy  do  Brasil  S/A,  pelos  herbicidas 
usados  nesta  investigação. 
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0 número  de  ruas  tratadas  e o compri- 
mento das  mesmas  foi  algo  variável  de 
acordo  com  o sistema  de  enleiramento  do 
palhiço  e disposição  do  canavial.  Procurou- 
se  manter  a área  das  parcelas  em  tôrno 
de  90  m2. 

A aplicação  dos  herbicidas  foi  feita  em 
pós-emergência  do  mato  e da  cana,  em 
área  total,  com  pulverizador  costal  munido' 
de  manómetro,  à pressão  de  2,5  kg/cm2 
(35-40  p.s.t.),  com  3 bicos  TREJET  — 
8002,  com  vasão  de  560  cm3/min.  por  bico, 
utilizando-se  400  l/ha  da  mistura. 

O ensaio  foi  repetido  em  6 locais  da  zo- 
na canavieira  do  Estado  de  São  Paulo,  em 
solo  de  composição  textural  variando  de 
areno-argiloso  ao  muito  argiloso  (7). 

Foram  escolhidos  locais  com  a menor 
incidência  possível  de  Cynodon  dactüon 
Pers.  e Cyyerus  rotundus  L.,  por  se  saber, 
de  antemão,  não  serem  as  triazinas  os  her- 
bicidas mais  adequados  para  o controle 
dessas  espécies.  As  ervas  daninhas  se  en- 
contravam num  estágio  de  desenvolvimen- 
to variável  de  2-10  cm,  com  no  máximo  5-6 
folhas.  As  variedades  das  canas  eram  a 
Co  419  em  Araras,  Leme  e Santa  Bárbara 
D’Oeste,  a CB  41-76  em  Cosmópolis  e a 
CB  49-260  em  Pirassununga.  A altura  da 
brotação  das  soqueiras  variava  de  10-60 
cms.  na  época  da  aplicação  dos  herbicidas. 

Em  todos  os  locais  a cana  foi  queimada 
antes  da  colheita. 


A avaliação  dos  resultados  foi  feita  atra- 
vés de  notas  atribuídas  ao  efeito  deleté- 
rio do  mato  sôbre  a cana.  Foi  seguida  a 
escala  de  valores  adotada  pelo  “European 
Weed  Research  Council”  de  1-9  com  pe- 
quena modificação  por  nós  introduzida  (l)i. 
O índice  1 corresponde  a ausência  total  de 
ervas  daninhas  no  terreno  . O índice  9 
corresponde  a cobertura  total  do  terreno 
com  ervas  daninhas,  no  maior  estágio  de 
desenvolvimento  e prejuízo,  isto  é,  quando 
se  inicia  a derrubada  de  sementes  e rein- 
festação  secundária.  O índice  6 representa 
um  efeito  insuportável  do  mato  sôbre  a 
cultura  da  cana,  que  se  traduz  na  prática 
por  uma  necessidade  inadiável  de  capina. 

As  notas  foram  dadas  independentemen- 
te e sempre  por  dois  avaliadores  bastante 
familiarizados  com  a escala  e o cultivo  da 
cana-de-açúcar.  Inicialmente  foi  dada  uma 
nota  geral  para  o estágio  de  desenvolvi- 
mento de  ervas  daninhas  existentes  em  ca- 
da experimento,  imediatamente  antes  de 
pulverização.  Posteriormente  os  experi- 
mentos foram  vistoriados  sucessivamente 
e o desenvolvimento  das  ervas  daninhas 
foi  acompanhado,  atribuindo-se  notas  às 
parcelas.  Para  cada  tratamento,  ela  repre- 
senta a média  das  6 repetições.  Foi  feita 
a análise  estatística  de  contraste  (Teste 
Tukey)  para  os  diversos  tratamentos,  com 
as  notas  obtidas  no  dia  da  capina  da  tes- 
temunha, na  mesma  ocasião,  foi  levanta- 
da, por  amostragem,  a população  das  di- 
versas espécies,  cujo  resultado  é dado  em 
porcentagem. 


legenda  - * 


TESTEMUNHA 
AMETRIN  - 2 kg/h a 


B 


C 


..  ATRAZIN 

< + 

..  AMETRIN 
\ 

l SIMAZXN 

+ 

..  AMETRIM 

li» 


2,25  kg/ha 
0,75  kg/ha 

2,25  kg/ha 
0,75  kg/ha 


A 

o 


D - AMETRIN  - 1,00  kg/ha 
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Experimento  nç  3 — Usina  Cresciumal,  tratamento  E -Ametrin  2 kg/ha 
de  ingrediente  ativo  (U  kg/ ha  do  produto  comercial) . Vê-se  aó  fundo  a 

testemunha  coberta  de  mato. 
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TABELA  III 


PERCENTAGEM  DAS  ESPÉCIES  EXISTENTES 


ESPÉCIES  PERCENTAGENS 


Cenchrus  eohinatus  L. 

7 

Digitaria  sanguinalis  (L.)  Scop. 

48  58 

57 

92 

41 

45 

Brmchiaria  plantagmea  Link 

52  * 

* 

38 

40 

Xanthium  spinosum  L. 

* 

18 

Richardia  brasiliensis  Gomez 

* 

* 

18 

* 

Sida  sp.  (Diversas) 

35 

* 

* 

Galinsoga  parviflora  Cav. 

12 

Eragrostis  virescens  Presl. 

10 

Oxalis  sp. 

7 

Euforbia  geniculata  Ort. 

* 

* 

Portulacca  oleracea  L. 

3 

* 

Eleusine  indicata  Gaertn. 

* 

Ageratum  conizoides  L. 

* 

Cynodon  dactylon  Pers. 

* 

Cyperus  rotundus  L. 

* * 

Armranthus  sp.  (Diversas) 

* 
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(*)  presença  não  quantificada. 


Foi  anotada  a precipitação  pluviométri- 
ca  imediatamente  anterior  e posterior  à 
aplicação  do  herbicida. 

Nos  pareceu  dispensável  o estudo  da 
produção  de  cana,  tendo  em  vista  que  o 
efeito  de  controle  do  mato,  na  ausência  de 
fitoxidade  para  a cultura,  se  traduz  sem- 
pre em  aumento  de  produção  de  cana  e 
açúcar  por  hectare,  constituindo  o presen- 
te ensaio  simplesmente  em  estudo  da  atua- 
ção de  herbicida. 

3.  Resultados  e Discussão 

A precipitação  pluviométrica  foi  consi- 
derada satisfatória  de  acordo  com  o ponto 
de  vista  de  SPLITTSTOTSSER  & DERS- 
CHEID  (9),  que  atribuem  a necessidade 
de  25  mm  nos  15  dias  após  a aplicação 
para  a perfeita  eficiência  das  triazinas. 
Em  todos  os  6 locais  a pluviosidade  ultra- 
passou êsse  dado. 

Dois  a três  dias  após  a aplicação  de  her- 
bicidas em  pós-emergência,  as  ervas  exis- 
tentes foram  completamente  dizimadas, 


com  exceção  do  experimento  da  usina  Es- 
ter, onde  o mato  ficou  apenas  queimado 
porém  não  totalmente  destruído. 

Somente  no  ensaio  da  Usina  Cresciumal, 
cuja  aplicação  foi  feita  durante  as  horas 
mais  quentes  do  dia,  a pleno  sol,  quando  a 
máxima  foi  de  37’C,  houve  uma  leve  des- 
coloração do  canavial,  verificada  no  ter- 
ceiro dia  após  a aplicação,  com  a mesma 
intensidade  para  todos  os  herbicidas,  o que 
desapareceu  completamente  antes  do  189 
dia..  Concluímos  pela  ausência  de  fito- 
xidadè  dos  herbicidas,  nas  doses  empre- 
gadas, para  a cana-de-açúcar,  o que  vem 
coincidir  com  os  resultados  obtidos  por 
Rincon  & Rodrigues  (8)  na  Venezuela  e 
Burke  (2)  na  Austrália,  bem  como,  em 
ensaios  realizados  no  Peru  (3)  e Pôrto 
Rico (5). 

Os  resultados  dos  diversos  tratamentos 
estão  anresentados  no  final  dêsse  traba- 
lho. na  forma  de  gráficos  individualizados 
para  cada  experimento.  A tabela  IV  nos 
permite  comparar  as  diferenças  entre  os 
tratamentos,  para  todo  o ensaio. 


TABELA  IV  — MÉDIA  DA  AVALIAÇÃO  DOS  TRATAMENTOS 


Tratamentos 

Est.  Exp. 
I.A.  A. 

F. 

Baguaçu 

Usina 

Cresciumal 

Usina 
de  Cillo 

Usina 

Azanha 

Usina 

Ester 

T 

8,417 

7,583 

7,750 

5,200 

6,166 

6,917 

B 

2,583 

3,833 

1,875 

5,200 

2,000 

5,833 

C 

2,167 

4,250 

1,875 

4,875 

2,083 

6,167 

D 

3,333 

3,917 

2,250 

5,200 

2,500 

6,750 

E 

1,433 

2,500 

1,500 

2,875 

1,583 

5,333 

d.m.s.  a 5% 

1,817 

2,386 

1,072 

1,461 

0,519 

1,035 

d.m.s.  a 1% 

2,272 

2,982 

1,388 

1,892 

0,649 

1,290 

Avaliação 

1,800 

2,000 

3,000 

2,500 

2,800 

2,000 

inicial 
N*  de  dias: 

Corte/ Aplic. 

23 

23 

25 

30 

30 

8 

Aplic./Aval. 

41 

35 

43 

56 

47 

43 

Pluviometria 

15  dias  após 
aplicação-mm 

53,4 

92,2 

131,0 

193,5 

74,9 

42,3 

- 
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Era  todos  os  6 locais,  o tratamento  E, 
ametrin  2 kg/Ha  de  i.a.,  foi  o que  melhor 
se  comportou,  apresentando  diferença  sig- 
nificativa ao  nível  de  1%  de  probalidade 
com  relação  a testemunha. 

Além  disso,  êsse  foi  o único  tratamento 
que  funcionou  nos  experimentos  das  Usi- 
nas De  Cillo  e Ester.  Recorda-se  qnue,  nes- 
ses dois  locais,  a aplicação  de  herbicidas 
foi  feita,  sem  que  se  fizesse  o rompimen- 
to da  crosta  superficial  do  solo,  operação 
que  se  processa  rotineiramente  com  rodea- 
ção  das  soqueiras.  Dependendo  de  confir- 
mação com  outros  ensaios,  poder-se-ia  ar- 
riscar a afirmação  de  que  o único  herbi- 
cida que  funcionou  nessas  condições,  foi 
o ametrin  a 2 kg/Ha  i.a.  Entretanto,  o 
período  de  controle  de  mato  na  Usina  Es- 
ter de  43  dias,  foi  o mais  curto,  o que  nos 
leva  a adiantar  a recomendação  de  se  pro- 


ceder à escarificação  ou  rodeação,  sem- 
pre que  se  vai  utilizar  triazina  em  soquei- 
ras. Na  Usina  De  Cillo  o efeito  nulo  dos 
tratamentos  B,  C e D pode  ser  explicado 
ainda  pela  presença  de  resíduos  carboniza- 
dos do  palhiço  sôbre  o terreno.  (4) 

Quanto  ao  período  de  controle  das  er- 
vas daninhas,  o tratamento  E superou 
consideràvelmente  os  demais,  somente  na 
Estação  Experimental  de  Cana  do  I.A.A. 
e na  Usina  Ester  houve  necessidade  de  ca- 
pina nesse  tratamento,  durante  o trans- 
correr do  ensaio.  A tentativa  de  reduzir 
pela  metade  da  dosagem  de  ametrin  de 
2 kg/ha  i.a.,  entretanto,  não  apresentou 
resultado  favorável,  de  vez  que  em  todos 
os  experimentos  o tratamento  D foi  infe- 
rior a E,  se  não  fôra  estatisticamente  sig- 
nificante,  pelo  menos  com  marcada  dife- 
rença no  período  de  controle. 


TABELA  V — DIAS  DE  CONTRÔLE  APLICAÇÃO  ATÉ  CAPINA 


Trata- 

mentos 

Est.  Exp. 
I.A.  A. 

F. 

Baguaçu 

Usina 

Cresciumal 

Usina 
de  Ciclo 

Usina 

Azanha 

Usina 

Ester 

T 

41 — 76  ** 

35 

43 

56 

47 

43 

B 

76 

60 

80 

56 

104  * 

43 

C 

76 

60 

80 

56 

104  * 

43 

D 

76 

60 

80 

56 

104  * 

43 

E 

88 

60  * 

80  * 

112  * 

104  * 

43 

(*)  - — O ensaio  foi  dado  por  encerrado  sem  necessidade  de  capinas. 

(**)  — Duas  capinas  manuais  foram  executadas  durante  o transcorrer  do  ensaio. 


Nos  6 locais  as  misturas  ametrin-atra- 
zin  e ametrin-simazin  não  apresentaram 
diferença  estatística  significativa  de  com- 
portamento entre  si,  ou  com  relação  ao 
ametrin  sozinho  na  dosagem  de  1 kg/Ha 
de  i.a.  Também  não  foi  notada  diferença 
de  comportamento  das  misturas  contendo 
atrazin  ou  simazin,  com  relação  à textura 
dos  diversos  solos. 

Nos  experimentos  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana  do  I.A.A.,  na  Fazenda  Ba- 
guaçu,  nas  Usinas  Cresciumal  e Azanha, 
onde  foi  feita  a rodeação,  essas  misturas 
funcionaram  bem.  Foram  melhores  que  a 
testemunha,  não  apresentando  diferença 
estatística,  com  o ametrin  2 kg/Ha  i.a. 


De  um  modo  geral,  as  triazinas  funcio- 
naram melhor  contra  as  espécies  de  fo- 
lhas largas,  com  exceção  de  Oxalis  sp.,  a 
despeito  do  elevado  controle  sôbre  Digita- 
ria sanguinalis  (L.)  Scop.  e Brachiaria 
plantaginea  Link  que  representavam  as 
principais  espécies  em  todo  o ensaio. 

4.  Conclusões 

Do  exposto,  podemos  concluir  que : 

a)  Não  houve  fitoxidade  do  atrazin, 
simazin  e ametrin,  bem  como  das  mistu- 
ras de  ametrin,  sôbre  a cana-de-açúcar, 
nas  doses  empregadas. 
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b)  0 ametrin  a 2 kg/Ha  de  i.a.  deu  o 
melhor  efeito  herbicida  e o maior  período 
de  controle  em  pós-emergência  precoce 
no  tratamento  das  soqueiras. 

,c)  As  misturas  de  atrazin-ametrin  e 
simazin-ametrin  nas  dosagens  de  2,25 : 
0,75  kg/Ha  de  i.a.  em  4 dos  6 experimen- 
tos controlaram  bem  as  ervas  daninhas 
existentes,  predominantemente  Digitaria 
sanguinalis  (L)  Scop.  e Branchiaria  plan- 
taginea  Lonk.  O período  de  controle,  en- 
tretanto, foi  inferior  ao  de  ametrin  a 2 
kg/Ha  de  i.a.  Só  haveria  interêsse  no 
emprêgo  das  misturas  se  o custo  do  ame- 


2,25 


trin  fôsse  muito  maior  do  que 

2 — 0,75 

vezes  o custo  do  atrazin  ou  simazin. 

d)  Tudo  parece  indicar  ser  indispensá- 
vel proceder-se  à escarificação  prévia  do 
solo  das  soqueiras,  para  perfeita  eficiên- 
cia das  triazinas  quando  aplicadas  em 
pós-emergência. 


SUMMARY 

This  paper  reports  on  the  results  obtai- 
ned  from  six  trials  on  ratoon  cane  fields 
in  the  State  of  São  Paulo  (Brazil)  with 
triazines  applied  at  early  post-emergence, 
after  cane  and  iveeds  have  emerged.  The 
principal  grasses  and  broadleaf  weeds 
found  were  Digitaria  sanguinalis  (L.) 
Scop.,  Brachiaria  plantaginea  Link,  Xan- 
thium  spinosum  L.,  Richardia  brasiliensis 
Gomez,  Sida  sp.,  Galinsoga  perviflora 
Cav.,  Oxalis  sp.,  Eragrostis  virescens 
Presl.,  etc.  The  effect  of  the  herbicides 
was  evaluated  in  accordance  with  the 
EWRC  weed  control  index  modified  by 
the  authors  (1).  No  ill  effects  to  cane 
were  found  except  the  yellowing  of  some 
stools  in  one  trial,  which  disappeared  a 
few  days  after  the  treatment.  Âmetryne 
alone  was  aplied  at  the  rate  of  1 and  2 kg 
of  active  ingredient  per  hectare.  Ame- 


tryne  mixed  with  atrazine  and  âmetryne 
mixed  with  simazine  were  aplied  both  at 
the  rate  of  0,75:225  kg  per  hectare  of  i.a. 
Considering  all  the  experiments,  we  can 
summarize  that  the  most  effective,  long- 
lasting  control  of  the  weeds  was  obtained 
byd  âmetryne  2 kg /ha  s.i.  in  all  six  trials. 
Mixtures  of  atrazine-ametryne  and  sima- 
zine âmetryne  showed  an  autstanding 
good  control  action  on  four  of  the  six 
experiments,  but  the  period  of  control  was 
shorter.  It  seems  to  be  quite  desirable  to 
disturb  the  surface  soil  with  a grubber  or 
some  Kght  implement  before  applying 
triazines  on  ratoon  cane  fields. 


BIBLIOGRAFIA 

(1)  Azzi,  G.M.  & Fernandes,  J.  Método  de 
julgamento  do  efeito  herbicida.  VP  Semi- 
nário Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Da- 
ninhas. 1966  IPEACO.  MG. 

(2)  Burk,  W.J.  — Gesapax  (âmetryne)  in 
sugar-cane.  ITE  1965  72/TC/bl/H  65.67. 

(3)  Empresa  Agrícola  Chicama  Ltda.  — Tria- 
zines and  urea  derivatives  in  sugar-cane. 
ITE.  1966  7 2/ ALM/gg/H  66.67. 

(4)  Gast,  A.  — Contribuiciones  al  conoci- 
miento  dei  comportamiento  de  las  triazi- 
nas en  el  suelo.  (Tradução)  XIV  Annual 
Symposium  for  Crop  Protection.  1962. 
mim.  Gante.  Bélgica. 

(5)  Geigy  N.  Y.  — Tolerance  og  GESAPAX- 
80  Emetryne  80  WP)  for  sugar-cane.  12th 
Congress  International  Society  of  Sugar- 
cane  Technicologists,  San  Juan,  Puerto 
Rico.  ITE.  1966  72/TC/lp/H  66.66. 

(6)  Gysin,  H.  — Triazine  herbicides,  their 
chemistry  biological  properties  and  mode 
of  action.  Chemistry  and  Industiy.  1962, 
pp.  1393-1400. 

(7)  Marques,  J.Q.  de  A.  — Manual  brasileiro 
para  levantamentos  conservacionistas. 
Edit.  ETA.  1958.  133  pp. 

(8)  Ricón,  David  J.  e Rodriguez,  S.  — Her- 
cidas  en  caiía  de  azucar.  Seminário  sobre 
agronomia  de  la  caiía  de  azucar.  1965. 
Undv.  Central  Venezuela. 

(9)  Siplittstoesser,  W.  E.  & Derscheid,  L.A. 

Effects  of  environment  upon  herbicides 

applied  preemergence.  Weeds.  1962.  10 

(4):  304-307. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO — 1966—45 


DOÇARIA  EM  PERNAMBUCO 


MAURO  MOTA 

MULATA  alcoviteira  está  batendo  nas  portas  está  pe- 
dindo um  emprêgo  no  romance  social  brasileiro.  Pedindo 
a recompensa  por  ter  aberto  as  portas  da  cozinha  para 
muita  môça  fugir  com  estudante  ou  filho  de  “coronel”.  A mulata 
alcoviteira  e o seu  concorrente:  o mulato  cozinheiro,  de  cabelos 
repartidos  ao  meio,  melados  com  banha  cheirosa  de  mascate;  den- 
goso, dando  o quarto  ao  diabo  por  um  qvental  de  mulher;  com 
uma  mão  na  chaleira  e outra  no  chaleirismo. 

Tudo  isso  representou  uma  arte  anexa  à da  culinária  nordes- 
tina, um  sensualismo  não  somente  alimentar,  um  fogo  não  apenas 
de  lenha.  E’  possível  identificar  as  suas  mais  doces  manifestações 
em  certas  formas  e nomes  de  doces,  com  as  receitas  reunidas  em 
Açúcar,  de  Gilberto  Freyre:  Arrufos  de  Sinhá,  Baba  de  Môça, 
Beijos,  Beijos  de  Dondon,  Cocadinha,  Fatias  de  Parida,  Lacinhos 
de  Amor,  Melindre,  Mimos,  Quindins,  Suspiros.  Estes  seriam  os 
doces  femininos;  os  machos:  Doce  de  Cidrão,  Doce  Massapão, 
Grude,  Doce  de  Jerimun,  Pudim  de  Cará,  Doce  de  Chouriço,  Car- 
tola, Pudim  do  Major,  Doce  de  Jaca  Dura. 

Fala-se  tanto  nos  antigos  dicionários  dos  amorosos,  o das  flores 
o do  lenço,  o da  bengala,  e esquece-se  o ainda  vigente  composto 
na  doçaria.  Há  no  açúcar  conjugado,  de  modo  particular  com  as 
frutas,  o poder  semântico  desafiante  dos  glotolistas.  Uma  lingua- 
gem que  entra  na  bôca,  ao  invés  de  sair  dela.  Palavras  nada 
sonoras,  feitas  de  substância  viva  e comunicativa. 

Através  dos  presentes  de  doces  — quando  naquelas  belas  com- 
poteiras  coloridas  de  Baccarat,  em  formas  de  pico  de  jaca”,  dia- 
mante cortado”  ou  “contorsidas”,  trazendo-nos  até  os  impulsos 
dos  mágicos  comedores  de  vidro  — mandavam-se  e mandam-se 
recados  e convites,  na  epistolografia  do  mel,  no  doce  processo  de 
entendimento. 

Em  estudo  comparativo,  até  o caráter  dos  homens  — goiabada 
de  cascão,  glacê,  galéia  — teria,  para  um  psicólogo  doceiro,  cor- 
respondência nos  doces. 

Diante  dêles,  e com  intentos  nem  sempre  de  doçuras,  já  lam- 
bia os  beiços  o poeta  colonial  Gregório  de  Matos.  No  sonêto  “A 
uma  freira  que  lhe  mandou  um  mimo  de  doces”: 
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(0  vosso  doce  a todos  diz:  “Comei-me”. 

De  cheiroso,  perfeito  e aceiado, 

e eu,  por  gôsto  vos  dar,  comi,  fartei-me) . 

' • 

E nas  décimas  ainda  “A  uma  freira  que  mandou  uns  doces 
ao  poeta”: 

Um  doce  que  alimpa  a tosse 
coisa  muito  grande  era, 
se  eu  não  trocara  e perdera 
a doçura  pelo  doce: 
se  quizera  amar  que  eu  fosse 
tão  digno  e tal  me  fizera, 
que  junto  vos  merecera 
ora  o doce,  a doçura  ora, 
maldita  a minha  alma  fora 
si  tudo  vos  não  comera. 

Êsses  versos  do  Boca  do  Inferno  documentam  a ação  doceira 
dos  conventos  da  Bahia  e de  Pernambuco  — favorecida  pela 
cultura  da  cana,  já  bem  desenvolvida  na  segunda  metade  do 
século  XVII  — como  sistema  de  reclusoterapia. 

Nesta  perspectiva  de  duzentos  anos  imaginamos  aquelas  freiras 
mulheres  amargas  e severas,  trancadás  nos  hábitos  escuros  e nas 
celas.  B azemos  assim,  de  muitas,  a imagem  falsa.  Eram  adoles- 
centes ou  quase  adolescentes,  com  vocação  para  a vida,  não  estri- 
tamente  a religiosa,  vitima  das  opressões  do  patriarcalismo,  en- 
clausuradas por  motivos  de  amor  ou  desamor.  Vingavam-se,  com 
as  armas  do  tacho  de  cobre  e da  colher  de  pau,  servindo  o açúcar 
de  cúmplice.  0 cúmplice  logo  transformado  em  rapazes,  crian- 
ças, meninotas,  corações,  mãos  juntas,  flautins,  pombinho,  etc. 

Nada  que  se  preste  melhor  a essa  escultórica  sacarívora  do 
que  o alfenim  com  a sua  plastilina  e a sua  denguice,  tanto  que 
fêz-se  no  léxico  sinônimo  de  uma  coisa  e de  outra  nas  pessoas. 
Também,  mesmo  assim,  nenhum  doce  feito  em  casa  de  hábitos 
menos  caseiros,  feito  nos  claustros  e mais  rebeldes  ao  sedenta- 
rismo  claustral.  Nenhum  doce  mais  andarilho  nas  cabeças  dos 
moleques  ou  nas  cestas  das  negras,  nenhum  mais  tríplice  — gulo- 
zeima,  brinquedo  e mensagem  — e que  mais  adocicasse  o ar  dos 
povoados  com  o seu  alvo  pregão. 

Por  isso  mesmo,  impondo  a branquidade  e a tradição  no  con- 
vívio dos  seus  companheiros  de  rua:  a cocada  morena,  a rapa- 
dura, o sabongo,  o pão  doce,  o bolo  cabano,  o bolo  de  goma,  o 
tareco,  o bolo  de  bacia,  o bôlo  de  milho,  o pé  de  moleque,  o 
arroz  doce;  a bola,  o rolete  de  cana  caiana,  o amendoim,  a pipoca, 
a castanha  de  caju  confeitada,  o caldo  de  cana;  depois,  a gelada, 
o sorvete,  o algodão  doce,  o pirulito. 

Quase  todos  formando  o complexo  urbano  do  tabuleiro  ambu- 
latório ou  de  festa  de  pátio  de  igreja,  de  retreta,  de  esquina,  de 
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estação  de  trem,  de  frente  de  colégio,  de  cinema  de  hospital; 
achando  competidores  nos  balaios  de  pequenas  frutas  vivas  — a 
pitomba,  a jaboticaba,  o cajá  e nas  rodelas  de  abacaxi;  outros 
afirmando  religiosidade  na  apresentação,  caso  dos  cartuchos  e dos 
rosários  de  castanha,  ou  profanamente  apresentados  com  outra 
matéria  prima  do  trabalho  das  boieiras:  o papel. 

Elas  fazem  bonito  papel  colando  os  coloridos  desenhos  à 
tesoura  em  franjas,  recortes,  bordados,  figuras  de  gente  ou  bicho, 
enviesados.  Fazem  com  essa  matéria-prima  pequenas  obras  primas 
de  embalagem  ornamental.  As  boieiras  vestem  os  bolos  como  se 
os  bolos  tivessem  medo  e pudt»r  de  ir  nus  para  a rua. 

Talvez  essa  arte  popular  de  confeitar  e enfeitar  seja  mais  válida 
— por  isso  a merecer  valorização  exposição  — do  que  a sua  mo- 
derna contrapartida  erudita:  a do  bolo  de  noiva,  e a do  bôlo  de 
aniversário  de  gente  grã-fina,  e onde,  no  topo,  as  velas  parecem 
mais  de  ironia  e velório  na  mesa  da  festa.  Solos  enormes,  for- 
mando igrejas  e palácios,  em  cujos  interiores  poderiam  morar 
Branca  de  Neve  e os  Sete  Anões;  bolos  de  arquitetura  indigesta. 

A nossa  primeira  sobremesa  aculturada  foi  comida  em  Olinda, 
nos  engenhos  Salvador  e Nossa  Senhora  de  Ajuda,  pelas  gentes 
de  Duarte  Coelho  e Jerônimo  de  Albuquerque:  o mel  de  engenho 
farinha  de  mandioca.  Algumas  frutas  tropicais,  insatisfeitas  com 
a própria  doçura,  tomaram-se  aqui  rainha  dos  doces,  dominando 
latifúndios  de  caldas,  em  tronos  de  compoteiras  de  cristal:  a 
goiaba,  o araçá,  o caju. 


N*  6 (PAG.  264) 


SAÚDE  TEM  NO  I.A.A.  I 

NOVAS  INSTALAÇÕES 

I 

As  necessidades  da  vida  moderna  exigem  das  emprêsas  modernas  instalações  em 
tonos  os  setores  de  atividades , particular  mente  no  que  diz  respeito  à assistência 
àquele  que  trabalha.  Uma  boa  saúde  é garantia  de  uma  ótima  produção.  Atento  a 
êsse  aspecto,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  reequipou  sua  Seção  de  Assistência 
Social,  reformando  suas  instalações  em  obediência  às  ma:s  avançadas  técnicas  do 
setor  médico -assistencial.  Ao  ato  de  inauguração,  que  foi  prestigiado  pela  alta  admi- 
nistração - compareceram  inúmeros  funcionários  da  Casa,  ocasião  em  que  o Pre- 
sidente do  LA. A.,  Sr.  José  Maria  Nogueira,  fêz  uso  da  palavra  exaltando  a impor- 
tância do  acontecimento.  Falou  também  o Dr.  José  Leite  em  nome  de  seus  compa- 
nheiros de  equipe,  para  então  tomar  a palavra  o Dr.  Jair  Uivar  Câmara,  que , na 
qualidade  d,e  substituto  da  Chefia  da  Seção -de  Assistência  Social,  leu  uma  mensagem 
da  titular  do  setor,  Dra.  Lêda  Ferolla  Guimarães,  afastada  temporàriamente  por 
motivo  de  saúde.  Abaixo  — por  ser  oportuno  — transcrevemos,  na  integra,  a 
sagem  da  Dra.  Lêda  Guimarães: 


“AO  DR.  JAIR  CÂMARA 

e demais  colegas. 

Na  oportunidade  de  iniciar  o Serviço  Médico  as  suas  atividades  nas  novas  de- 
pendências dessa  Sede,  desejo  fazer-me  presente  na  pessoa  do  meu  substituto,  Dr. 
Jair  Câmara,  ilustre  chefe  dêste  Serviço,  pedindo-lhe  o obséquio  de  transmitir  aos 
demais  colegas  desta  S.A.S.,  os  parabéns  merecidos. 

Considero  esta  inauguração  uma  vitória  do  todos,  soma  do  espirito  de  coopera- 
ção, capacidade  de  luta  e vontade  de  trabalhar  do  “staff”,  formado  por  médicos, 
dentistas,  enfermeiros,  pessoal  de  secretaria  e motoristas  do  Serviço  Médico. 

Desejo,  também,  agradecer  o apoio  que  sempre  recebi  e formular  votos  para 
que  Deus  nos  ajude  a começar  uma  nova  época  de  trabalho  nesta  Casa,  com  técnica 
mais  aprimorada  e inteligência  mais  esclarecida. 

Que  um  nôvo  ritmo  de  trabalho,  eficiente,  organizado  e mais  humano  se  inaugure 
nestas,  atuais  instalações  e,  assim,  possamos  melhor  cumprir  as  finalidades  profissio- 
nais e administrativas  a que  nos  propomos  neste  I A.A. 

Da  colega  que  lhes  augura  profícuos  êxitos.” 

Dra  LÊDA  FEROLLA  GUIMARÃES 

Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  de  1966 


O Sr.  José  Maria  Nogueira,  ladeado  pelos  Srs. 
Bivar  Câmara  e Joaquim  Ribeiro,  êste  u-cAa 

Divisão  Aãm inistrotiva 

’ - 


Cercado  por  membros  de  sua  equipe,  o Dr.  Bivar 
Câmara  lê  a mensagem  da  Dra.  Lêda 
Guimarães. 


Instalações  modernas  na  nova  Seção  de 
Assistência  Social.  No  flagrante,  o den- 
tista Luiz  Lins  de  Souza  atende  a uma 
funcionária. 


A 


equipe  de  médicos, 


dentistas,,  enfermeiros  e funcionários  administrativos  da  Seção 
de  Assistência  Social. 

Fotos  de  CLOVIS  BRUM 


GERAN 


Em  reunião  realizada  no  Gabinete  do  sr.  José 
Maria  Nogueira,  Presidente  do  Instituto  do 
Açiícar  e do  Álcool,  o Conselho  Deliberativo 
do  GERAN  (Grupo  Especial  para  a Raciona- 
lisação  da  Agroindústria  Canavieira  do  Nor- 
deste) escolheu  o sr.  Mário  Lacerda,  atual 
presidente  da  COPERBO,  para  o cargo  de 
Secretário  Executivo  do  Grupo.  Participaram 
da  reunião  (foto),  além  do  Presidente  do- 
I.A.A.,  os  srs.  Rubens  Costa,  Superintendente 
da  SUDENE;  Eudes  Souza  Leão,  Presidente 
do  INDA;  General  Jaul  Pires  de  Castro,  re- 
presentante do  IBRA;  Ulysses  Libretti,  re- 
presentante do  Presidente  do  Banco  do  Brasil; 
Alexandre  Caminha,  da  Carteira  de  Crédito 
Agrícola  do  Banco  do  Brasil,  e o técnico  Hen- 
drick  Costa. 


VIOLÊNCIA 


Recentemente  a fúria  dos  elementos  marcou  sua  pre- 
sença no  interior  de  São  Paulo.  Um  violento  vendaval 
varreu  o município  de  Catanduva  e atingiu  serianunte 
a Usina  Açucareira  Romão  S.A.  Tôda  uma  estrie  ura 
de  concreto  armado  ruiu  como  se  fôsse  uma  caixa 
de  papelão  e,  no  final,  um  amontoado  de  ferros  retor- 
cidos foi  o que  restou  Prejuízos  incálculaveis  foi  o 
que  deixou  o vento.  Imediatamente,  todos  recursos  dc 
Catanduva  foram  mobilizados  no  sentido  de  rteuperar 
a Usina  Romão,  pois  esta  muito  rcpresinta  para  o 
município.  Com  êsle  propósito,  visitaram  o I.A.A.  os 
srs.  Antônio  Stocco  e Walter  Agudo  Romão,  diretores 
da  usina;  Silvio  Leonardi,  Presidente  da  Associação 
Comercial  de  Catanduva;  Fuad  Bauab,  Presidente  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana;  Antônio  da  Cunha 
Sobrinho,  Presidente  da  Associação  Rural  r o Procura- 
dor da  usina,  José  Stocco  Ntto.  Os  flagrantes  registram 
a catástrofe. 


Um  (irupo  de  alunas  do  Centro  Edu- 
cacional de  Niterói,  eoncluintcs  da  pri- 
meira turma  de  Secretariado,  de  1966, 
esteve  com  o sr.  José  Maria  Nogueira, 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  dia  19  do  mês  de  novembro.  Na 
oportunidade,  percorreram  vários  setores 
do  I.A.A.,  à Praça  13  de  Novembro,  42, 
no  Rio  de  Janeiro,  acompanhadas  pelo 
professor  Divaldo  de  Aguiar  Lopes,  titu- 
lar da  cadeira  de  Prática  Profissional  da- 
quele edncandário  fluminense.  Após  a 
audiência  com  o sr.  José  Maria  Noguei- 
ra. e o chefe  do  Gabinete  e diretor  da 
Divisão  Administrativa,  Joaquim  Ribei- 
ro de  Souza,  as  jovens  formandas  do 
C.E.N.  realizaram  demorada  visita  às 
instalações  do  Serviço  de  Documentação 
do  I.A.A.,  palestrando  com  funcionários 
e o diretor  da  revista  RRASIL  AÇUCA- 
REIRO, jornalista  Claribalte  Passos,  ma- 
nifestando tôdas  a melhor  impressão  so- 
bre as  nossas  atividades  e a feição  gráfica 
e cultural  da  publicação  oficial  do  Insti- 
tuto. '2 


Ás  formandas  do  C.E.N.  ladeiam  o sr.  José  Ma- 
ria Nogueira,  vendo-se  nas  extremidades  os  srs. 
Joaquim  Ribeiro  de  Sousa  e Zacarias  Ribeiro. 


O professor  Divaldo  Lopes  e suas  alunas 
marcaram  sua  presença  também  na 
Biblioteca . 


O Laboratório  Central  da  Divisão  de  Assis- 
tência  à Produção  também  recebeu  as 
conclumtes  do  C.E.N. 


Em  sua  visita  ao  I.A.A.  as  estudantes  vi- 
sitaram o Serviço  de  Documentação.  Aqui 
elas  aparecem  acompanhadas  dos  srs. 
Claribalte  Passos  e Nvcio  Barbosa. 


O sistema  de  trabalho  do  Serviço  Multi- 
gráfico  muito  interessou  às  visitantes. 


O APROVEITAMENTO  DA  TORTA 
DOS  FlLTROS_  OLIVER 
NA  ADUBAÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 
engenheiro-agrónomo 


A Torta  dos  Filtros  Oliver  é um  resíduo 
da  fabricação  do  açúcar,  obtido  depois  que 
as  obras  resultantes  da  clarificação  têm  a 
sua  sacarose  extraída  em  um  aparelho,  de- 
nominado Filtro  Oliver.  Seu  rendimento 
nas  Usinas  varia  entrç  40  a 45  quilos 
por  tonelada  de  cana  moída.  Uma  Usina 
com  capacidade  de  moagem  de  2000  tone- 
ladas de  cana,  em  24  horas,  produz  cêrca 
80  a 90  toneladas  de  Torta  que  precisam 
ser  transportadas  para  os  campos  de  cultu- 
ras, todos  os  dias  pela  manhã.  As  locomo- 
tivas que  deixam  as  Usinas  durante  o pri- 
meiro expediente,  levando  vagões  vasios 
para  serem  carregados  com  a cana  desti- 
nada a moagem  noturna,  transportam, 
também,  pequenos  vagões  apropriados  ou 
vagonetes  cheios  de  Torta,  para  serem 
deixados  em  pontos  prèviamente  determi- 
nados. 

De  acordo  com  Malavolta,  a Torta  dos 


Filtros  Oliver  apresenta  uma  análise  mé- 
dia de:. 


Nitrogênio  (N) 
Fósforo  (P2OO 
Potássio  (KsO) 
Magnésio  (MgO) 


— 1,37% 

— 1,11% 

— 0,70% 

— 0,52% 


Isso  quer  dizer  que,  em  uma  tonelada 
de  Torta,  encontramos,  aproximadamente, 
as  seguintes  quantidades  de  elementos  nu- 
tritivos : 


Nitrogênio  (N) 
Fósforo  (P2O») 
Potássio  (KsO) 
Magnésio  (MgO) 


13.7  kg 
11.1  kg. 
0.7  kg 
5.2  kg 


Considerando  os  atuais  preços  de  Ferti- 
lizantes (S . Paulo,  onde  0 consumo  é 
maior)  teríamos  cada  tonelada  de  Torta 
dos  Filtros  Oliver,  com  0 valor  comercial 
de: 


Preços  dos  Adubos 

Sulfato  de  Amónio 
Superfosfato  Simples 
Cloreto  de  Potássio 

Nitrogênio  (N) 
Fósforo  (PsOO 
Potássio  (K*0) 


— ' 20.0%  (N) 

— 20.0%  (Pd)*) 

— 60.0%  (K»0) 


Cr$  185 . 000/ton. 
Cr$  100. 000/ton. 
Cr$  180. 000/ton. 


— 13,7  kg 

— 11,1  kg 

— 7,0  kg 


= 12.670 
= 5.500 
= 2.100 
Cr$  20.270 


(cálculo  aproximado) 


Observações  : Deixamos  de  computar  0 
valor  dos  5,2  kg  de  MgO,  por  não  termos 
conhecimento  do  custo  do  Sulfato  de  Mag- 
nésio na  praça  de  S.  Paulo.  Se  quisermos 
levar  para  o terreno  os  5,2  kg  de  MgO,  na 
forma  de  Calcáreo  Dolomítico,  teremos  que 
aplicar  uns  300  quilos  do  produto  que,  ao 
preço  de  Cr$  30 . 000  por  tonelada,  seriam 
mais  Cr$  9.000  a acrescentar  ao  cálculo 
acima.  Teríamos  então,  Cr$  29.270,  ou  se- 
jam Cr$  29.000,  aproximadamente,  para 


o valor  da  tonelada  da  Torta  dos  Filtros 
Oliver. 

Nos  pontos  determinados,  os  vagões  ou 
vagonetes  são  descarregados  e êsse  fabulo- 
so material,  nem  sempre  é aproveitado  nas 
lavouras.  De  combustão  fácil,  depois  que 
perde  a umidade,  acaba  se  transformando 
em  cinzas  ao  lado  das  vias  férreas  das 
Usinas  ou  nos  determinados  pontos  das  Fa- 
zendas, representando  uma  ameaça  cons- 
tante aos  canaviais  das  proximidades.  Nos 
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dias  de  ventos  fortes  as  fagulhas  são  le- 
vadas longe  e encontrando  palha  sêca,  é 
muito  mais  fácil  incendiar  um  bonito  ca- 
navial, podendo  ocasionar  grandes  prejuí- 
zos aos  Usineiros.  Tudo  isso  devido  ao  co- 
modismo de  alguns  administradores  de  Fa- 
zendas ou  dos  responsáveis  pelas  lavouras. 

Defendemos  a aplicação  da  Torta  nas 
Socas  e Ressocas  e nos  terrenos  a serem 
renovados,  de  preferência  nos  de  constitui- 
ção arenosa. 


Nas  plantações  de  janeiro  a março,  não 
é possível  o aproveitamento  da  Torta,  uma 
vez  que,  nesse  período,  as  Usinas  estão  pa- 
ralizadas,  não  havendo  produção  da  Torta. 

Nos  terrenos  a serem  renovados,  julga- 
mos que  a dosagem  a ser  aplicada  deve  ser 
maciça,  capaz  de  transformar  a composi- 
ção do  solo.  De  maneira  que  não  vamos 
falar  em  quilos  por  hectares  (10.000  m2) 
e sim  nos  orientar  pelo  esquema  de  apli- 
cação, demonstrado  pelo  croqui  n9  1. 


GROQUIS  N^|. 

HECTARE  = 100  M.  X 100  M.  = 10.000  M2. 
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Já  tivemos  a oportunidade  de  orientar 
adubações  nessas  condições  e os  resul- 
tados conseguidos  foram  surpreendentes. 

Terrenos  excessivamente  arenosos  pas- 
saram a produzir  cêrca  de  80  a 100  tone- 
ladas por  hectare. 

Descrição  do  Esquerda  de  Distribuição 

Em  cada  faixa  de  10  m por  100  m,  al- 
ternadamente, distribuir  uma  carroça 
(basculante)  da  Torta  dos  Filtros  Oliver, 
em  intervalos  de  2 em  2 ms  perfazendo  um 
total  de  50  carroças  por  faixa  e de  500 
carroças  por  hetare. 

Feita  a distribuição,  um  trator  com  lâ- 
mina fará  o nivelamento  do  material  dis- 
tribuído, procurando  dar  a melhor  igual- 
dade possível.  A seguir  procede-se  as  ope- 
rações de  rotina,  usadas  no  preparo  da 
terra.  Aconselhamos  utilizar  carroças  com 
o máximo  de  1 m3  de  capacidade.  De  ma- 
neira que  serão  aplicados  na  área  500  ms 
da  Teria,  ou  sejam,  aproximadamente,  300 
toneladas  por  hectare.  A isso  podemos  cha- 
mar, não  de  uma  adubação  e sim  de  uma 
recuperação  de  terrenos  impróprios  à cul- 
tura da  cana,  em  terras  de  grande  fertili- 
dade. Uma  Usina  com  capacidade  de  moa- 
gem de  2000  toneladas  produzirá  cêrca 
de  12.000  toneladas  de  Torta,  consideran- 
do um  período  de  150  dias  de  moagem,  su- 
ficiente para  a recuperação  de  40  alquei- 
res geométricos  de  terra.  Achamos  êsse 
esquema  preferível  à distribuição  das .... 
12 . 000  toneladas  em  tôda  a área  cultivada 
da  Usina,  o que  significaria,  uma 'aduba- 
ção deficiente  por  hectare,  tendo  em  vista 
que  somente  com  um  grande  volume  do 
material,  será  possível  levar  ao  terreno, 
urna  grande  quantidade  de  elementos  nu- 
tritivos, aliada  a matéria  orgânica  que  con- 


J Foto  i 


Foto  2 

têm  o produto  e tão  necessárias  às  nossas 
terras  de  culturas. 

Nesse  esquema,  todos  os  anos  determi- 
nada área  é recuperada  e transformada 
em  boas  terras.  A quantidade  em  alquei- 
res geométricos  depende  da  capacidade  de 
moagem  de  cada  Usina. 

Na  fotografia  1,  mostramos  a orienta- 
ção que  usamos  para  a distribuição  da 
Torta  em  Socas  e Ressocas.  Na  oportuni- 
dade, estamos  adubando  um  terreno  em 
Socas,  da  Variedade  Co  290.  A Torta  é 
aplicada  e cada  entrelinha,  por  cima  do 
palhiço.  A distribuição  deve  ser  feita  em 
dois  bancos  ao  mesmo  tempo  e a quantida- 
de de  uma  pá  bem  cheia,  de  30  em  30  cen- 
tímetros. Em  seguida  deve  ser  usado  o im- 
plemento de  disco  recortado  que,  não  só 
picota  o palhiço,  como  incorpora  ao  solo, 
juntamente  com  a Torta.  Na  fotografia  2, 
mostramos  o mesmo  canavial  3 meses  de- 
pois da  Adubação.  Acreditamos  que  a do- 
cumentação dispensa  qualquer  comentário. 

A movimentação  dentro  do  canavial  de- 
ve ser  lenta,  para  permitir  um  trabalho 
perfeito  de  distribuição  da  Torta.  Prefe- 
rimos carroças  pequenas  com  1 cm3  de  ca- 
pacidade que  permitirá  um  vaivém  rápi- 
do, do  local  onde  está  armazenada  a Torta 
ao  canavial  que  está  sendo  adubado,  sem 
que  o pêso  exagerado  possa  danificar  os 
aceiros  em  dias  chuvosos.  O ideal  é utili- 
zar para  êsse  trabalho  duas  caiToças  — en- 
quanto uma  está  em  operação  a outra  está 
sendo  carregada. 

Em  nossa  legislação  da  indústria  açu- 
careira nos  parece  que  o lavrador  tem  o di- 
reito a certa  percentagem  da  Torta,  em 
relação  a quantidade  de  cana  fornecida. 
Tivemos  a oportunidade  de  dirigirmos  la- 
vouras de  Usinas  e raramente  era  solici- 
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tada  alguma  quantidade  dêsse  produto  pe- 
los fornecedores  das  Usinas. 

Não  podemos  negar  que  o País  se  indus- 
trializa e se  desenvolve  em  ritmo  bastan- 
te promissor.  Não  podemos  pensar  no  au- 
mento da  nossa  produção  agrícola  baseada 
no  aumento  da  área  cultivada  e sim  no 
aumento  por  unidade  de  superfície  — o 
hectare. 


Aumentar  a área  cultivada  é aumentar 
a necessidade  da  mão-de-obra.  Na  disputa 
,com  a indústria  é certo  que  a lavoura  sai- 
rá perdendo,  por  não  ter  ainda  as  condi- 
ções de  trabalho  oferecidas  pelas  Indús- 
trias. E’  justamente  por  essa  e outras  ra- 
zões que  não  encontramos  justificativas 
para  o desperdício  de  qualquer  elemento 
que  possa  promover  o aumento  que  dese- 
jamos e necessitamos. 


RACIONALIZAÇÃO 


O Dr.  Albert  J.  Mangelsdorf , antigo  diretor  da  Estação  Experi- 
í mental  de  Cana  dos  Produtores  de  Açúcar  do  Havaí,  apresentou 
ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  relatório  contendo  sugestões 
para  um  programa  de  racionalização  da  cultura  canavieira  no 
Brasil. 

Esse  documento  resultou  da  missão  técnica  desenvolvida  pelo 
renomado  geneticista  durante  várias  semanas  de  estada  em  nosso 
País,  quando  lhe  foi  dado  conhecer  as  regiões  canavieiras,  errí 
inspeções  técnicas  na  companhia  de  agrônomos  desta  Autarquia  e 
de  outras  entidades  públicas  e privadas. 

Dentre  as  recomendações  feitas  se  incluem : uma  estação  de 
cultura  em  área  favorável  à formação  de  flechas  e fecundação  do 
pólen;  ampla  coleção  de  cultivos,  com  inclusões  de  canas  de  pro- 
genitores mais  importantes;  técnicas  de  cruzamento  e propaga- 
ção; adequado  programa  de  testagem  e uma  rêde  de  estações  de 
testagem  em  estreita  colaboração  entre  o programa  de  cultivo  e a 
indústricá  de  açúcar. 

O texto  integral  do  relatório,  devidamente  traduzido  para  o 
vernáculo,  será  divulgado  oportunamente. 


52 


N’  6 (PAG.  268) 


NOVAS  NORMAS  PARA  A ARRECADAÇÃO 
DE  TAXAS  DEVIDAS  AO  I.A.A.  V 


0 Presidente  da  República  visando  nor- 
malisar  a arrecadação  de  taxas  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  a produção, 
o comércio  e o transporte  do  açúcar  e do 
álcool,  expediu,  através  do  Ministério  da 
Indústria  e Comércio,  o Dec.  Lei  n9  56 
(D.  O.  21/11),  que  estabelece  o seguinte: 

O Presidente  da  República  no  uso  de 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo 
artigo  31,  parágrafo  único,  do  Ato  Insti- 
tucional n9  2,  de  27  de  outubro  de  1965, 

Considerando  que,  em  determinadas  re- 
giões, a comercialização  do  açúcar  se  efe- 
tiva através  das  cooperativas  de  produto- 
res; 

Considerando  que  as  atividades  da  agro- 
indústria canavieira  encontram-se  subme- 
tidas ao  controle  e à coordenação  do  Es- 
tado; 

Considerando  que  é relevante  o estabe- 
lecimento de  princípios  e normas  que  as- 
segurem o pleno  funcionamento  das  ati- 
vidades legítimas  de  comércio  em  benefí- 
cio dos  produtores  e dos  consumidores,  ga- 
rantindo, ao  mesmo  tempo,  arrecadação 
das  taxas  devidas  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  e meios  eficientes  pára  a efe- 
tiva fiscalização  da  produção  e da  comer- 
cialização açucareira. 

Resolve  baixar  o seguinte  Decreto-lei: 

Art.  I9  As  taxas  referidas  no  Art.  20 
da  Lei  n9  4.870,  de  1 de  dezembro  de 
1965,  deverão  ser  recolhidas  pelos  produ- 
tores aos  órgãos  arrecadadores  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  ou  da  União,  ao 
Banco  do  Brasil  ou  a outros  estabeleci- 
mentos oficiais  de  crédito  autorizados  pe- 
lo Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  até  o 
último  dia  do  mês  subseqente  àquele  em 
que  se  verificar  a saída  do  açúcar  ou  do 
álcool,  da  fábrica  ou  de  seus  depósitos,  em 
decorrência  de  vendas,  destinação  como 
matéria-prima  para  o fabrico  de  outros 
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produtos,  empréstimos,  permutas  ou  doa- 
ções, sob  pena  de  sanções  previstas  nos  pa- 
rágrafos 29,  39  e 59  do  Art.  21,  da  Lei 
número  4.870. 

§ l9  No  caso  em  que  a comercialização 
do  açúcar  e do  álcool  se  processe  através 
de  cooperativas  de  produtores,  com  a for- 
mação de  estoques  a seu  cargo,  poderão  as 
taxas  referidas  neste  Artigo  ser  arrecada- 
das e recolhidas  pelas  mencionadas  coope- 
rativas, até  o último  dia  do  mês  seguinte 
ao  em  que  se  realizem  as  vendas. 

» 

§ 29  As  usinas  cooperadas  serão  indivi- 
dualmente responsáveis  pelos  créditos  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  correspon- 
dentes à arrecadação  das  taxas  a que  se 
refere  êste  Artigo,  na  proporção  de  suas 
entregas  de  açúcar  às  cooperativas  de 
produtores,  respondendo  estas  solidària- 
mente  e,  seus  diretores,  gerentes  e admi- 
nistradores, subsidiàriamente,  pelo  paga- 
mento dos  referidos  créditos  fiscais,  con- 
forme a norma  do  Art.  47  e seu  Parágra- 
fo único  do  Decreto  número  56.791,  de  26 
de  agosto  de  1965. 

§ 39  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
disciplinará  através  de  resoluções  de  sua 
Comissão  Executiva,  a execução  do  dispos- 
to neste  Artigo  e seus  parágrafos,  fixando 
normas  e sistema  de  controle  dos  estoques 
e da  circulação  dos  produtos  em  poder  das 
cooperativas  de  produtores,  para  facilitar 
a fiscalização  dos  recolhimentos  das  taxas. 

§ 49  O não  recolhimento  das  taxas  pe- 
las cooperativas  de  produtores,  nos  pra- 
zos e na  forma  devidos,  sujeitará  cada 
uma  das  usinas  suas  cooperadas  às  pena- 
lidades estabelecidas  nos  §§  29,  39  e 59,  do 
Art.  21,  da  Lei  número  4.870,  de  1 de  de- 
zembro de  1965,  tomando-se  como  base 
para  a apuração  dos  débitos  fiscais  rela- 
tivos a cada  fábrica,  o rateio,  em  cada  mês, 
do  total  de  sacos  de  açúcar  vendidos  pe- 
las cooperativas,  na  proporção  do  açúcar 
por  elas  recebido  de  cada  uma  de  suas 
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associadas,  assegurada  às  usinas  ação  re- 
gressiva contra  a cooperativa  a que  esti- 
verem vinculadas. 

§ 5’  As  cooperativas  de  produtores  fi- 
carão solidàr iamente  sujeitas  às  penalida- 
des a que  se  refere  o parágrafo  anterior 
e,  subsidiàriamente,  os  respectivos  direto- 
res, gerentes  e administradores. 

Art.  2Ç  O Artigo  11  e o seu  Parágrafo 
único  do  Decreto-Lei  n9  16,  de  10-8-1966, 
passam  a ter  a seguinte  redação : 

“Art.  11.  O açúcar  produzido  pe- 
las usinas  e refinarias  anexas  será 
acondicionado  e transportado  em  sa- 
cos de  60  (sessenta)  quilos. 

Parágrafo  único.  O Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  poderá  autorizar 
o acondicionamento  direto  e o trans- 
porte do  açúcar  em  sacos  de  pêso  in- 
ferior ou  superior  a 60  (sessenta  qui- 
los, inclusive  a granel,  mediante  re- 
querimento do  interessado  e na  for- 
ma que  fôr  estabelecida  em  Resolu- 
ção de  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto”. 

Art.  39  Além  dos  casos  já  previstos  em 
lei,  será  também  considerado  pelo  clan- 
destino e,  ccmo  tal,  apreendido  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  sem  qualquer 
indenização : 

a)  o açúcar  encontrado  nos  estabeleci- 
mentos industriais,  em  trânsito  ou  em  po- 
der das  firmas  comerciais,  que  não  estiver 
acondicionado  conforme  o disposto  no  ar- 
tigo 11  e seu  parágrafo  único,  do  Decre- 
to-Lei n9  16,  de  10  de  agôsto  de  1966,  com 
a redação  modificada  na  forma  do  artigo 
anterior ; 

b)  o álcool  encontrado  em  depósitos  das 
fábricas  em  quantidade  superior  à dife- 
rença verificada  entre  a produção  ou  as 
entradas  e as  saídas,  devidamente  regis- 
tradas nos  livros  e documentos  fiscais, 
ressalvada  a produção  do  dia,  ainda  por 
registrar ; 

c)  o açúcar  encontrado  nos  depósitos 
das  usinas,  anexos  ou  não,  em  trânsito,  em 
poder  de  qualquer  estabelecimento  comer- 
cial, ou  de  indústria  consumidora,  du,  ain-, 
da  abandonado,  cuja  numeração  de  fabri- 
cação cru  de  saída  seja  repetida,  ou  cuja 
sacaria  não  contenha  as  indieaçées  exigi- 
das pelo  parágrafos  l9  e 2*  do  Art.  31, 
do  Decreto-Lei  n9 1.831,  de  4 de  dezembro 
de  M 


Art.  49  Tôda  a falta  de  açúcar  ou  álcool 
verificada  nos  estoques  dos  depósitos  das 
fábricas  será  considerada  como  saída  clan- 
destina, sujeitando  o infrator  ao  pagamen- 
to de  multa  igual  ao  valor  do  produto  ir- 
regularmente saído. 

Parágrafo  único.  Será  permitida, _ para 
o álcool,  uma  quebra,  por  evaporação,  do 
até  5%  (cinco  por  cento)  sôbre  a produ- 
ção total  da  safra,  desde  que  essa  quebra 
seja  registrada  quinzenalmente  no  Livro 
de  Produção  Diária  da  fábrica. 

Art.  59  A nota  de  remessa,  a que  se 
referem  o Art.  11  do  Decreto  número 
23 . 664,  de  29  de  dezembro  de  1933,  e ar- 
tigos 36  e 37,  do  Decreto-Lei  número 
1.831,  de  4 de  dezembro  de  1939,  passa- 
rá a ser  de  modelos  aprovados  pela  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  e de  uso  obrigatório  para  as 
usinas,  cooperativas  de  produtores  e seus 
depósitos. 

Parágrafo  único.  Também  a nota  de  ex- 
pedição de  álcool,  a que  se  refere  o Art. 
2"  do  Decreto-Lei  número  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  passará  a ser  de  mode- 
los aprovados  pela  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e de  uso 
obrigatório  para  as  destilarias  de  álcool  e 
seus  depósitos  anexos  ou  não  às  fábricas. 

Art.  69  Além  dàs  marcas  e da  numera- 
ção de  fabricação,  a que  se  referem  os  pa- 
rágrafos l9  e 29  do  Artigo  31,  do  Decreto- 
Lei  número  1.831,  de  4 de  dezembro  de 
1939,  apostas  na  sacaria  antes  da  opera- 
ção de  ensacamento,  serão  numerados  con- 
secutivamente, e em  cada  safra,  todos  os 
sacos  à saída  da  fábrica  e de  seus  depó- 
sitos não  anexos,  a carimbo,  com  tinta 
indelével,  devendo  essa  numeração  de  saí- 
da coincidir  com  à constante  da  nota  de 
remessa. 

Parágrafo  único.  A falta  de  numeração 
de  saída,  a colocação  de  algarismos  ilegí- 
gíveis  ou  a sua  discordância  com  a nume- 
ração constante  da  nota  de  remessa,  im- 
plicará na  apreensão  do  açúcar,  indepen- 
dente de  qualquer  indenização  ao  remeten- 
te, transportador  e recebedor. 

Art.  T Os  Fiscais  de  Tributos  de  Açú- 
car e Álcool,  cuja  Série  de  Classes  integra 
o Grupo  Ocupacional  Fisco  (Código  AF- 
310),  tendo  em  vista  a uniformização  re- 
comendada pelo  Art.  35,  da  Lei  número 
4.345,  de  26  de  junho  de  1964,  terão  a 
parte  variável  de  sua  remuneração  deter- 
minada de  conformidade  com  a sistemáti- 
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ca  adotada  pelo  Decreto  número  57.877 
de  28  de  fevereiro  de  1966,  revogando-se, 
para  êsse  fim,  as  disposições  dos  §§  l9  e 
29  do  artigo  29  do  Decreto  número  1.026, 
de  18  de  maio  de  1962. 

Parágrafo  único.  Para  efeito  do  que  dis- 
põe êste  Artigo,  a razão  percentual  a ser 
vinculada,  inicialmente,  à arrecadação 
anual  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

até  31  de  dezembro  dq  1966  será  de 

2,1406%  (dois  inteiros  mil  quatrocentos  e 
seis  décimos  milésimos  por  cento),  caben- 
do ao  Diretor  da  Divisão  de  Arrecadação 
e Fiscalização  propor  ao  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  mês 
janeiro  de  cada  ano  e quando  houver  con- 
veniência, a revisão  da  razão  percentual 
vigente  no  ano  anterior,  de  modo  a ajus- 
tá-la ao  comportamento  da  arrecadação. 

Art.  89  O Artigo  l9  do  Decreto-Lej 
número  16,  de  10  de  agosto  de  1966,  pas- 
sa a ter  a seguinte  redação: 

“Art.  I9  Constitui  crime: 

a)  Produzir,  manter  em  estoque  ou  dar 
saída  a açúcar  fora  ou  acima  da  cota  au- 
torizada no  Plano  Anual  de  Safra  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  (art.  39,  § 59^ 
da  Lei  número  4 . 870,  de  1 de  dezembro  de 
1965)  ; 

,b)  Produzir  açúcar  em  fábrica  clandes- 
tina, conforme  previsto  nos  artigos  22  è 
30,  do  Decreto-Lei  número  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  bem  como  dar  saída 
ou  armazenar  o produto  assim  irregular- 
mente obtido. 

c)  Receber,  dar  saída,  ou  manter  em 
estoque,  açúcar  desacompanhado  da  nota 
de  remessa  ou  de  entrega,  conforme  pre- 
visto na  alínea  b,  do  Artigo  60,  do  Decre- 
to-Lei n9  1 . 831,  de  4 de  dezembro  de  1939, 
e no  Art.  43,  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de 
dezembro  de  1965; 


d)  Dar  saída,  armazenar,  transportar 
ou  embarcar  açúcar  com  inobservância  do 
disposto  no  art.  39,  alíneas  a e c,  dêste 
Decreto-Lei  ou  dos  artigos  31,  e seus  pa- 
rágrafos, e 33,  do  Decreto-Lei  n9  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939; 

e)  Dar  saída  a açúcar  além  das  cotas, 
mensais  de  comercialização  deferidas  às 
usinas  e às  cooperativas  de  produtores, 
com  infração  do  disposto  no  § 29  do  Art. 
51,  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965  ; 

f)  Dar  saída,  receber  ou  transportar  ál- 
cool sem  prévia  autorização  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  desacompanhado 
da  Nota  de  Expedição  de  Álcool,  com  in- 
fração das  disposições  constantes  dos 
Arts.  I9,  29,  39  e 49,  do  Decreto-Lei  n9 
5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Pena  — Detenção  de  seis  (6)  meses  a 
dois  (2)  anos. 

Parágrafo  único.  Em  igual  pena  incor- 
rerá todo  aquêle  que,  de  qualquer  modo, 
concorrer  para  o crime  previsto  neste  ar- 
tigo. 

Art.  99  A aplicação  das  parcelas  a que 
se  referem  as  alíneas  a,  b e c,  do  art.  22, 
da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965,  ficará  sujeita  à observância  das  Re- 
soluções baixadas  pelo  Banco  Central  da 
República  do  Brasil,  que  fiscalizará  seu 
cumprimento. 

Art.  10  O presente  Decreto-Lei  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  18  de  novembro  de  1966,  1459 
da  Independência  e 789  da  República. 

H.  Castello  Branco 
Paulo  Egydio  Martins 
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INFLUÊNCIA  DO  DESPONTE 
SÔBRE  A COMPOSIÇÃO  DO  COLMO 
E DO  CALDO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR. 


IV.  VARIEDADE  CB  41-14 


1.  INTRODUÇÃO 

No  presente  trabalho,  o quarto  de  uma 
série,  (5,  6 e 9),  a Cadeira  de  Tecnologia 
do  Açúcar  e do  Álcool,  dá  prosseguimento 
ao  estudo  do  efeito  da  intensidade  do  des- 
ponte sôbré  a composição  do  colmo  e do 
caldo  da  , cana-de-açúcar,  nas  atuais  varie- 
dades industriais  em  cultivo  no  Estado  de 
São  Paulo. 

2.  REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

A revisão  bibliográfica  sôbre  o assunto 
foi  apresentada  no  primeiro  trabalho  des- 
ta série  (9). 

3.  MATERIAL  E MÉTODOS 
3.1.  Material 

O material  utilizado  neste  ensaio  cons- 
tou de  cana-planta,  da  variedade  CB 
41-14,  para  colheita  de  ano  e meio.  É uma 
variedade  considerada  de  maturação  mé- 
dia, para  a região  de  Piracicaba  (3). 

As  amostras  foram  coletadas  èm  um 
talhão  industrial,  cujo  crescimento  e apa- 
rência eram  uniformes,  escolhendo-se  3 
blocos  (A,  B e C)  contendo,  cada  um,  15 
linhas  de  cultivo,  de  30  m de  comprimento 
e separados  por  3 linhas. 

A coleta  das  amostras  era  efetuada  a 
intervalos  regulares  de  2 semanas,  à par- 
tir de  26/5/64,  sendo  a última  coleta  rea- 
lizada em  13/10/64. 

De  cada  linha  eram  colhidos  2 colmos, 
utilizando-se  a mesma  técnica  adotada  em 
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ENIO  R . DE  OLIVEIRA  (**) 
OCTAVIO  VALSE  CHI  (**) 

J.  P.  STUPIELLO  (**) 

MARCO  ANTÔNIO  A.  CÉSAR  (**) 
E.  CARLOS  BRUNHARO  (***) 

(2)  e (9),  obtendo-se,  pois,  para  cada  re- 
petição, 30  .colmos. 

Após  o seu  corte,  cada  colmo  era  des- 
palhado  no  próprio  campo,  etiquetado  e 
enviado  ao  laboratório.  Não  se  efetuava  o 
corte  da  ponta. 

No  laboratório  distribuíam-se  os  col- 
mos, ao  acaso,  em  3 grupos  de  100  col- 
mos, para  cada  repetição.  No  primeiro 
grupo,  denominado  “colmos  normalmente 
despontados”,  tôda  a porção  envolta  por 
folhas  verdes  era  retirada.  O segundo  gru- 
po, dito  “colmos  bem  despontados”  além 
do  tratamento  anterior,,  sofria  a retirada 
de  mais  3 intemódios,  contados  à partir 
da  ponta  restante.  O terceiro  grupo,  “col- 
mos mal  despontados”,  sofria  a retirada 
das  folhas  verdes  da  ponta,  aproveitando- 
se,  pois,  todo  o colmo. 

Após  a pesagem  em  balança  de  sensibi- 
lidade até  0,2  kg,  cada  conjunto  de  10 
.colmos  era  dividido  novamente,  ao  acaso, 
em  2 grupos  de  5 colmos : um  servia  para 
as  análises  diretas  do  colmo,  enquanto  o 
outro  destinava-se  às  análises  do  caldo. 

Os  colmos  que  serviram  para  as  aná- 
lises diretas  eram  preparados  prèviamen- 
te  (2)  e analisados  em  relação  ao  seu  teor 
de  pcl  e de  fibra.  O caldo,  obtido  por  es- 


* Trabalho  realizado  com  o auxílio  da  Fun- 
dação de  Amparo  à Pesquisa  do  Estado  de 
São  Paulo  e da  Fundação  Rockfeller. 

**  Professor  Assistente,  Professor  Catedrático 
e Instrutores  da  Cadeira  de  Tecnologia  do 
Açúcar  e do  Álcool  da  E.S.A.  “Luiz  de 
Queiroz”. 

***  Instrutor  da  Cadeira  de  Tecnologia  do  Açú 
car  e do  Álcool,  destacado,  oficialmente,  no 
Instituto  Zimotécnico. 
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magamento  em  moenda  de  laboratório,  3.3.  Métodos  Estatísticos 
provida  de  regulador  hidráulico  de  pres- 
são, sofria  as  seguintes  análises : brix,  A análise  de  variância  foi  levada  a efei- 
pol,  açúcares  redutores,  cinzas  e índice  to  segundo  o esquema  utilizado  para  os 
pH.  Foram  calculados  os  coeficientes  de  experimentos  em  “parcelas  subdivididas” 

pureza,  glucósico  e salino  e o açúcar  pro-  (7).  O esquema  da  análise  de  variância 

vável  por  cento  de  cana.  acha-se  na  Tabela  1. 


3.2.  Métodos  Químicos 

Os  métodos  analíticos  utilizados  fo- 
ram: 

Pol  de  cana,  pelo  método  de  Zama- 
ron  (4)  ; 

Fibra,  pela  secagem  do  resíduo  in- 
solúvel obtido  na  determinação  an- 
terior (4)  ; 

Brix,  pelo  hidrômetro  de  Brix  (8)  ; 
Pol  do  caldo,  pelo  método  de 
Schmitz  (4),  precipitando-se  os  sais 
de  cálcio  e de  chumbo,  pela  adição 
da  mistura  de  Cock  e Mac  Allep  (8)  ; 
Açúcares  redutores,  pelo  método  vo- 
lumétrico de  Eynon-Lane  (8) ; 
Cinzas,  pelo  rafinômetro  de  Buse- 
Todt-Gollnow,  seguindo-se  as  instru- 
ções que  acompanham  o aparêlho; 
índice  pH,  pelo  potenciômetro  de 
Beckman  “Zeromatic”,  seguindo-se 
as  instruções  que  acompanham  o 
aparêlho. 

Os  coeficientes  de  pureza,  glucósico  e 
salino,  foram  calculados  pelas  . seguintes 
fórmulas  (8)  ; 

Pol 

Coef.  de  pureza  = 100 ; 

Brix 

Coef.  glucósico  = 

Açúcares  redutores 

zz  íoo — ; 

Pol 

Pol 

Coef.  salino  = 

Cinzas 

O açúcar  provável  por  cento  de  cana 
foi  calculado  pela  fórmula  de  Winter-Carp 
(8),  usando-se  o fator  de  correção  global 
para  a extração  e a eficiência  de  fabrica- 
ção (=  0,8),  segundo  ALMEIDA  (1)  : 

Açúcar  prov.  % de  cana  = Pol  (1,4 
40 

) 0,8. 

Coef.  Pureza 


Tabela  1.  Esquema  da  análise  de  variân- 
cia. 


Causas  de  variação 


Bloco  (B) 
Tratamento  (T) 
Resíduo  (a) 


Parcela 


Período  (P) 
Interação  (P  x T) 
Resíduo  (b) 
Subparcela 


O teste  de  significância  aplicado  foi  o F, 
de  Snedcor  (7). 

As  médias  dos  tratamentos  foram  com- 
paradas pelo  teste  de  Tukey,  ao  nível  de 
5%  de  probabilidade  (7). 

4.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  obtidos  acham-se  inscritos 
nas  tabelas  2,  3 e 4. 

5.  ANÁLISE  ESTATÍSTICA  E DIS- 
CUSSÃO 

A Tabela  5 resume  a análise  estatísti- 
ca dos  dados  obtidos,  mostrando  a signi- 
ficância de  cada  elemento  estudado,  atra- 
vés do  teste  F,  de  Snedcor. 

Pode-se  observar,  pela  tabela  citada,  que 
os  tratamentos  foram  significativos  para 
pêso,  pol  da  cana,  Brix,  pol  do  caldo,  açú- 
cares redutores,  cinzas,  índice  pH,  coe- 
cientes  de  pureza,  glucósico  e salino  e pa- 
ra o açúcar  provável  por  cento  de  cana. 

Os  períodos  de  colheita  foram  signifi- 
cativos para  pêso,  pol  de  cana,  brix,  pol 
do  caldo,  açúcares  redutores,  índice  pH, 
coeficientes  de  pureza,  glucósico  e salino 
e para  o açúcar  provável  por  cento  de 
cana. 
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As  médias  dos  tratamentos  são  dadas 
na  Tabela  6,  juntamente  com  as  diferen- 
ças mínimas  significativas  (d.m.s.),  en- 
quanto a Tabela  7 fornece  as  diferenças 
percentuais  entre  as  médias  dos  trata- 
mentos que,  pelo  teste  de  Tukey  à 5%  de 
probabilidade,  mostraram-se  estatistica- 
mente diferentes.  Por  meio  dessas  tabelas 
pode-se  observar  que  as  médias  dos  tra- 
tamentos “colmos  mal  despontados”  e 
“colmos  normalmente  despontados”  não 
não  diferem  estatisticamente,  nos  seguin- 
tes casos:  pêso,  pol  da  cana,  fibra,  brix, 
pol  do  caldo,  açúcares  redutores,  coeficien- 
tes de  pureza,  glucósicos  e salino  e o açú- 
car provável  por  cento  de  cana. 

Conhecendo-se  as  médias  dos  tratamen- 
tos obtidos,  para  o açúcar  provável  foi  fá- 
cil calcular  que,  para  a obtenção  de  uma 
tonelada  de  açúcar*,  serão  necessárias, 
aproximadamente, 

Colmos  mal  despon- 
tados   7,58  t de  cana; 

Colmos  normalmente 
despontados 7,39  t ” ” ; 

Colmos  bem  despon- 
tados   6,96  t ” ” ; 

Levando-se  em  conta  o êrro  da  média, 
não  se  observa  diferença  estatística,  entre 
os  dois  últimos  valores  (colmos  normal- 
mente e bem  despontados). 

A regressão  linear  aplicada  aos  perío- 
do de  colheita  (Tabela  8)  mostrou  que  a 
pol  da  cana,  o brix,  a pol  do  caldo,  os  açú- 
cares redutores,  o índice  pH,  os  coeficien- 
tes de  pureza,  glucósico  e salino  e o açú- 
car provável  são  uma  função  linear  do 
período.  Aliás,  pelo  exame  dos  resultados 
obtidos  (Tabelas  2,  3 e 4)  constata-se  que 
o comportamento  dos  elementos  acima  ci- 
tados em  relação  à maturação  foi  normal, 
isto  é,  uns  componentes  tiveram  os  seus 
teores  aumentados,  enquanto  em  outros 
houve  um  decréscimo  à medida  que  avan- 
çava a maturação,  o que  era  de  se  espe- 
perar.  Porém  é importante  observar  que 
uma  vez  atingida  a maturação,  os  trata- 
mentos, pràticamente,  não  diferem  en- 
tre si. 

7.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

Estudou-se  o efeito  da  intensidade  do 
desponte  da  cana-de-açúcar  sôbre  a com- 
posição do  côlmo  e do  caldo. 


A variedade  estudada  foi  a CB  41-14, 
considerada  de  maturação  média  para  a 
região  de  Piracicaba  (3). 

Para  o ensaio  foi  escolhido  um  talhão 
industrial,  de  cana-planta,  com  crescimen- 
to e aparência  uniforme.  A coleta  das 
amostras  era  efetuada,  sempre  que  pos- 
sível, à intervalos  de  duas  semanas. 

Os  tratamentos  contaram  de  : 

(a)  Colmos  mal  despontados.  Neste, 
após  a retirada  de  tôdas  as  fôl- 
lhas  verdes,  aproveitava-se  todo 
o côlmo; 

(b  ( Colmos  normalmente  desponta- 
dos. Efetuava-se  o corte  da  pon- 
ta na  altura  da  primeira  fôlha 
verde ; 

(c)  Colmos  bem  despontados.  O cor- 
te da  ponta  era  feito  a 3 internó- 
dios  abaixo  da  primeira  fôlha 
verde. 

Após  a pesagem  das  amostras  foram 
efetuadas  determinações  tecnológicas  di- 
retamente na  cana  (pol  e fibra)  e nd  cal- 
do (brix,  pol,  açúcares  redutores,  cinzas 
e índice  pH).  Foram  calculados  os  coefi- 
cientes de  pureza,  glucósico,  salino  e o 
açúcar  provável  por  cento  de  cana. 

A análise  estatística  dos  resultados  ob- 
tidos, permitiram,  dentro  das  condições 
experimentais  do  ensaio  as  seguintes  prin- 
cipais conclusões: 

(a)  Os  tratamentos  influíram  signifi- 
cativamente sôbre  o pêso,  a pol  da  cana, 
o brix,  a pol  do  caldo,  os  açúcares  reduto- 
res, as  cinzas,  o índice  pH,  os  coeficien- 
tes de  pureza,  glucósico  e salino  e o açú- 
car provável. 

(b)  As  médias  dos  tratamentos  “Col- 
mos mal  despontados”  e “colmos  normal- 
mente despontados”  não  diferiram,  esta- 
tisticamente, nos  seguintes  casos:  pêso, 
pol  da  cana,  brix,  pol  do  caldo,  açúcares 
redutores,  coeficiente  de  pureza,  coeficien- 
te glucósico,  coeficiente  salino  e açúcar 
provável  por  cento  de  cana. 

(c)  Considerando-se  que  a diferença 
entre  as  médias  dos  tratamentos  “colmos 
mal  despontados”  e “colmos  normalmente 
despontados”  é,  relativamente  pequena, 
com  relação  ao  pêso  e ao  açúcar  provável, 
não  há  razões  para  pesados  descontos  por 
parte  das  usinas,  sob  a alegação  de  exces- 
so de  “palmito”. 

(d)  Com  exceção  do  pêso,  da  fibra  e 
das  cinzas,  a regressão  linear  foi  signifi- 


brasil  açucareibo 


Dezembro — 1966—6 1 


cativa  para  todos  os  outros  elementos  es- 
tudados. É importante,  pois,  o período  de 
colheita,  logo,  as  usinas  devem  exigir  que 
a cana  seja  colhida  dentro  do  seu  estágio 
ótimo  de  maturação. 

7.  SUMMARY 

This  paper  deals  with  an  experiment 
carried  out  to  evaluate  tine  effect  of  sugar 
cane  upper  and  on  the  composition  of  the 
stalks  and  sugar  cane  juice  used  as  raw 
material  for  the  sugar  industry.  The  va- 
riety  studied  ivas  CÊ  4.1-14. 

The  data  were  collected  from  plant  cane 
at  intervals  of  two  weeks  blocks  of  apro- 
ximately,  U50  square  meters.  Thirty  stalks 
ivere  harvested  of  each  block  randomly 
chosen. 

They  were  aftenuards  separated  into 
three  groups  of  10  stalks  one  for  each  of 
the  following  procedure: 

(a)  Comvlete  stalk,  with  no  leaves  or 
sheaths; 

(b)  Stalks  harvested  as  usually  donc 
in  practice,  that  is  cut  at  the 
height  of  the  first  green  leaf; 

(c)  Stalks  cut  as  item  (6),  and  then 
with  3 others  top  internodes  elimi- 
nated. 

The  produres  caused  significant  di- 
fferences  on  the  weight  of  cane,  cane  pol, 
brix,  juice  pol,  reducing  sugars,  juice 
ashes,  pH  values,  purity,  glucose  and 
saline  coefficients  and  available  sucrose 
(pol)  per  cent  cane. 

The  differences  behveen  thê~ã/vefdge 
procedures  (a)  an  (b)  were  not  signifi- 
cante  in  relation  to  available  sucrose  (pol) 
per  cent  cane. 

For  the  production  of  the  1 metric  ton 
of  sugar  are  necessary,  aproximately: 

Procedure  (a)  — 7,58  ton  of  cane; 

(b)  — 7,39  ” ” ” ; 

” (c)  — 6,96  ” ” ” ; 

Time  of  harvest  was  an  important  fac- 
tor  affeciing  the  composition  of  the  cane 
and  the  juice. 

This  paper  intends  to  show  that  there 
is  no  basis  for  the  drastic  fines  that  some 
sugar  mills  apply  to  planters  who  do  not 


cut  the  tops  of  the  cane  stalks,  low 
enough. 
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TABELA  5 Significância  dos  componentes  da  variância, 
pelo  teste  F,  de  Snedcor. 


Elemento  estudado 

Bloco 

(B) 

Tratamento 

(T) 

Período 

(P) 

Interação 

(PxT) 

Pêso 

— 

X 

XX 

Pol  cana  

— 

XX 

XX 

Fibra  

— 

___ 

Brix  

— 

' • XX 

XX 

Pol  caldo 

— 

XX 

XX 

Açúcares  redutores  .... 

— 

XX 

XX 

Cinzas  

— 

XX 

- 

índice  pH 

— 

XX 

X 

_ 

Coeficiente  de  pureza.. 

— 

XX 

XX 

_ 

Coeficiente  glucósico 

— 

XX 

XX 

- 

Coeficiente  salino 

— 

XX 

XX 



Acúcar  urov.%  de  cana 

— 

X 

XX 

— 

* Índice  de  significância  ao  nível  de  5 % de  probabilidade. 
**  Índice  de  significância  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 

TABELA  6 — Médias 

dos  Tratamentos  e d.m.s. 

Elemento  estudado 

Mal  desp. 

Norm.  desp. 

Bem  desp. 

d.m.s. 

Pêso . . . . 

10,90  ± 0,16  kg 

10,34  ± 0,16  kg 

9,66  ± 0,16  kg 

0,67  kg 

Pol  da  cana 

14,42  ± 0,14  % 

14,91  ± 0,14  % 

15,65  ± 0,14  % 

0,70% 

Fibra  

12,70  ± 0,23  % 

12,64  ±0,23  % 

12,98  ± 0,23  % 

Brix 

19,30  ± 0,08’ 

19,68  ± 0,08’ 

20,30  ± 0,08’ 

— 

Pol  do  caldo  

17,31  ±0,13  % 

17,73  ±0,13  % 

18,63  ± 0,13  % 

0.41’ 

Açúcares  redutores  . 

0,91  ± 0,03  % 

0,81  ± 0,03  % 

0,57  ± 0,03 

0,64% 

Cinzas  

0,317  ± 0,003% 

0,298  ± 0,003% 

0,272  ± 0,003% 

0,12% 

índice  pH 

5,98  ±0,02  % 

5,86  ± 0,02  % 

5,78  ± 0,02 

0,019% 

Coeficiente  de  puzera 

88,66  ± 0,43  % 

89,96  ± 0,43  % 

91,75  ± 0,43  % 

0,07 

Coeficiente  glucósico 

5,59  ±0,19 

4,75  ± 0,19 

3,29  ± 0,19 

2,12% 

Coeficiente  salino  . . 

55,58  ± 0,13 

59,97  ±0,13 

69,88  ± 0,13 

2,96 

Açúcar  prov.  % de 
cana 

13,19  ± 1,32  % 

13,54  ± 1,32  % 

14,37  ± 1,32 

6,61 

0,71% 
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TABELA  7.  Diferenças  percentuais  entre  as  médias  dos  tratamentos. 


Elemento  estudado 

Nçrm.  e mal 
despontado 

Bem  e mal 
despontado 

Norm.  e bem 
despontado 

Pêso  

— 

12,8% 

6,6% 

Pol  da  cana 

— 

7,9% 

5,0% 

Fibra  

— 

— 

— 

Brix  

— 

4,9% 

3,1% 

Pol  do  caldo 

— 

7,1% 

5,1% 

Açúcares  redutores  . . . 

— ■ 

59,6%  ' 

29,6% 

Cinzas  

6,4% 

16,5% 

8,7% 

índice  pH 

2,0% 

3,5% 

1,4% 

Coeficiente  de  pureza . . 

— 

3,5% 

— 

Coeficiente  glucósico  .. 

— 

69,9% 

30,7% 

Coeficiente  salino  .... 

— 

20,5% 

16,5% 

Açúcar  prov.%  de  cana 

— 

8,2% 

6,1% 

TABELA  8.  Resultados  da  regressão  linear. 


Elemento  estudado 

índice  de  significância 

Pêso  

n.s. 

Pol  da  cana 

+ + 

Fibra  

n.s. 

Brix  

+ + 

Pol  do  caldo  

+ + 

Açúcares  redutores  

+ + 

Cinzas  

n.s. 

índice  pH  

+ 

Coeficiente  glucósico  

+ + 

Coeficiente  salino 

+ + 

Coeficiente  de  pureza 

H — b 

Açúcar  prov.  % de  cana  . . . 

+ + 

í 

* Índice  de  significância  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 
**  Índice  de  significância  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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CONJUNTURA  AÇUCAREIRA 


0 Deputado  Abel  Rafael,  em  requerimento  que  tomou  o número 
5.886,  solicitou  a convocação  do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 
Sr.  Paulo  Egydio  Martins,  a fim  de  prestar,  à Câmara  dos  Deputados  in- 
formações sobre  a crise  açucareira,  principalmente,  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  bem  como  sobre  as  informações  capeadas  pelo  seu  Ofício  n“ 
100.117-66,  de  4 de  maio  deste  ano,  em  resposta  ao  Requerimento  de 
Informações  n*  4.907,  de  1966. 

O Ministro  Paulo  Egydio  Martins  compareceu  à Câmara  dos  Depu- 
tados no  dia  30  novembro,  quando  teve  oportunidade  de  fazer  ampla 
exposição  dentro  dos  itens  do  requerimento,  após  o que  foi  interpelado  por 
vários  Deputados. 

Publicamos,  a seguir,  a íntegra  da  exposição  lida  pelo  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio  e que  constituiu  a primeira  parte  de  sua  apre- 
sentação naquela  Casa  do  Congresso. 

A EXPOSIÇÃO  O primeiro,  está  caracterizado  no  balanço  da 


Tenho  a honra  de  comparecer  a esta  Casa 
do  Congresso  Nacional,  convocado  que  fui  medi- 
ante requerimento  de  iniciativa  do  sr.  Deputado 
Abel  Rafael,  a fim  de  prestar  informações  sôbre 
a crise  açucareira,  principalmente,  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  bem  como  sôbre  esclarecimentos 
capeados  pelo  meu  oficio  n«  100.117/66,  de  4 de 
maio  do  ano  em  curso,  em  resposta  ao  Reque- 
rimento de  Informações  ns  4 . 907,  de  autoria 
daquele  ilustre  Deputado. 

JS,  pois,  com  satisfação  que  aproveito  a 
oportunidade  para  proporcionar  aos  srs.  Deputa- 
dos um  panorama  sucinto  da  conjuntura  açu- 
careira nacional. 

O complexo  agroindustrial  da  cana-de-açúcar, 
integrado  por  mais  de  270  usinas  de  capacidade 
e condições  as  mais  diversas,  distribuídas  por 
quase  tôdas  as  Unidades  da  Federação  — sò- 
mente  não  são  produtores  de  açúcar  os  Estados 
do  Acre,  Amazonas,  Pará  e Guanabara,  além 
dos  Territórios  Federais  — envolvendo  interêsses 
de  aproximadamente  40  mil  fundos  agrícolas,  é 
uma  das  mais  importantes  fontes  de  emprêgo  da 
zona  rural  brasileira,  ocupando,  diretamente  e 
em  caráter  estável,  cêrca  de  um  milhão  de  pes- 
soas. Ê compreensível  e justo  que  flutuações 
cíclicas  ou  dificuldades  quase  sempre  decorrentes 
de  deficiências  de  infra-estrutura,  preocupem  a 
opinião  pública,  ao  passo  que  exigem  do  Go- 
vêmo  atenção  constante  em  face  de  suas  cono- 
tações de  natureza  política  e econômica. 

1.  A Conjuntura  Açucareira 

No  entendimento  da  crise  açucareira  como 
um  todo  desenvolvem-se  neste  momento,  no  Bra- 
sil, dois  movimentos  distintos,  claros.  Um,  de 
natureza  puramente  conjuntural,  que  se  processa 
no  Centro/Sul  do  País  e outro,  de  causais  tipi- 
camente estruturais,  localizado  sobretudo  no 
Nordeste. 

Brasil  açucareiro 


safra  de  1965/66,  que,  se  colocou  o Brasil,  tran- 
sitoriamente, no  segundo  lugar  entre  os  grandes 
produtores  de  açúcar  do  mundo,  superado  ape- 
nas pela  União  Soviética,  com  uma  safra  que  se 
aproximou  de  76  milhões  de  sacos,  equivalente 
a 4,6  milhões  de  toneladas  métricas,  em  compen- 
sação gerou  dificuldades  que  se  projetam  num 
futuro  a médio  prazo,  comprometendo  não  raro 
a'  estabilidade  económico-financeira  de  emprêsas 
industriais  e dos  fornecedores  de  cana. 

Na  safra  de  1965/66  funcionaram  no  País  279 
usinas  de  açúcar,  utilizando  em  tômo  de  48,0 
milhões  de  toneladas  de  cana  estimadas  em 
Cr$  520,7  bilhões,  colhidas  de  aproximadamente 
900  mil  hectares  cultivados.  Do  volume  total  das 
canas  moldas,  49%  foram  produzidos  direta- 
mente pelas  usinas,  em  lavouras  próprias,  e 51% 
obtidos  de  mais  de  35  mil  fundos  agrícolas. 

No  seu  curso  foram  fabricados  cêrca  de  76,0 
milhões  de  sacos  de  60  quilos  brutos  de  açúcar, 
dos  quais  56,0  milhões  em  cristal  “standard”  de 
99,3  de  polarização,  destinados  ao  abastecimento 
do  mercado  interno  e 20,0  milhões  em  açúcar 
cru,  ou  demerara,  para'  exportação,  represen- 
tando um  valor  global  de  Cr$  765,  bilhões  na 
condição  PVU  (pôsto  vagão/veículo  na  usina). 

A base  dos  méis  residuais  foram  produzidos 
ainda  600  milhões  de  litros  de  álcool,  curn  o 
valor  correspondente  de  Cr$  72,0  bilhões.  Uma 
parte  do  bagaço  residual  serviu  de  matéria  prima 
à indústria  de  celulose  e papel.  Utilizando  açúcar 
como  matéria  prima  funcionaram  no  país  fábricas 
de  ácidos  cítrico,  oxálico  e lático.  Processou-se  o 
aproveitamento  do  óleo  fúsel  e de  tórulas  para 
ração  animal,  residuais  da  indústria  de  álcool. 
Com  méis  foram  produzidos  também'  fermentos 
e outros  produtos  destinados  à alimentação  hu- 
mana. Com  o álcool,  desenvolveu-se  a produção 
de  borracha  sintética  e,  ainda,  empregando 
álcool  como  matéria  prima,  funcionaram  impor- 
tantes complexos  da  indústria  química  pesada 
e leve . 
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Valem,  estas  referências,  para  permitir  aos  srs. 
Deputados  uma  avaliação  mais  ampla  da  impor- 
tância econômica  do  complexo  agroindustrial 
canaVieiro.  Está  presente,  hoje,  no  Brasil,  a 
filosofia  do  aproveitamento  integral  da  cana-de- 
açúcar,  para  o que  são  iprojetadas  novas  indús- 
trias, num  esforço  de  valorização  de  uma  maté- 
ria prima'  agrícola  que  foi  a pioneira  na  organi- 
zação econômica  ainda  no  século  da  descoberta. 


Não  obstante,  a economia  setorial  da  agro- 
indústria canavieira  atravessa,  em  têrmos  bra- 
sileiros, delicada  situação  conjuntural,  que  pode 
ser  relacionada  no  fundo  comi  uma  crise  de 
transição.  Em  1965/66  o Brasil  produziu,  efeti- 
vamente, muito  mais  açúcar  do  que  o necessário. 
Em  números  absolutos,  vejamos  o comporta- 
mento : 


Cristal  Demerara  Total 

(Em  sacos  de  60  kgs) 


1)  — Disponibilidades: 

Estoques  existentes  em  31-5-1965 
Produção  realizada'  


7.629.338  ' 5.101.093 

55.912.527  20.034.984 


12.730.431 

75.947.511 


Total  das  disponibilidades 


63.541.865 


25.136.077  88.677.942 


2)  — Utilização: 


Consumo  doméstico 


46.368.974 


46.368.974 


Saldo  parcial 
Exportação 


17.172.891 
259 . 149 


42.308.968 
15.059.844  15.318.993 


3)  — Estoque  final  em  31-5-1966 


16.913.742 


10.076.233  26.989.975 


O estoque  de  demerara  destina-se  à execução 
de  operações  já  contratadas  no  mercado  externo. 
Mas  o de  cristal,  êste  sim,  tem  um  aspecto 
econômico  .peculiar,  conforme  abordaremos  no 
decorrer  de  nossa  exposição. 

Acima  do  que  seria  desejável  em  têrmos  de 
segurança  para  o regular  abastecimento  do  mer- 
cado interno  e do  atendimento  dos  compromissos 
de  exportação,  foram  produzidos  em  tômo  de 
15  milhões  de  sacos  de  açúcar.  Êste,  evidente- 
mente,  é o volume  que  pesa  hoje  sôbre  a eco- 
nomia setorial.  A crise,  no  entanto,  manifestou- 
se  por  antecipação,  sendo  oportuno  esclarecer 
que  o órgão  responsável,  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  dela  se  apercebeu,  embora  não  ti- 
vesse, então,  condições  bastante  para  evitá-la. 
Padecia  do  debilitamento  de  sua  autoridade. 

Ao  estabelecer  o Plano  de  Defesa  da  Safra' 
de  65/66,  o I.A.A.,  frente  às  estimativas  da  pro- 
dução agrícola  levantadas  pelos  seus  órgãos  téc- 
nicos e às  perspectivas  do  consumo  interno  e de 
colocação  no  mercado  internacional,  estimara 
necessária  a'  produção  de  65  milhões  300  mil  sa- 
cos de  açúcar,  dos  quais  51.255  mil  em  cristal 
“standard”  para  o mercado  doméstico  e 14.040 
mil  em  demerara,  para  exportação.  Da  produção 
global,  19  milhões  e 300  mil  sacos  deveriam  ser 
realizados  no  Norte/Nordeste  e 46,0  milhões  no 
Centro/Sul . 

O excesso  realizado  sôbre  a produção  auto- 
rizada, em  sua  larga  margem,  correu  por  conta 
dos  produtores  agrícolas  e industriais  do  Centro/ 
Sul,  notadamente  do  Estado  de  São  Paulo,  cuja 
capacidade  de  produção,  tanto  agrícola  quanto 
industrial,  fôra  grandemente  aplicada,  estimu- 
lada em  parte  pelo  reajustamento  das  respectivas 
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quotas  de  produção  feito  com  base  em  estimati- 
vas de  consumo  e exportação  de  longo  prazo  — 
1970/71  — realizando,  com  justificada  anteci- 
pação, os  níveis  de  produção  que,  pràticamente, 
deveriam  ser  atingidos  dentro  de  mais  cinco  anos. 
Paralelamente,  tendò  em  vista  o declínio  da  pro- 
dução observado  nas  saíras  de  1962/63  e 1963/64, 
quando  o volume  do  açúcar  disponível  fôra  insu- 
ficiente ao  regulaÇ  abastecimento,  o Banco  do 
Brasil,  em  1964/65,  ampliara  substancialmente 
os  financiamentos  agrícolas,  o que  coincidiu  com 
as  excepcionais  condições  climáticas  que  influí- 
ram na  formação  das  colheitas  de  1965. 

Ao  começar  a moagem  das  canas  no  Centro/ 
Sul,  em  junho  de  1965,  a situação  era  marcada 
pela  instabilidade  do  mercado  interno  face  aos 
níveis  de  preço  estabelecidos  em  31  de  março. 
A venda,  a preços  concessionais,  de  estoque  re- 
manescente da  saíra  de  1964/65,  foi  o sinal  de 
partida  para  a competição  desordenada  que  se 
processou  e somente  foi  contida  em  dezembro. 
De  junho  a dezembro  de  1965  o preço  oficial,  cie 
Cr$  12.180  ipor  saco,  não  foi  realizado  e,  numa 
linha  descendente,  o mercado  conheceu  negócios 
inclusive  a menos  de  Cr$  7.000.  Enquanto  assim 
acontecia,  os  produtores,  não  obstante  o com- 
portamento do  mercado,  evidenciavam  o propó- 
sito de  utilizar  tôda  a matéria-prima  disponível, 
utilizando  opções  facultadas  pela  legislação  então 
vigente . 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  sua 
autoridade  enfraquecida  pela  inadequação  de  seu 
instrumental  jurídico  original,  não  conseguia  pôr 
têrmo  à corrida  que  se  operava,  marcada  de  um 
lado  pelo  impacto  da  superprodução  e,  de  outro, 
pela  depressão  dos  preços.  Açúcares  do  Sul,  na 
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luta  pelos  mercados,  deslocavam-se  para  centros 
distribuidores  do  Norte  e do  Nordeste  a'  preços 
com  os  quais  não  podia  competir  a produção 
regional  de  custos  sabidamente  mais  elevados, 
além  do  conhecido  problema  do  açúcar  clan- 
destino. Desorganizou-se  o mercado.  O consu- 
midor não  se  beneficiava  do  leilão.  A economia 
das  emprêsas  industriais  se  diluía  na  descapita- 
lização, num  momento  em  que  a política  econó- 
mico-financeira do  Govêrno  tornava-se  mais 
impositiva  na  luta  contra  a inflação.  A receita 
da  venda  do  açúca'r,  por  seu  lado,  não  bastava 
para  que  os  usineiros  atendessem  aos  compro- 
missos assumidos  com  os  fornecedores  de  cana. 
Repetia-se,  no  fundo,  o mesmo  quadro  diante 
do  qual  o cronista  dos  tempos  da  Colônia  excla- 
mava: “De  que  vale  fazer  tanto  açúcar,  se  no 
preço  nem  o custo  se  tira?”  e que,  repetido  em 
1931,  levara  à intervenção  do  Estado,  nesse  im- 
portante ramo  da  economia  brasileira. 

A situação  criada  fêz  por  onde  o Govêrno 
acelerasse  o encaminhamento  ao  Congresso  de 
projeto  de  lei  dispondo  sôbre  a produção  açu- 
careira, a receita  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e sua  aplicação,  antecipando-se  a uma 
reestruturação  de  caráter  mais  amplo,  ainda 
objeto  de  estudo,  além  de  outras  providências. 
Depois  da  tramitação  normal  nas  duas  Casas 
do  Congresso  foi  sancionada  a Lei  n9  4.870,  a 
l9  de  dezembro  de  1965. 

Com  o instrumental  de  medidas  contidas  neste 
diploma  legal,  pôde  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  restabelecer  certa  disciplina  no  mercado. 
Mas,  evidentemente,  os  males  econômicos  e fi- 
nanceiros causados  pela  competição  desordenada 
e pela  produção  excessiva  já  estavam  feitos  e 
cumpria,  então,  enfrentar  o problema  do  sanea- 
mento e da  recuperação,  programa  êste  apenas 
iniciado.  As  medidas  postas  em  prática,  — ado- 
ção de  taxas  “ad  valorem”  em  substituição  às 
primitivas  taxas  de  valor  absoluto;  a fixação 
de  preços  regionais;  a definição  de  mercados 
regionais  privativos  e o estabelecimento  de  quo- 
tas mensais  de  comercialização  — permitiram 
o melhor  ordenamento  da  comercialização. 

Restaram,  porém,  algumas  dificuldadesi,  im- 
plicando sobretudo  na  deterioração  das  relações 
entre  usineiros  e fornecedores,  consequentes  do 
atraso  na  liquidação  das  canas  entregues  às 
usinas.  Os  problemasi  mais  agudos  ocorreram 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  onde 
a regularização  vem-se  processando,  embora  com 
certa  lentidão  decorrente  da  escassez  de  recur- 
sos disponíveis  pelas  emprêsas,  não  obstante  a 
cooperação  dispensada  pelo  Govêrno  Federal. 

1 Perspectivas  às  Vésperas  da  Safra  de  1966/67 


Um  dos  aspectos  peculiares  à economia  açu- 
areira  é o retardamento  de  seus  reflexos.  Jus- 
ifica-se,  isso,  face  à circunstância  de  que  a pro- 
lução  canavieira  se  baseia  em  lavouras  de  co- 
heitas  residuais.  Urna  área  cultivada  propor- 
ciona, no  Brasil,  uma  média  de  quatro  colhei- 
as  econômicas.  Assim  sendo,  era  certo  que  a 
ixpansão  da  produção  agrícola  que  proporcio- 
iou  a grande  safra  de  1965/66,  se  refletiria  na 
rormação  das  safras  subseqüentes,  acrescida  p 
lontingente  normal  de  canas  novas. 

Ao  proceder  à estimativa  da  maténa-prim 


disponível  para  a safra  de  1966/67,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  chegou  à conclusão  de  que 
ela  seria  suficiente  para  uma  produção  de  81,0 
milhões  de  sacos.  Tendo  em  vista  os  estoques 
de  açúcar  cristal  remanescentes  da  safra  ante- 
rior, considerou  necessário  estabelecer  o con- 
trole rígido  da  produção,  consideradas  as  possi- 
bilidades de  absorção  do  mercado  interno  e do 
mercado  internacional. 

As  necessidades  do  mercado  interno  foram 
estimadas  em  51,0  milhões  de  sacos.  No  tocante 
ao  mercado  internacional  a situação  não  se  mos- 
trava muito  favorável.  Desde  1964  a produção 
mundial  de  açúcar  vem  se  desenvolvendo  em  ní- 
veis muito  superiores  às  possibilidades  de  absor- 
ção, da  demanda,  registrando-se  em  31  de  dezem- 
bro dó  ano  passado  excedentes  da  ordem  de  21,0 
milhões  de  toneladas  métricas.  Por  seu  lado,  o co- 
mércio internacional  do  açúcar  vem  sofrendo, 
também,  os  efeitos  de  uma  crise  difícil:  desde  l9 
de  janeiro  de  1962  estão  suspensos  as  cláusulas 
econômicas  do  Convênio  Internacional  do  Açúcar, 
de  1958,  e,  não  obstante  todos  os  esforços  até 
agora  realizados,  não  foi  possível  reunir  condi- 
ções capazes  de  levar  a bom  têrmo  a negociação 
de  um  nôvo  Convênio. 

Cem  isso,  o movimento  de  açúcar  no  mercado 
internacional  se  processa  livre  de  qualquer  res- 
trição. E’  compreensível  que  a formação  de 
grandes  estoques  e a tendência  ainda  considerá- 
vel de  expansão  da  produção  atuem  de  maneira 
deprimente  sôbre  o mercado  e os  preços  decli- 
nem. Há  seguramente  30  anos  o mercado  livre 
mundial  de  açúcar  não  registrava  preços  tão 
baixos  como  os  de  agora.  Uma  tonelada  de  açú- 
car está  sendo  negociada  em  tômo  de  33  dólares, 
o que  corresponde  a aproximadamente  Cr$  4 452 
por  saco  na  condição  FOB  estivado. 

E’  verdade  que  o Brasil  é hoje  um  dos  prin- 
cipais fornecedores  de  açúcar  do  mercado  dos 
Estados  Unidos,  onde  o produto  é admitido  em 
regime  preferencial,  com  preços  da  ordem  de 
US$  157.00  por  tonelada  (na  condição  CIF  pôrto 
de  Nova’  Iorque)  o que  representa  Cr$  17.227 
por  saco  na  condição  FOB  estivado.  Em  1966 
estamos  embarcando  para  os  Estados  Unidos 
aproximadamente  430  mil  toneladas  métricas. 

Dentro  do  espírito  que  marca  a política  eco- 
nómico-financeira do  Govêrno,  os  ônus  da  ex- 
portação de  açúcar  (diferença  entre  os  preços 
externos  e internos),  deve  correr  à conta  dos 
recursos  proporcionados  pela  própria  economia 
setorial.  A exportação  representa,  sem  dúvida, 
importante  válvula  reguladora  do  equilbrio  do 
mercado  interno,  além  de  constituir  reserva  po- 
tencial de  que  se  pode  lançar  mão,  sempre  que 
necessário,  para  atenuar  eventuais  crises  de  es- 
cassez no  mercado  interno.  Mas  ela  não  pode 
se  desenvolver  de  forma  ilimitada.  Nem  o mer- 
cado importador  comportaria,  nem  a economia 
interna  o suportaria.  Por  isso,  era  necessário, 
também  aí,  fazer  prevalecer  o principio  da  limi- 

talção.  . ~ 

Com  bases  nessas  premissas  o Plano  de  De- 
fesa da  Safra,  invocando  dispositivo  legal,  auto- 
rizou a realização  da  produção  global  de  65,0 
milhões  de  sacos,  ou  seja  11,0  milhões  a menos 
que  na  safra1  anterior,  para  a atual  safra.  O 
contingente  de  açúcar  cristal,  para  o mercado 
interno  foi  fixado  em  49,0  milhões  e o de  açú- 
car demerara,  destinado  à exportação,  em  16,0 
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milhões  de  sacos.  São  Paulo  que  na  safra  ante- 
rior produzira'  42,0  milhões  de  sacos,  teve  sua 
produção  limitada  para  a atual  safra,  a 30,0 
milhões  de  sacos. 

Ao  lado  da  limitação-  rígida  da  produção,  o 
Plano  de  Defesa  da  Safra  adotou  medidas  vi- 
sando a disciplina  da  circulação,  de  forma  a 
ajustar  a oferta  ao  comportamento  da  demanda. 
Severals  providências  foram  adotadas,  través  da 
publicação  dos  Decretos-Leis  nos.  16  e 56,  de 
respectivamente  10  de  agosto  e 21  de  novembro 
de  1966,  no  sentido  de  coibir  a produção  e a 
comercialização  do  açúcar  clandestino,  prática 
que  vinha-se  alastrando  nas  últimas  safras. 
Dentro  das  limitações  naturais  do  orçamento 
monetário,  o Govêrno  Federal,  através  do  Banco 
dc  Brasil  S.A.  vem  assegurando  a assistência 
financeira  imprescindível  à execução  da  safra, 
estocagem  e comercialização  do  açúcar. 

Execução  da  Safra 

As  medidas  adotadas  estão  produzindo  os  re- 
sultados previstos.  Nos  primeiros  quatro  meses 
do  ano  açucareiro  junho/setembro  — a produ- 
ção atingiu  a pouco  mais  de  33,1  milhões  de 
sacos,  com  a redução  de  3,8  milhões  de  sacos 
sôbre  igual  período  da  safra  anterior.  Para  os 
mercados  externos  foram  embarcados  8,2  mi- 
lhões de  sacos,  número  que  expressa  um  acrés- 
cimo de  2.5  milhões  sôbre  o período  junho/se- 
tembro do  ano  passado . E as  saádás  para  o mer- 
cado interno,  que  nos  quatro  meses  iniciais  da 
safra  passada  haviam  montado  a 15,2  milhões, 
nos  primeiros  quatro  meses  de  1966/67  se  ele- 
varam a 16,4  milhões,  com  um  avanço,  portanto, 
de  1,2  milhões  de  sacos.  Em  compensação,  no 
dia  30  de  setembro,  os  estoques  de  açúcar  no 
País  subiam  a 35,6  milhões,  com  um  aumento 
de  6,9  milhões  sôbre  igual  data  de  1965. 

Neste  momento,  a produção  de  açúcar  da  safra 
de  1966/67,  nos  Estados  do  Sul,  está  em  seus 
momentos  finais,  devendo  ser  totalmente  encerra- 
da até  os  primeiros  dias  de  dezembro,  inteira- 
mente contidas  dentro  dos  níveis  estabelecidos 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  Salvo 
algumas  resistências  isoladas,  os  produtores,  in- 
dividualmente ou  através  de  seus  órgãos  de  clas- 
se, compreenderam  os  propósitos  da  política  go- 
vernamental adotada  através  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  Alguns  Estados,  inclusive, 
não  integralizarão  os  respectivos  contingentes. 

O mais  importante,  porém,  é que  os  preços 
oficiais  estão  sendo  defendidos:  êste  é o resul- 
tado positivo  do  ajustamento  da  oferta  às  neces- 
sidades efetivas  do  consumo,  único  meio  univer- 
salmente válido  para:  a disciplina  da  produção  e 
do  comérico  dos  produtos  primários.  Em  con- 
seqüência,  os  preços  oficiais  estabelecidos  para 
a cana  estão  em  plena  vigência,  conquanto  os 
respectivos  pagamentos  não  estejem  ainda  de 
todo  regularizados.  Existem  certas  discrepân- 
cias oriundas  da  penúria  de  capital  circulante 
de  um  ponderável  número  de  emprêsas.  Mas  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vem  acompa- 
nhando de  perto  o desenvolvimento  da  safra, 
procurando  na  medida  do  possível,  remover  os 
pontos  de  estrangulamento  mediante  o exame 
de  cada  caso. 

No  Nordeste,  onde  o período  de  moagem  teve 
início  em  setembro,  o Estado  continua  dispen- 
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sando  a atenção  prioritária  e especial.  Enquanto 
no  Centro-Sul  o finaciamento  da  produção  dos 
açúcares  destinados  ao  mercado  interno  é feito 
à razão  de  60%  do  preço  sôbre  uma  determina- 
da parcela  dos  estoques,  no  Nordeste  êle  foi 
mantido  à razão  de  80%  do  preço  para  a totali- 
dade dos  estoques.  Justifica-se  a discriminação 
tendo  em  vista  a dominância  setorial  do  açúcar 
na  economia  regional.  Nos  Estados  do  Nordeste 
é mais  pressionante  a crise  financeira  das  em- 
prêsas, de  um  modo  geral  descapitalizadas,  so- 
frendo quáse  sempre  os  reflexos  de  uma  gerência 
ainda  paternalista.  As  emprêsas  daquela  região 
haviami  deixado  de  receber,  desde  a safra'  de 
1963/64,  complementações  de  preço  devidas  pela 
arrecadação  de  taxas  corretivas  do  Centro-Sul 
e parcelas  de  nivelamento  salarial  devidas  pela 
União  em  decorrência  da  impossibilidade  em 
que  se  haviam  encontrado  para  atender  ao  pa- 
gamento de  majorações  salariais  conseqüentes 
de  acordos  entre  os  respectivos  sindicatos  patro- 
nais e trabalhadores,  celebrados  com  a assis- 
tência do  Ministério  do  Trabalho  e do  I.A.A. 
Tratava-se  de  cifra  total  superior  á 22,0  bilhões 
de  cruzeiros,  que  sòmente  no  respeitante  a sa- 
lários era  de  responsabilidade  do  Govêrno  Fe- 
deral. 

Tendo  o Congresso  Nacional  recusado  o veto 
aposto  pelo  Poder  Executivo  a dispositivo  da 
Lei  n9  4.870  que  ratifica  a's  obrigações  passivas 
da  produção  do  Sul  em  relação  à produção  do 
Nordeste,  cuidou  o Govêrno  Federal  de  regula- 
rizar a situação,  reembolsando  os  produtores 
dessa  Região  daquilo  que  tinham  direito  e,  com 
isso,  proporcionando  a reposição  de  capital  cir- 
culante de  que  careciam  pára  dar  curso  aos 
trabalhos  da  safra.  Mediante  sobretaxa  a ser 
cobrada  sôbre  todos  os  açúcares  dados  a con- 
sumo no  País  e até  que  perfaça  aquele  montante, 
conforme  disposto  no  Decreto-Lei  n9  35,  o Te- 
souro Nacional  se  ressarcirá  dos  recursos  assim 
postos  à disposição  daqueles  produtores. 

O Preço 

Nesse  momento,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  realiza  os  estudos  finais  sôbre  o compor- 
tamento dos  custos  de  produção  e cujas  conclu- 
sões evidenciarão  da  necessidade  ou  não  e,  se 
fôr  o caso,  da  natureza  dos  reajustamentos  a 
serem  efetuados  nos  preços  internos  do  açúcar. 
Quando  há  excedentes  de  produção  acumulados, 
esta  é uma  decisão  difícil,  que  sòmente  se  jus- 
tifica pela  responsabilidade  do  Estado  ao  exer- 
citar a política,  de  defesá. 

O produtor,  porémi,  não  deve  alimentar  a idéia 
de  que  o reajustamento  dos  preços,  pura  e sim- 
plesmente, seja  o grande  remédio  para  o seu 
problema  de  custos.  Segundo  os  dados  disponí- 
veis, a indústria  açucareira  nacional  está  longe 
de  desfrutar  de  índices  de  produtividade  com- 
patíveis. Numa  relação  dos  24  países  e territó- 
rios mais  importantes  produtores  de  açúcar  de 
cana,  o Brasil  é o 229  colocado  quanto  ao  rendi- 
mento agrícola.  Dêsses,  dois  acusam  rendimen- 
tos superiores  a 150  toneladas  por  hectare,  8 
produzem  entre  70  e 100  toneladas  e 8 obtêm 
entre  50  e 70  toneladas.  Nesse  mesmo  grupo 
de  países,  o Brasil  é o 239  em  pordução  de  açú- 
car por  hectare  de  cana  colhida  e ocupa  o 209 
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lugar  em  rendimento  industrial  (%  de  açúcar 
extraído  por  tonelada  de  cana  moída)  . 

Sòmente  a elevação  dos  índices  médios  de  pro- 
dutividade poderá,  efetivamente,  contribuir  para 
o fortalecimento  econômico  da  indústria  açuca- 
reira nacional,  dando-lhe  o imprescidível  poder 
de  competição  ou,  pelo  menos,  reduzindo  de 
forma  apreciável  a distância  que  hoje  se  mede 
entre  os  custos  internos  e os  preços  do  mercado 
livre  mundial.  : 

Não  poderá  ser  econômica  uma  exploração 
agrícola  canavieira  quando,  no  Estado  maior 
produtor,  São  Paulo,  contam-se  29,63  homens/ 
dia/hectare  e,  no  Estado  segundo  maior  produ- 
tor, Pernambuco,  esta  relação  sobe  a 112,09  ho- 
mens/dias/hectare (quase  o triplo). 

Na'  medida  em  que  nos  aproximamos  outra 
vez  da  estabilidade  econômica,  da  qual  temos 
estado  distanciados  tantos  anos,  o aumento  do 
benefício  das  emprêsas  ou  da  agricultura  torna- 
se,  cada  vez  mais,  conseqüência  da  maior  pro- 
dução de  cana  por  hectare  e do  melhor  índice  de 
aproveitamento  industrial  da  cana  pela  usina. 

E’  imprescindível  que,  com  o possível  reajus- 
tamento dos  preços  do  açúcar,  sejam  também 
corrigidas  certas  distorções,  como  é o caso  da 
relação  da  participação  da  matéria-prima  na 
formação  do  preço  do  açúcar,  que  de  57,5%, 
em  1963/64  elevou-se  em  1965/66  a 70,332%  pata 
a Região  Nordeste  (onde  o rendimento  industrial 
é menor)  e a 65,413%  no  Centro-Sul  (onde  o ren- 
dimento industrial  é maior).  V.  Exas.  podem  ob- 
servar pela  simples  menção  dos  índices  que  há 
necessidade  de  uma  revisão  industrial  completa 
nesse  setor  da  nossa  agro-indústria  açucareira. 

Tendências 

Levando  em  conta  as  estimativas  básicas  e o 
ritmo  da  produção,  do  consumo  e da  exportação, 
estima-se  que,  no  final  desta  safra,  contida  a 
expansão  da  produção,  os  estoques  de . açúcar 
cristal,  destinados  ao  mercado  interno,  caso  a 
comercialização  continue  se  processado  no  ritmo 
até  agora  observado,  estarão  reduzidos  a cêrca 
de  14,0  milhões  de  sacos,  volume  que  excede 
ainda,  bastante,  o dos  estoques  normalmente 
reguladores  da  oferta. 

Enquanto  isso,  se  as  condições  do  mercado 
internacional  o permitirem,  o Brasil,  no  período 
de  1?  de  junho  de  1966  a 31  de  maio  de  1967, 
exportará  de  15  a 18  milhões  de  sacos  de  açúcar 
demerara,  com  o que  os  estoques  do  tipo  volta- 
rão a níveis  convenientes. 

Embora  limitados,  os  resultados  dos  esforços 
no  sentido  de  controlar  a crise  e reduzir  o seu  im- 
pacto se  evidenciem  positivos.  Não  seria  possí- 
vel comprimir  mais  ainda  a produção  autorizaaa, 
pois  se  o fizéssemos  estaríamos  exigindo  um 
sacrifício  acima  das  possibilidades  de  fornece- 
dores de  cana  e usineiros,  comprometendo  por- 
tanto a economia  setorial.  Ficarão  no  campo, 
sem  possibilidade  de  industrialização,  alguns  mi- 
lhões de  toneladas  de  canas.  O Govêmo  negou, 
inclusive,  autorização  para  a produção  de  um 
contingente  suplementar  fora  de  mercado:  sua 
realização  teria  sido  suficiente  para  anular  os 
limitados  benefícios  conseguidos. 

Começa-se,  já  agora,  a-  considerar  a problema 
da  safra  futura,  de  1967/68:  é bom  que  fique 


claro,  desde  logo,  que  o esquema  de  contenção 
não  poderá  sofrer  modificações  substanciais . 
Êste  é o comportamento  devido  face  à conjun- 
tura. 

Os  estudos  projetivos  do  consumo  indicam  que 
a demanda  nacional,  no  próximo  período,  deverá 
evoluir  para  uma  cifra  em  tôrno  de  53,0  milhões 
de  sacos.  É óbvio,  no  entanto,  que  as  condições 
que  vêm  prevalecendo  na  economia  interna  são 
daquelas  que  podem  interferir  no  comportamento 
do  mercado,  reduzindo  expectativas. 

Note-se  que,  depois  de  haver  atingido  a 36,9 
quilos  em  1961/62,  o consumo  “per  capita”  de 
açúcar  tem-se  conduzido  com  flutuações  abaixo 
dêsse-nivel.  A elevação  dos  preços  em  perspec- 
tiva, como  a manutenção  dos  níveis  de  renda 
real,  poderão  influenciar  o comportamento  do 
mercado  interno.  Nessas  condições,  considerando 
a existência  de  disponibilidades  superiores  a 14 
milhões  de  sacos  de  cristal  o próximo  dia  31 
de  maio,  a autorização  de  produção  dêsse  tipo 
ná  safra  vindoura  não  deverá  discrepar  muito 
daquela  que  foi  adotada  para  a safra  em  curso. 

Quanto  à produção  de  açúcar  demerara,  para 
exportação,  trata-se  de  setor  em  que  a decisão 
á tomar  estará  relacionada  diretamente  com  a 
evolução  dos  embarques  até  os  primeiros  meses 
do  ano  vinduro.  Em  1967,  contamos  colocar  no 
mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos,  cêrca 
de  500  000  toneladas  métricas,  o que  correspon- 
derá a cêrca  de  '8,5  milhões  de  sacos.  Essa  ex- 
portação será,  em  grande  parte,  coberta  com 
açúcares  fabricados  ainda  no  curso  da  safra  de 
1966/67.  Os  embarques  para  o mercado  livre 
mudial,  dependendo  da  disponibilidade  de  recur- 
sos para  equalização  dos  preços,  não  deverão 
exceder  de  400  000  toneladas  métricas,  ou  se- 
jam, aproximadamente  7,0  milhões  de  sacos.  Se 
os  fatos  de  um  futuro  a curto  prazo  confirma- 
rem essas  expectativas,  a’  produção  de  açúcar 
de  exportação  poderá  sofrer  pequeno  acréscimo 
sôbre  a autorizada  na  safra  corrente.  Se  não,  o 
mais  indicado  é que  sejam  mantidos  os  seus 
níveis  atuais. 

Não  resta  dúvida  que  a experiência'  colhida 
com  a limitação  rígida  na  safra  de  1966/67  su- 
gerirá uma  melhor  distribuição  das  autorizações 
estaduais  e individuais,  de  produção  para  a pró- 
xima safra.  Compreendemos  que  a limitação 
em  vigor  frustra  interêsses,  más  ela  é necessá- 
ria como  fator  de  correção,  sob  pena  de  mer- 
gulharmos no  artificialismo,  repetindo  erros  de 
que  outros  já  se  curaram.  Vamos  procurar  en- 
contrar os  meios  capazes  de  atenuar  as  dificul- 
dades, sobretudo  no  melhor  aproveitamento  da 
matéria-prima,  na  maior  racionalização  da  pro- 
dução agrícola. 

E’  cedo,  ainda,  para  que  se  apele  por  uma 
maior  participação  do  Brasil  no  mercado  inter- 
nacional comu  válvula  de  escape  para  um  maior 
volume  de  safra.  Os  elementos  disponíveis,  in- 
felizmente, indicam  que  dificilmente  melhorarão 
os  preços,  pelo  menos  nos  próximos  18  meses. 
Em  1967,  estima-se  que  haverá  um  execedente 
da  oferta  sôbre  a procura  da'  ordem  de  4 a 5 
milhões  de  tonaladas  métricas,  com  o que  os 
estoques  mundias  nos  próximos  12  meses,  deve- 
rão elevar-se  a um  número  em  tôrno  de  26  a 
27  milhões  de  toneladas  métricas.  Mas  a polí- 
tica de  exportação  de  açúcar  do  Brasil  pode  ser 
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melhorada  e,  neste  sentido,  estão  sendo  realiza- 
dos os  estuods  necessários,  considerando  não  o 
aumento  volumétrico  das  exportações,  mas  a 
garantia  de  mercados  estáveis  para  o açúcar 
nacional,  de  forma  a reduzir  ós  reflexos  da  con- 
juntura sôbre  a economia  setorial  e a evitar 
que  o produto  brasileiro  continue  a ser  respon- 
sabilizado, como  até  aqui  tem  acontecido,  por 
determinadas,  flutuações  observadas  no  mercado 
livre  mundial. 

Devem  os  produtores  ter  em  conta,  inclusive, 
a necessidade  do  aperfeiçoamento  dos  tipos,  a 
fim  de  que  não  venhamos  a sofrer  discriminações 
no  mercado  internacional  pela  baixa  qualidade 
de  certos  dos  nossos  açúcares. 

E’  importante,  sem  dúvida,  que  o Brasiil  dis- 
ponha de  capacidade  instalada',  em  sua  indústria 
açucareira,  em  nível  superior  a 5,0  milhões  de 
toneladas.  Somos  um  país  cuja  população  cresce 
a passos  muito  rápidos  e,  dentro  de  poucos  anos, 
estaremos  nos  abeirando  dos  100  milhões  de 
habitantes,  além  do  que  deve  ser  considerado  o 
incremento  da  renda.  Mas,  o muito  mais  im- 
portante que  o uso  dessa  capacidade,  que  não 
pode  ser  improvisada  a curto  espaço  de  tempo, 
é que  êle  se  processe  em  têrmos  regulares  e 
progressivos,  sem  que  se  perca  de  vista  a eco- 
nomia de  mercado.  O empresário  não  é o Es- 
tado. O Estado  cumpre,  apenas,  o seu  dever  de 
disciplinar  a oferta,  ajustando-a  os  têrmos  da 
demanda.  Os  capitais  investidos  no  setor,  pon- 
derávis,  são  da  iniciativa  privada,  como  dela 
são  os  seus  benefícios  e os  seus  riscos.  Não  se 
pense  em  erigir  o Estado  no  comprador 
compulsório  de  produção  sobraíite.  Ao  final 
desta  exposição  os  Srs.  Deputados,  pode- 
rão observar  a existência  de  quadros  onde  estão 
relacionados  os  preços  e a evolução  do  preço 
do  açúcar  de  1959  a 1965.  Poderão  confrontar 
êsses  preços  em  cruzeiros  correntes  com  os  va- 
lores deflacionados  - mediante  a aplicação  do 
índice  dos  preços  por  atacádo  e do  índice  dos 
preços  dos  produtos  agrícolas  exclusive  café. 
O mesmo  procedimento  foi  aplicado  aos  preços 
da  cana. 

A 1 Crise  Estrutural 

No  comêço  desta  Exposição  caracterizamos  a 
existência,  no  país,  de  dois  movimentos  distintos 
na  crise  açucareira : um,  de  natureza  conjun- 
tural, do  qual  nos  ocupamos  até  aqui;  outro: 
estrutural,  do  qual  nos  ocuparemos  daqui  por 
dante . 

Embora  oferecendo  conotações  que  não  se  li- 
mitam a uma  determinada  área  do  Terrritório 
Nacional,  a crise  estrutural  é mais  sensível  no 
Nordeste  e,  aá,  particularmente,  no  Estado  de 
Pernambuco.  Uma  análise  da  infra-estrutura  da 
indústria,  realizada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  identifica  que: 

“A  indústria  açucareira  e representada, 
sobretudo,  por  um  grande  número  de  usinas 
pequenas  e antigas,  trabalhando  em  condi- 
ções de  baixa  produtividade.  A par  dessa 
situação  figuram  as  fábricas  reequipadas,  não 
raro  com  desequilíbrio  industrial,  o que  gera 
pontos  de  estrangulamento  no  processo  pro- 
dutivo. 

“Êsse  complexo  rarque  industrial  constitui, 


pois,  uma  mescla  de  técnicas  as  mais  varia- 
das, onde  se  destaca,  apenas,  um  reduzido 
número  de  fábricas  novas,  localizadas  no 
Sul  do  país,  particularmente  no  Estado  de 
São  Paulo. 

“A  pequena  dimensão  da  maioria  das  fá- 
bricas de  açúcar  aliada  ao  seu  tipo  de  equi- 
pamento tornado  antiqüado  e à inadequada 
utilização  dos  fatores  da  produção,  tem  sido 
a causa  da  baixa  produtividade  do  parque 
açucareiro.” 

O ritmo  da  modernização  é lento,  vislumbran- 
do-se alguma  melhoria  tecnológica  apenas  na 
Região  Centro-Sul,  notádamente  no  Estado  de 
São  Paulo.  A falta  de  propagação  de  progresso 
técnico  e de  controle  administrativo  ocasiona, 
principalmente  nas  usinas  de  pequeno  porte,  per- 
das industriais  avaliadas  em  bilhões  de  cruzeiros, 
gravando  sensivelmente  os  custos  finaisi. 

Em  têrmos  monetários,  vale  destacar  a rigidez 
com  que  se  com, porta  o fator  capital  no  Nordeste, 
em  face  da  insuficiência  de  poupança  para  rein- 
vestimento  e da  ausência,  na'  Região,  de  recursos 
em  capital. 

Para  que  se  tenha  uma  idéia  de  como  a eco- 
mia  setorial  reage  às  circunstâncias,  basta  notar 
que  na  safra'  de  1953/54  funcionaram,  no  Norte/ 
Nordeste,  146  usinas  e que  em  1965/66,  estiveram 
em  funcionamento  apenas  pouco  mais  de  100  fá- 
bricas,. Enquanto  isso,  na  Região  Centro-Sul, 
funcionaram  em  1953/54  179  fábricas  e,  em  . . 
1965/66,  168  fábricas.  Não  obstante,  a produção 
nacional  de  açúcar,  que  na  primeira  dessas  safras 
fora  de  33,3  milhões  de  sacos,  na  última  elevou- 
se  a 76,0  milhões.  Na  primeira,  o Norte-Nordeste 
respondeu  por  42,4%  do  total,  contra  57,6%  do 
Centro-Sul.  Na  segunda,  os  índices  foram  de 
26,0%  e 74,0%,  respectivamente. 

Em  sua  grande  parte,  o aumento  observado 
foi  devido  à expansão  da  indústria  açucareira 
de  São  Paulo.  Os  números  revelara  que  algumas 
transformações  se  processam  na  infra  estru- 
tura, devidas  mais  ao  processo  de  seleção  natural 
ou  exaustão  econômica,  do  que  mesmo  em  de- 
corrência das  deficiências  apontadas. 

Essas  deficiências,  no  entanto,  não  se  restrin- 
gem a'o  setor  industrial.  Elas  estão  presentes, 
também,  o setor  agrícola  e,  muito  especialmente, 
no  processo  de  abastecimento  das  fábricas.  Le- 
vantamentos feitos  no  Estado  de  Pernambuco 
indicam  que  mais  de  50%  das  horas  de  moagem 
perdidas,  numa  safra,  são  conseqüências  da  de- 
ficiência de  abastecimento  de  matéria-prima . 
Essa  deficiência  não  resulta,  porém,  da  falta 
de  cana,  mas  de  má  aplicação  dos  meios  de 
transportes  e de  insuficiente  aparelhamento  de 
recepção  das  fábricas. 

Dentre  os  fatores  que  têm  gerado  a baixa  pro- 
dutividade aponta-se,  também,  o excessivo  prolon- 
gamento dos  períodos  de  moagem  sem  o ade- 
quado plantei  de  variedades  de  canas  de  ciclos 
vegetativos  diversos.  Em  decorrência  disso,  mui- 
tas usinas  devem  moer  cabas  ainda  não  suficien- 
temente maduras  ou  então  cujo  ciclo  de  matura- 
ção e aproveitamento  já  foi  ultrapassado,  o que 
reduz  sobremodo  o índice  de  extração  de  açúcar. 
Como  resultado  de  fatores  dessa  natureza  e de 
outros  a êles  vinculados,  a média  do  rendimento 
industrial  de  Pernambuco,  que  durante  largo 
período  situou-se  acima  de  9,5%  e chegou  inclu- 
sive, em  algumas  safraS,  a utlrapassar  03  10,0%, 
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desde  a safra  de  1958/59  vem  se  comportando 
abaixo  de  9,0%,  com  sensíveis  prejuízos  que  se 
refletem  na  economia  das  emprêsas  e respondem 
pela  alegada  descapitalização  em  que  as  mesmas 
se  encontram. 

A crise  de  estrutura,  que  remonta  a bem  dizer 
aos  primeiros  anos  de  após-guerra,  tem  sido 
objeto  de  estudos  desde  1948  quando,  a convite 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  veio  ao 
Brasil  o renoma'do  técnico  Ernst  W.  Kopke.  Estu- 
dos posteriores  não  destoam  quanto  ao  diagnós- 
tico e nem  quanto  às  recomendações.  Mas,  infe- 
lizmente, a excecução  de  qualquer  programa  tem 
sido  dificultada  precisamente  pela  deficiência  de 
capitalização  e pela  dificuldade  de  compreensão 
das  medidas  propostas. 

No  momento,  uma  nova  tentativa  está  sendo 
implementada.  Novos  estudos  foram  realizados 
no  segundo  semestre  do  ano  passado  por  uma 
equipe  de  14  especialistas,  cujo  relatório  final 
já  se  encontra  no  Brasil.  Por  outro  lado,  como 
resultante  de  um  grupo  de  trabalho  interminis- 
terial,  foi  constituído  o GERAN,  que  será  um 
organismo  coordenador  regional  da  ação  dos  di- 
versos organismos  que  devem  interferir  na  exe- 
cução do  programa.  Na  próxima  semana  deverão 
ser  dados  os  passos  finais  na  estrutura  do  GE- 
RAN a fim  de  que  possa  entrar  imediatamente 
em  funcionamento,  cobrindo  tôda  a Região  Norte- 
Nordeste  produtora  de  açúcair,  desde  a Bahia  até 
o Marandão. 

Be  acordo  com  os  estudos  realizados,  serão 
objeto  de  consideração  projetos  de  reaparelha- 
mento  de  fábricas,  considerando  inclusive  fusões 
com  vistas  a permitir  o melhor  dimensionamento, 
a relocalização  e racionalização.  Foi  ainda  duran- 
te a gestão  do  seu  ilustre  intecessor  Deputado 
Daniel  Faraco  que  esta  nova  tentativa  foi  esbo- 
çada para  realmente  removermos  êste  problema 
estrutural  do  Nordeste.  Acreditamos  que,  sem 
êssie  esforço  extremamente  sério,  não  será  pos- 
sível darmos  uma  solução  a crise  da  agroindús- 
tria açucareira  no  Brasil.  Mas  temos  certeza,  pelo 
espírito  com  que  o GERAN  foi  criado,  pelo  ca- 
rinho especial  que  o Deputado  — Daniel  Faraco 
deu  a êste  assunto,  e,  hoje  pela  atuação  do  Mi- 
nistro João  Gonçalves,  será  possível,  não  a curto 
prazo,  mas  a um  prazo  médio,  a total  reestru- 
turação desta  indústria  nos  Estados  do  Norte  e 
do  Nordeste. 

Com  isso  e mais  á elevação  dos  rendimentos 
agrícolas  e reestruturação  dos  meios  de  trans- 
porte, está  prevista  a liberação  de  áreas  hoje 
vinculadas  à lavoura  canavieira  para  a execução 
de  planos  de  diversificação  agrícola.  Como  o pro- 
grama implicará  em  sensível  redução  do  mer- 
cado de  emprego  no  setor  agro-industrial  cana- 
vieiro,  prevê-se  também  a implantação  de  outros 
tipos  de  exploração  no  plano  agroindustrial  de 
forma  a absorver  a'  mão  de  obra  que  venha  a 
ser  desmobilizada  do  complexo  açucareiro. 

MINAS  GERAIS 

Ao  requerer  a presença  nesta  Câmara  do  Mi- 
nistro da  Indústria  e do  Comércio,  o Sr.  De- 
putado Abel  Rafael,  aludindo  à falta  de  cum- 
primento das  usinas  de  açúcar  de  Minas  Gerais 
no  acôrdo  para  o pagamento  de  fomecimen  o 
aos  plantadores  de  cana,  faz  menção  especifica 
de  reclamação  da  Associação  dos  Plantadores 


de  Cana  de  Minas  Gerais,  com  sede  em  Ponte 
Nova. 

Dessa  mesma  entidade  a Inspetoria  Fiscal  Re- 
gional do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em 
Ponte  Nova  recebeu  em  19  de  agôsto,  providên- 
cias visando  à regularização  de  falta  de  cumpri- 
mento por  parte  das  usinas  da'  região  de  dis- 
positivos legais. 

O Instituto  não  recebeu  reclamação  de  qual- 
quer fornecedor  das  demais  zonas  açucareiras 
do  Estado,  relativamente  a divergências  na  li- 
quidação de  canas  fornecidas,  nem  tão  pouco 
sôbre  outras  reivindicações.  Destarte,  o Instituto 
limitou  suas  providências  de  apuração  das  acusa- 
ções à.  região  de  Ponte  Nova'. 

Segundo  relatório  apresentado  pelo  Inspetor 
Fiscal  Regional  do  Instituto,  datado  de  29  de 
setembro  de  1966,  acompanhado  dos  respectivos 
têrmos  de  verificação,  declarações  e outros  do- 
cumentos, o que  ocorria  era  exatamente  o con- 
trário do  alegado  na  quase  totalidade  das  usinas. 
Assim,  por  exemplo,  a Usina  Ana  Florência,  da 
qual  o Presidente  da  Associação,  Sr.  José  Ri- 
beiro Mairinque,  é fornecedor,  em  23  de  setem- 
bro apresentava  um  saldo  credor  de  Cr$  .... 
57.149.130  referente  a pagamentos  afetuados  a 
mais  aos  seus  fornecedores,  sôbre  canas  rece- 
bidas até  31  de  agôsto,  A Usina  Pontal,  da  mes- 
ma forma,  apresentava  saldo  credor  de  

66.980.285,  feitos  todos  os  descontos  previstos 
na  Lei  n*  4.870,  sem  se  levar  em  consideração 
seu  estoque  de  açúcar  em  31  de  agôsto. 

A Usina  Santa  Helena  também  desfrutava  de 
situação  satisfatória,  naquela  data,  pois  ainda 
era'  credora  de  um:  saldo  de  Cr$  8.625.140  de 
pagamentos  efetuados  a mais.  Apenas  a Usina 
Jatiboca  apresentava  um  saldo  devedor  de  Cr$ 
14.837.927,  isto  sem  levar  em  conta  o seu  esto- 
que de  açúcar  em  31  de  agôsto,  no  total  de  . . 
40.579  sacos.  Essá  usina,  cabe-nos  salientar,  se- 
gundo consta  do  relatório  do  Inspetor  Fiscal,  é 
pontual  no  recolhimento  de  todos  os  descontos 
feitos  sôbre  as  canas  recebidas  dos  fornecedores, 
bem  como  de  quaisquer  tributos,  dentro  dos  pra- 
zos legais. 

Relativamente  ao  quadro  geral  de  recebimento 
diário  de  cana,  tôdaS  as  usinas  o remeteram  à 
Associação,  algumas  até  dois,  em  virtude  de  alte- 
rações processadas  nos  contingentes  agrícolas. 
Nôvo  quadro  seria  enviado  à Associação  com 
base  nos  novos  contingentes  agrícolas  em  con- 
seqüencia  das  quotas  autorizadas  às  usinas  para 
a safra  de  1966/67. 

Quanto  à reclamação  relativa  ao  corte  de  34% 
no  recebimento  de  cana's  de  fornecedores,  houve 
inicialmente  consulta  das:  usinas  quanto  ao  modo 
de  proceder  em  face  da  Resolução  n’  1970/66,  de 
7 de  julho  do  corrente  ano,  que  estabeleceu  o 
recalque  nas  quotas  de  produção  autorizadas 
para  a safra'.  Na  verdade,  o recalque  de  34% 
correspondia  ã quota  oficial  de  3,7  milhões  de 
sacos,  jamais  realizada  e que,  levando  em  conta 
a estimativa  de  2,9  milhões  de  sacos,  correspon- 
dia ao  recalque  de  16%. 

No  caso  específico  do  Sr.  José  Ribeiro  Mairin- 
que, cujo  limite  oficial  de  entrega  de  canas  era 
de  3.000  toneladas,  o seu  recalque  correspondia 
a 26,4%  sôbre  êsse  limite,  embora  o seu  maior 
fornecimento,  no  último  triénio,  tenha  sido  de 
a*penas  888  toneladas.  E’  de  notar  que  o próprio 
Sr.  José  Ribeiro  Mairinque,  fez  um  acôrdo  pes- 
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soai  com  a Usina  Ana  Florência,  mediante  a 
qual  lhe  foi  dada  plena  quitação  de  um  débito 
de  Cr$  2.148.701,  relativo  à safta  de  1965/66, 
além  do  direito  de  entrega  de  3 caminhões  de 
cana  diários,  conforme  certidão  do  Cartório  do 
39  Ofício  de  Ponte  Nova,  de  26  de  setembro  de 
1966. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  ofício 
GPO-263/66,  de  12  de  setembro  de  1966,  teve 
oportunidade  de  responder  a essa  digna  Câmara 
dos  Deputados,  em.'  atendimento  aos  seus  pedidos 
de  informação  5.830  e 5.831,  sôbre  os  preços  de 
açúcar  e álcool,  tonelagem  de  cana,  atraso  no  pa- 


gamento aos  fornecedores  pelas  usinas,  mon- 
tante de  açúcar,  álcool  e melaço  produzidos  em 
1965/66  (Requerimento  n9  5.830).  Localização 
das  usinas  de  Minas  Gerais  e respectivas  quotas 
de  produção,  localização  dos  escritórios  da  Usina 
Ana  Florência  no  Estado  da  Guanabara,  loca- 
lização da  Delegacia  do  I.A.A.  fora  do  centro 
de  produção,  número  de  inspetores  e fiscais  no 
Estado  e onde  está  sediados,  motivo  da  lotação 
de  fiscais  em  Poços  de  Calda's  e Juiz  de  Fora, 
obrigatoriedade  de  visitas  periódicas  dos  inspe- 
tores e fiscais,  bem  como  de  apresentação  de 
relatório  (Requerimento  n9  5.831).  • - 


PREÇOS  DE  AÇÜCAR  DEFLACIONADOS 
(Cr$  por  saco) 


Base 

Preços  por  atacado 

nos  Índices  de 

Preços  de  produtos  agrícolas 
exclusive  café 

1954  . 

278.60 

278 . 60 

1055  . 

292.00 

265.10 

1053 

357.30 

316.20 

1957  . 

317.00 

289.90 

1958  . 

282 . 90 

260.70 

1959' 

267 . 30 

238 . 70 

1960  . 

291.10 

240.80 

1961 

302.60 

250.00 

1962 

294.80 

237.70 

1963  . 

390.60 

322.90 

1064 

378.90 

335.70 

1985  . 

372 . 20 

343.80 

PREÇOS  DE  CANA  DEFLACIONADOS 
(Cr$  por  tonelada) 

São 

Paulo 

Pernambuco 

Com  base 

nos  índices: 

Cem  base 

nos  índices : 

Preços,  por 

Preços  de  pro- 

Preços  por 

Preços  de  pro- 

atacado 

dutos  agrícolas 

atacado 

dutos  agrícolas 

: 

exclusive  café 

exclusive  café 

1954 

215.30 

215.30 

162.70 

162.70 

1955 

190.20 

201.50 

223 . 60 

202 . 90 

1958 

278.40 

251 . 70 

214.90 

194.30 

1957 

247.00 

225.90 

233.20 

213.30 

1958 

252.00 

232.20 

210.00 

193 . 60 

1959 

205.90 

183 . 80 

190.90 

170.40 

1960 

225.20  - 

186.10 

182 . 70 

151  ao 

1961 

198.50 

164.00 

278 . 20 

229.90 

1962 

229 . 00 

184.70 

187.40 

151.10 

1963 

383 . 20 

316.80 

314 . 90 

260.30 

1964 

281 . 60 

249 . 50 

407.00 

360.70 

1965 

331.50 

306 . 30 

355.20 

327.90 

PREÇOS  DA  CANA  EM  CRUZEIROS  CORRENTES 
( Cr?/Tonela'da  — índice:  1954  100.0) 


Pernambuco 

Sõ,o  Paulo 

ÍNDICES 

São  Paulo 

Pernambuco 

Cr?  Cr? 

Diferença 

\ 

São  Paulo  Pernambuco 

1954 

215,29 

1955 

251,10 

1956 

375,24 

1957 

375,22 

1958 

428,96 

1959 

482,75 

1960 

690,82 

1961 

841,08 

1962 

1.486  72 

1963 

4.316,83 

1984 

6.094,15 

1965 

10.848,90 

162,74 

+ 

52 

.55 

252,86 

0 

.96 

289,71 

+ 

85 

.53 

354,31 

+ 

20 

.91 

357,50 

+ 

71 

.43 

447,64 

+ 

35 

.11 

560,49 

+ 

130 

.33 

1 

.178,70 

337. 

62 

1 

.216,92 

+ 

273 

.80 

3 

.546,90 

+ 

769. 

93 

8 

.807,22 

— 2.713. 

,07 

11. 

.625,00 

— 

776. 

.10 

100.0 

100.0 

116.6 

155.4 

174.3 

178.0 

174.3 

217.7 

199.3 

219.7 

224.2 

275.1 

320.9 

344.4 

390.7 

724.3 

690.6 

747.8 

2.005.1 

2.179.5 

2.830.7 

5.411.8 

5.039.2 

7.143.3 

Fonte  dos  dados:  I.A.A.  (Planos  de  Defesa  da  Safra)  e Divisão  de  Assistência  à 
Produção. 


EVOLUÇÃO  DOS  PREÇOS  DE  AÇÜCAR 
(CORRENTES)  (Cr?  por  saco) 


Preço  por 
saco 


Índice  1954 
= 100.0 


1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 


278.60 

330.30 

481.50 

481.50 

481.50 

627.00 

894.00 
1.282. 00 

1.914.00 

4.400.00 
C. 200. 00 

12.180.00 


100.0 

118.6 

172.8 

172.8 

172.8 

225.1 

320.9 

460.2 
687.0 

1.579.3 

2.943.3 
4.371.9 


Brasil  Açucareiro 


Dezembro — 1966 — 7fí 


MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


Datada  de  28  de  outubro,  a correspon- 
dência de  M.  Golodetz  & Co.,  vinda  de 
Nova  York,  informa-nos  sôbre  a situação 
açucareira  mundial  na  quinzena  que  pre- 
cede a remessa  da  referida  correspondên- 
cia. O mercado  continua  em  sua  triste  ro- 
tina, quase  precisando  de  uma  injeção  de 
adrenalina.  Ao  serem  preparadas  estas 
informações,  porém,  não  havia  sinal  de 
que  tal  estímulo  pudesse  vir  de  qualquer 
setor.  O maior  fator  depressivo  é o apa- 
rente desejo  de  Cuba  de  fornecer  o pro- 
duto a compradores  finais  (especialmente 
aquêles  capazes  de  absorver  grandes  quan- 
tidades) a preços  abaixo  do  mercado  — 
enfim,  uma  política  de  “vender  a qualquer 
preço”.  Assim,  vimos  Cuba  vender  gran- 
des partidas  ao  Reino  Unido  e mesmo  à 
Federação  Malaia,  uma  destinação  a que 
o açúcar  cubano  normalmente  não  chegava 
em  vista  da  concorrência  do  produto  de 
origens  mais  próximas.  Um  carregamento 
de  açúcar  cubano  pode  ter  sido  colocado  na 
Suécia  em  substituição  às  6.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  do  México  refugado  pelos 
compradores  suecos  por  sua  qualidade.  Se 
essa  informação  se  comprova,  há  o es- 
pectro adicional  dessas  6.000  toneladas 
pairando  sôbre  o mercado.  A Itália  deve- 
rá adquirir  200.000  toneladas  de  açúcar, 
produto  em  parte  bruto,  em  parte  refina- 
do. Contudo,  aqui  de  nôvo  há  rumores  de 


que  Cuba  seja  o provável  fornecedor.  Aos 
níveis  em  que  se  encontra  o mercado,  isto 
faz  crescer  a ameaça  de  se  chegar  a um 
preço  ainda  mais  baixo  do  que  qualquer 
outro  registrado  nestas  últimas  duas  dé- 
cadas. A safra  européia  continua  a fazer 
excelentes  progressos.  Nada  mais  se  ouviu 
sôbre  o programa  de  compras  do  Marro- 
cos. Têm  sido  feitas  ofertas  a baixo  pre- 
ço aos  refinadores  do  Reino  Unido,  isto  é, 
ao  nível  de  £ 14.10.0,  C.I.F.  Enfim,  o 
quadro  geral  continua  a ser  desanimador, 
refletindo-se  nos  preços  do  produto  para 
futura  entrega,  tanto  em  Londres  quan- 
to em  Nova  York. 

Revelou-se  que  a.  CE  A,  organização  go- 
vernamental proprietária  de  usinas  na 
República  Dominicana,  vendeu  180.000 
toneladas  de  açúcar  para  embarque  du- 
rante o ano  de  1967  à American  Sugar 
Company.  Essa  quantidade  incluía  as 
150.000  toneladas  da  quota  americana, 
das  quais  95.000  toneladas  deverão  ter 
preço  fixado  dentro  do  preço  médio  do- 
méstico americano  mais  3 pontos  de  prê- 
mio, 25.000  toneladas  a 7,14  C.I.F.,  dire- 
tos pagos,  e um  restante  de  35 . 000  tone- 
ladas a 7,16.  O saldo  dessas  parcelas,  isto 
é,  30.000  toneladas,  vai  para  o mercado 
mundial,  sendo  refinado  e reexportado  pe- 
los Estados  Unidos. 
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solucionando 
seus 
problemas 
com  a 
fermentação 

alcoólica 


PENICILINA 

Sqjjibb 

PARA  USO  INDUSTRIAL 

oferece  amplas  vantagens 


• maior  rendimento  na  produção  alcoólica  (em  alguns  casos  até  10%) 

• não  prejudica  a ação  da  levedura 

• não  é corrosivo  ao  equipamento 

• acidez  final  reduzida  em  até  37% 

• 

• processo  completamente  atóxico 


SOLICITE-NOS  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS: 
S.  Paulo  - Cx.  Postal  7225  - Tel.  61-2141 
Rio  de  Janeiro  - Tel.  32-9214 
Recife  - Tel.  2-5822 


Squibb  Industria  Química  S.A. 
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CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

TEL.:  65-3717 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÃO  PAULO 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


DE  SMET 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  e preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condiçoes  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


á 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR.  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NQRDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr,  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029.  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.'  Telegr.:  “IMENOR  S.  Paulo 

FabHca:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritor, o no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


curcka 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 


LAaORAlORIO  DE  QUIMitA  AGRÍCOLA 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  DECANA 


COOPERATIVA  OOS  USINEIROS  DOOESTEOOEST  DE  SA'0  PAULC 
RUA  vAPAIETE. 94  ■ RIBEIRÃO  PRÉTO-S  P 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


0$  IMPLEMENTOS 


M 


SÃO  MAIS  MODERNOS 


PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 

• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 

RENDIMENTO:  10-15  HA/ HORA 


Uií 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE; 

• ADUBOS 

• CALCÁRIOS 

• SEMENTES 
• INSETICIDAS 

A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 


OS  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

DO  BRASIL  S.  A.  - R.  ANCHIETA,  35  - 6.°- TELS.  33-4294  - 34-9283 


8.  PAULC) 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  esiá  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvê-lo, 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver ém  todo  o mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 

ponhamos  que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  da  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas, de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Controle  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dêsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lemibre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-yerado- 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

planejamento  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão7 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  económica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e'  supervisionar  a instalavão 
do  equipamento?  A Worthing.on 
fara  isto. 

Utilize  nossa  experiência  'na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


Worthinqton  S.  A.  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pórto  Alegre  36  - 10-  andar  - Rio  de 
Ja rfeiro^Guanabarâ.  Filiais:  S?  Paulo  - Av.  Angélica.  ,968  - Tal. -52-9,08.  Pôrto  Alegra  Rua  Cânc.0 > Go™. 

244  - Tel.  2-2227  - Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - á'°  anda'  ' TeL  2'2374,  " " 

Ay.  Dantas  Barreto,  576,  10»  andar  - Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS- ESTADO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 o AND 

END.  TEL.  "BAROELSOURO” 
TELS.  4.3-3418  e 43-aeBB 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


GRUPO  SEGURADOR 

jsÓ1" 

>(.í-  ' V 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
^ RENASCENÇA 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


SISTEMA  PILÃO 


Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


Refinaria  Piedade  S. 


A. 


THE  INTERNATIONAL 

SUGAR  JOURNAL 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheca  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nivel  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00G  entradas. 

0 custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  Si  permite-se  não 
assinar? 

AÇÚC AR 

End.  Telegráfico:  J OCO  EM  tf 
I?  de  Março,  1 - qrupo  .102 
Caixa  Pontal  tttti  ZC  21 
Itio  de  Janeiro  Utt. 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  !TD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe.  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 

1 

BRASIL 

— — 

MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PAJRA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 


AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 
EVAPORADORES 
VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6»  — Rio  — GB 
Bahia  — ■ Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1?  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


COMPANHIA  NORDESTE  DE  seguros 

UMA  DAS  EMPRÊSAS  LIGADA  AO 

BANCO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S.A. 

OPERA  EM  SEGURO  DE 

INCÊNDIO  • TRANSPORTE  • ACIDENTES  PESSOAIS  • 
LUCROS  CESSANTES  * RISCOS  DIVERSOS  • 
TUMULTOS  • RESPONSABILIDADE  CIVIL 


MATRIZ  SEDE  PRÓPRIA 

RIJA  DO  CARMO,  9 - T>  Andar 
TELEFONE  31-0135  - RÊDE  INTERNA 

RIO  DE  JANEIRO  - GR.  - BRASIL 


SUCURSAL  SEDE  PRÓPRIA 

RUA  SANTA  IZAREL,  160-3°  CJ.  32 
TELEFONES  32-4660  e 34-7074 
SÃO  PAULO  - S.P.  - RRASIL 


ã 


açúcar  PIROIA 

SACO  AZUL  • CINTA  ENCARNADA 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES.  319-BIO 

T E L E F 

TELEGRAMAS:  ‘‘USINAS 
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F Á B R I c A S 

HORIZONTE  — 
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